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No alto mais celeste, subterrânea, 

é galeria vertical varando o ferro 
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o nevoeiro 

o raio 
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Só mineiros sabem. 

E não dizem nem a si mesmos o 

irrevelável segredo 

chamado Minas. 
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Poesia e Prosa, 1992, p. 433) 



viii 
 

 

RESUMO 

 

Dentre as principais políticas de educação, a constituição e expansão da Rede Federal de 

Educação Profissional e Tecnológica se destaca pelo atendimento da demanda por 

interiorização do ensino técnico nos espaços rurais e urbanos. Desta forma, é fundamental 

analisar as interações espaciais da rede dos institutos federais de educação profissional e 

tecnológica como estratégia política de diminuição das desigualdades em regiões 

historicamente marcadas pela pobreza. Partindo da perspectiva conceitual que atesta a 

essencialidade da rede urbana de cidades aos processos de desenvolvimento local, analisamos 

a implementação do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Norte de Minas 

Gerais – IFNMG com o objetivo de analisar as interações espaciais da rede do IFNMG por 

meio da implantação dos seus campi e as lógicas de centralização em suas regiões de influência, 

como uma forma de política de enfrentamento das desigualdades regionais e de 

desenvolvimento numa região considerada com a maior concentração de pobreza no território 

mineiro. Diante do contexto exposto, a abordagem metodológica teve como percurso a pesquisa 

de campo, articulada a pesquisa documental com realização de entrevistas, com posterior 

análise e tratamento das informações na perspectiva da representação cartográfica. Dentre as 

constatações, destacamos que rede de cidades da região de influência do IFNMG a partir de 

suas singularidades e/ou contrastes, definiu o modo de se pensar, por exemplo, na escolha e 

ofertas de cursos em diversas modalidades (Educação Profissional Técnica e Tecnológica de 

Nível Médio e Superior) a partir da perspectiva local de serviços oferecidos (saúde, comércio e 

educação). A oferta de formação profissional pela rede do IFNMG impactou no 

desenvolvimento da oferta de serviços, apesar de um padrão de oferta de cursos distintos das 

potencialidades regionais e sem o atendimento dos objetivos e expectativas das comunidades 

locais. Nessa perspectiva, sugere-se uma nova regionalização e reorganização da área de 

influência do IFNMG nas Regiões Geográficas Intermediárias de Montes Claros, Teófilo Otoni, 

Patos de Minas e Belo Horizonte, atentando-se para as interações espaciais e a conexão entre 

todas as cidades e os campi instalados do IFNMG, através das relações de dependência e 

deslocamento na busca de bens, prestação de serviços e trabalho. 

 

Palavras-chave: IFNMG – Política Pública – Interações Espaciais – Rede Urbana – Região. 
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ABSTRACT 

 

Among the central education policies, the creation and expansion of the Federal Network of 

Professional and Technological Education stand out for meeting the demand for internalizing 

technical education in rural and urban spaces in Brazil. Therefore, it is crucial to analyze the 

spatial interactions of the network of federal institutes of professional and technological 

education as a political strategy to reduce inequalities in regions historically marked by poverty. 

Starting from the conceptual perspective that recognizes the essentiality of the urban network 

for local development processes, we analyze the implementation of the Federal Institute of 

Education, Science, and Technology of the North of Minas Gerais – IFNMG, aiming to analyze 

the spatial interactions of the IFNMG network through the implementation of its campuses and 

the logic of centralization in its regions of influence. This is presented as a strategy to combat 

regional inequalities and promote development in a region considered to have the highest 

concentration of poverty in Minas Gerais. In this context, the methodological approach involved 

field research, documentary research with interviews, and subsequent analysis and processing 

of information from the perspective of cartographic representation. Among the findings, we 

highlight that the network of cities in the region of influence of the IFNMG, considering its 

singularities and/or contrasts, determined the approach in choosing and offering courses in 

various modalities (Technical and Technological Professional Education at the Secondary, 

Higher) based on the local perspective of services offered (health, commerce, and education). 

The provision of professional training by the IFNMG network impacted the development of 

service provision despite a pattern of offering courses different from regional potentials and 

without meeting the objectives and expectations of local communities. From this perspective, 

we suggest a new regionalization and reorganization of the area of influence of the IFNMG in 

the Intermediate Geographic Regions of Montes Claros, Teófilo Otoni, Patos de Minas, and 

Belo Horizonte, considering spatial interactions and the connection between all cities and the 

established campuses of IFNMG, through relationships of dependence and displacement in the 

search for goods, provision of services, and work. 

 

Key-words:  IFNMG – Public Policy – Spatial Interactions – Urban Network – Region. 
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INTRODUÇÃO 

 

Nas últimas décadas, o Brasil tem experimentado diversas transformações em seu 

espaço geográfico, o que exige uma constante reflexão e ação sobre as políticas públicas no 

território, considerando diferentes escalas de análise, desde a níveis local, regional, nacional e 

global. Essas mudanças têm impactado de maneira significativa o desenvolvimento urbano e 

rural, bem como a oferta de serviços essenciais de qualidade à sociedade. 

A educação é um dos elementos fundamentais na oferta de serviços essenciais à 

sociedade, pois desempenha um papel crucial na criação de oportunidades para os cidadãos. 

Por meio da educação, abrem-se caminhos que incentivam o pensamento crítico e a ação 

fundamentada em metodologias sólidas para a aquisição de conhecimento. Além disso, a 

educação promove o respeito e a consciência da vida em coletividade, desenvolve habilidades 

para a racionalização do pensamento e aprimora as formas de comunicação. Também fomenta 

a empatia e a compreensão das diferenças, proporcionando uma visão mais ampla e integrada 

da vida. 

Nesse contexto, os avanços tecnológicos, o incentivo à pesquisa e a valorização da 

educação têm impulsionado importantes políticas de expansão da Rede Federal de Educação 

Profissional e Tecnológica, focadas no planejamento educacional tanto em áreas rurais quanto 

urbanas, de forma equitativa, ainda que em estágio inicial, no interior do país. Sendo assim,  

temática é interessante para propiciar estudos e pesquisas, a fim de contribuir as tomadas de 

decisões em relação ao planejamento e ações de novas expansões e até mesmo na oferta de 

novos cursos na modalidade de Educação Profissional que retratem as potencialidades e a 

realidade regional.  

Uma das ações impulsionadas pelas políticas públicas de educação, visando atender às 

demandas de inovação tecnológica, foi a criação dos Institutos Federais - IFs (Figura 01) como 

parte do projeto de expansão da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica. Através, 

da Lei nº. 11.892, de 29 de dezembro de 2008, os IFs foram distribuídos em diversas regiões 

do país, com a missão de atuar em diferentes níveis de ensino: técnico de nível médio (integrado 

ou subsequente); superior;  e de pós-graduação (lato sensu e stricto sensu);  além de oferecer 

cursos de Formação Inicial e Continuada – FIC, desenvolver pesquisa e promover a extensão 

(BRASIL, 2008). O modelo institucional dos IFs proporciona ao cidadão a oportunidade de 

qualificação profissional em uma instituição com infraestrutura adequada e de profissionais 
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capacitados, preparando-o de forma integral para o mercado de trabalho e para o exercício pleno 

da cidadania. 

 

Figura 1: Marca Oficial do Instituto Federal 

 
Fonte: IFNMG, 2024. 

 

Neste trabalho, aborda-se o debate que tem ocorrido, desde 2008, realizado o 

levantamento de escolas técnicas da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, no 

referido no estado de MG, relevou-se que possui 64 unidades de ensino (campus) em seis 

instituições; discriminadas a seguir: o IFTM – Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Triângulo Mineiro1 (campi em Patrocínio – MG, Uberaba – MG, Uberlândia – 

MG, Patos de Minas – MG, Paracatu - MG, Ituiutaba – MG, Campina Verde – MG), o 

IFSUDESTEMG – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de Minas 

Gerais (campi em Barbacena – MG, Juiz de Fora – MG, Manhuaçu – MG, Muriaé – MG, Rio 

Pomba – MG, Santos Dumont – MG, São João Del Rei – MG, Bom Sucesso – MG, Cataguases 

– MG e Ubá – MG), o IFSULDEMINAS – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

do Sul de Minas Gerais (campi em Inconfidentes – MG, Machado – MG, Muzambinho – MG, 

Passos – MG, Poços de Caldas – MG, Pouso Alegre – MG, Carmo de Minas – MG, Três 

Corações – MG), o CEFET/MG – Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais2 

(campi em Belo Horizonte – MG, Araxá – MG, Contagem – MG, Curvelo – MG, Divinópolis 

– MG, Leopoldina – MG, Nepomuceno – MG, Timóteo – MG e Varginha – MG), o IFMG – 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas Gerais (campi em Ibirité – MG, 

Arcos – MG, Formiga – MG, Betim – MG, São João Evangelista – MG, Bambuí – MG, Santa 

Luzia – MG, Ponte Nova – MG, Sabará – MG, Ribeirão das Neves – MG, Itabirito – MG, Ouro 

Preto – MG, Ipatinga – MG, Piumhi – MG, Ouro Branco – MG, Conselheiro Lafaiete – MG, 

Governador Valadares – MG e Congonhas - MG), e o IFNMG – Instituto Federal de Educação, 

 
1 Nos municípios de Uberlândia – MG e Uberaba – MG possuem em cada uma delas dois campi do IFTM.  
2 No município de Belo Horizonte – MG possui três campi do CEFET/MG.  



26 
 

Ciência e Tecnologia do Norte de Minas Gerais3 (campi em Almenara – MG, Araçuaí – MG, 

Arinos – MG, Diamantina – MG, Janaúba – MG, Januária – MG, Montes Claros – MG, Pirapora 

– MG, Porteirinha – MG, Salinas – MG e Teófilo Otoni – MG) conforme apresenta o Mapa 01.  

 

Mapa 01: A localização geográfica dos campi por instituições da Rede Federal de Educação Profissional e 

Tecnológica no estado de Minas Gerais. 

 
Fonte: SETEC, 2017 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2024. 

 
3 Popularmente conhecido como IFNMG – Instituto Federal do Norte de Minas Gerais. 
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O estado de Minas Gerais possui 853 municípios, população total no ano de 2022 com 

20.539.989 habitantes e uma área territorial de 586.513,983 Km². Considerando o critério das 

mesorregiões no estado de MG, o IFNMG, destaca-se perante a sua atuação em uma grande 

área nas mesorregiões Central Mineira, Noroeste de Minas, Norte de Minas, Vale do 

Jequitinhonha e Vale do Mucuri, pois engloba uma totalidade de sua área territorial, em torno 

de 42,41% (248.774,047 km²) de todo o território mineiro (IBGE, 2022). 

Como apresenta o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (2008), 

existem dois sistemas urbanos: o primeiro é o sistema das localidades centrais, em que se trata 

os centros como ponto articulador e envolve todo o seu entorno na formação de regiões; e o 

segundo o sistema em redes, em que a cidade funciona como um ponto fixo de uma rede para 

articular de forma ampla os fluxos existentes em nível mundial.  

Ao mencionar os conceitos de fixos e fluxos entre as cidades e suas regiões de 

influência, e as interações entre elas, é importante destacar os estudos na área de Geografia que 

consideram o espaço como elemento central. Nesse contexto, Santos enfatiza a importância de 

(2009, p. 61)  que os 

 

[...] elementos fixos, fixados em cada lugar, permitem ações que 

modificam o próprio lugar, fluxos novos ou renovados que recriam as 

condições ambientais e as condições sociais, e redefinem cada lugar. Os 

fluxos são um resultado direto ou indireto das ações e atravessam ou se 

instalam nos fixos, modificando a sua significação e o seu valor, ao 

mesmo tempo em que, também, se modificam.  

 

Essa relação entre fixos e fluxos em uma determinada região representa um movimento 

de transformação, que está intrinsicamente ligado à ideia de desenvolvimento. Da mesma 

forma, podemos considerar o espaço como uma totalidade, resultante das interações entre as 

formações materiais e suas potencialidades. Os objetos técnicos, em sua materialidade, passam 

por transformações contínuas, gerando novos fenômenos cada vez mais artificiais, todos 

concebidos dentro de um único “momento”, “espaço” e “tempo”. (SILVEIRA e COCCO, 

2010).  

Santos (2009) trata que o espaço é um conjunto intrínseco (indissociável), solidário, 

entretanto, os sistemas de objetos e de ações, devem-se ser tratados mediante as interações 

espaciais.  De acordo com Corrêa (1997) “as interações espaciais constituem um amplo e 

complexo conjunto de deslocamentos de pessoas, mercadorias, capital e informação sobre o 

espaço geográfico” (CÕRREA, 1997, p. 279).  
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Diante tal questão,  na visão de Corrêa (1997) trata que as interações espaciais se deve 

refletir a partir da influência entre os deslocamentos e a dinâmica da sociedade entre as suas 

intenções e interesses; e assim criam-se fundamentos de análise em relação as formas de 

expressividade; a distância; a lógica e agilidade entre os destinos; e a periodicidade, uma vez 

que tais fundamentos “remetem ao fato de que as interações espaciais são caracterizadas por 

especificidades e desigualdades” (CATÃO et al., 2010, p. 231).  

O estudo realizado neste trabalho baseia-se na perspectiva de que a rede de cidades 

desempenha um papel essencial no processo de desenvolvimento regional. As regiões de 

influência do IFNMG, inseridas em sua rede urbana, refletem singularidades e interações 

espaciais específicas, caracterizadas por um número limitado de cidades com hierarquias 

intermediárias e imediatas. Essa configuração, por sua vez, revela tanto um fator quanto uma 

consequência das inconsistências no desenvolvimento regional. Em outras palavras, ao mesmo 

tempo em que as carências existentes na rede urbana expõem os problemas regionais em termos 

de desenvolvimento, assim, podem ser uma das causas.  

Neste contexto, buscou-se compreender a rede de cidades na região de influência do 

IFNMG, considerando suas singularidades e/ou contrastes, no intuito de refletir sobre a escolha 

e oferta de cursos na educação profissional técnica e tecnológica de nível médio, e no ensino 

superior, assim como na destinação de serviços públicos, entre outros. Se essas ofertas forem 

feitas sem levar em conta as potencialidades regionais, corre-se o risco de não atender aos 

objetivos, anseios e expectativas da comunidade. 

As políticas de expansão da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, no 

caso o IFNMG, a partir da instalação dos onze campi em sua região de influência, em que tais 

cidades onde possuem as unidades de ensino da instituição, passam por uma transformação do 

espaço e a conviver com as dinâmicas de centralização a partir da dialética de interações em 

toda a sua região.   

Desta forma, podemos inferir que o IFNMG, é uma ação de política pública em sua 

região de influência. Numa vasta área territorial considerada no discurso região “pobre” do 

estado de MG, nos faz questionar, refletir e entender os quais reais motivos e condições foram 

escolhidos e instalados as unidades de ensino nos municípios que integram a sua região de 

influência do IFNMG.  

A partir desta reflexão em relação aos motivos e condições das instalações dos campi 

do IFNMG, possui um documento criado pelo Ministério da Educação – MEC através da 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica – SETEC, em que já constou os municípios 

contemplados e os critérios desta escolha, e com os seus anexos denominado de “Chamada 
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Pública de Propostas para Apoio ao Plano de Expansão da Rede Federal de Educação 

Tecnológica” (BRASIL, 2007, p. 1); segundo tal documento os critérios, partiu-se de ,   

 

“[...] uma abordagem multidisciplinar, fundamentada em análise crítica 

de variáveis geográficas, demográficas, socioambientais, econômicas e 

culturais com destaque para as seguintes finalidades: 

a) distribuição territorial equilibrada das novas unidades de ensino; 

b) cobertura do maior número possível de mesorregiões em cada 

Unidade da Federação; 

c) proximidade das novas unidades de ensino aos Arranjos Produtivo 

Locais instalados e em desenvolvimento; 

d) interiorização da oferta pública de educação profissional e de ensino 

superior; 

e) redução dos fluxos migratórios originados nas regiões interioranas 

com destino aos principais centros urbanos; 

f) aproveitamento de infraestruturas físicas existentes; 

g) identificação de potenciais parcerias 

 

O IFNMG, foi criado em 2008, por meio da Lei Federal nº. 11.892/2008, com a junção 

do Centro Federal de Educação Profissional e Tecnológica de Januária (CEFET/MG em 

Januária – MG) e da Escola Agrotécnica Federal de Salinas (ESAF em Salinas – MG), e com a 

Reitoria instalada em Montes Claros – MG, em 2023, possui onze campi: Campus Almenara, 

Campus Araçuaí, Campus Arinos, Campus Diamantina, Campus Januária, Campus Avançado 

Janaúba, Campus Montes Claros, Campus Pirapora, Campus Avançado Porteirinha, Campus 

Salinas e Campus Teófilo Otoni.  

Na região de influência do IFNMG, de acordo com o IBGE, por meio do grupo de 

pesquisadores sobre a temática de Regiões de Influência das Cidades – REGIC, integra a quatro 

Regiões Geográficas Intermediárias (Belo Horizonte, Teófilo Otoni, Montes Claros e Patos de 

Minas) e 16  Regiões Geográficas Imediatas (Unaí, Montes Claros, Janaúba, Januária, Pirapora, 

Salinas, Curvelo, São Francisco, Espinosa, Teófilo Otoni, Capelinha, Almenara, Diamantina, 

Araçuaí, Pedra Azul e Águas Formosas) (IBGE, 2017). 

Com base na implantação de unidades de ensino do IFNMG nos municípios 

contemplados, realizou-se uma breve análise do documento que define os critérios de escolha 

dessas localidades, em conjunto com a nova definição do REGIC 2018 por Regiões Geográficas 

Imediatas. Constatou que os municípios de Espinosa – MG, São Francisco – MG, Capelinha – 

MG, Unaí – MG, Pedra Azul – MG e Águas Formosas – MG até o presente momento não 

possui uma unidade de ensino do IF, uma vez, que atendem uma abordagem multidisciplinar e 

regional. Enquanto os municípios de Arinos – MG e Porteirinha – MG, pelo REGIC 2018, não 

atendem de forma expressiva as necessidades imediatas da rede urbana regional. Assim, nos 
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fazem repensar e traz inquietações, aos quais motivos se justificam aos critérios de escolha para 

municípios a serem contemplados por unidades de ensino do IF.  

Contudo, tratando-se desta distribuição dos IFs, pelo MEC/SETEC, ao longo de todo 

território brasileiro, e com a necessidade de mão de obra técnica qualificada, trouxe 

transformações significativas no contexto urbano e regional. Diante a instalação dos campi dos 

IFs nos municípios e a conexão entre eles através da articulação com a Reitoria, emergem-se 

novas formas de comunicação, que se intensificam a organização em redes, a partir das suas 

interações espaciais, nas quais as cidades atuam como pontos fixos e a sua relação com os fluxos 

em toda a sua região de influência.  

Num primeiro ponto de vista, os municípios onde possuem os campi do IFNMG, 

englobam um conjunto de municípios que integram a sua região de influência e em conexão 

com a Reitoria, de modo atender as peculiaridades regionais e às demandas sociais, na oferta 

na modalidade de educação profissional e tecnológica em todos os seus níveis, habilitando e 

qualificando indivíduos para o mercado de trabalho nos diversos setores da economia.  

Desta forma, cada campi deve-se atuar em sua região de influência a promover, 

consolidar e fortalecer os arranjos produtivos, sociais e culturais, identificando as 

potencialidades de desenvolvimento cultural e socioeconômico, além de desenvolver interações 

entre si, com ênfase as escalas local, regional, nacional e global. 

Ao considerar a proposta de atender às peculiaridades regionais, demandas sociais e 

interações espaciais, fica evidente a complexidade de analisar a rede do IFNMG em toda a sua 

região de influência, especialmente em uma região que, no discurso, é frequentemente 

considerada “pobre” no estado de Minas Gerais. Os estudos de Ullman (1980), Cheptulin 

(1982), Corrêa (1997), Camagni (2005), Catelan (2013), Miyazaki (2013) e Ribeiro (2017) 

abordam o conceito de interações espaciais em suas análises, permitindo explorar as diversas 

formas de articulação na divisão funcional das atividades e na oferta de serviços, com base nas 

potencialidades em diferentes escalas. Observa-se que, ao fortalecer diversas áreas, é possível 

atrair fluxos de pessoas, capitais, informações e mercadorias, promovendo a integração entre 

relações de interdependência, concorrência, densidade, acesso e intensidade dentro da rede. 

Partindo desta perspectiva, a interação espacial é um conceito situacional, conforme 

aborda Ribeiro (2017) sobre a visão de Ullman (1980), em que tal conceito é tratado 

“envolvendo assim a complexa imbricação e inseparabilidade de objetos e ações, ou seja, as 

interações espaciais são mais que os fluxos observados entre espaços” (RIBEIRO, 2017, p. 24).  

Diante tal questão, a articulação entre eles, expressam sua condição a partir de ser formadores 

de uma totalidade, no qual Ribeiro (2017, p. 25) retrata que 
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[...] as interações espaciais constituem a própria essência da rede 

urbana, sua expressão relacional, servindo como importante 

instrumento para se analisar as dinâmicas de centralidade que permeiam 

a rede urbana, indicando as lógicas de centralização que prevalecem, os 

papéis dos centros urbanos, a dimensão de suas áreas de influência etc. 

 

 Embora a região de influência do IFNMG seja frequentemente referida como uma 

“região pobre” do estado de Minas Gerais, ela possui diversas potencialidades, tanto 

econômicas quanto sociais, que precisam ser enaltecidas e divulgadas. Portanto, a análise das 

interações espaciais, a identificação das potencialidades regionais, e o estudo de outras 

características socioespaciais serão fundamentais para compreender as particularidades da rede 

do IFNMG em sua região de influência. 

Diante a implantação dos campi do IFNMG, as interações espaciais em toda a sua 

região de influência e a dinâmica dos fluxos entre as cidades que compõem as quatro Regiões 

Geográficas Intermediárias houve uma mudança significativa entre os espaços na vida social 

ligadas aos setores de trabalho, educação e saúde.  

Vale ressaltar que a forte expressão regional das cidades onde se implantaram os campi 

do IFNMG, logicamente, elas se evidenciam na estrutura da rede urbana regional no qual estão 

inseridas, entretanto, tais cidades trilham fundamentos das interações espaciais para a análise 

das singularidades que apresentam em sua região e nas formas de articulação entre si na 

estruturação de sua rede urbana, no qual o conjunto será tratado como peculiaridades regionais 

e a identificação das diferenças entre elas.  

Diante tal contextualização, a partir desta introdução, essa pesquisa foi planejada a 

partir deste problema: Como se estabelecem as diferenças das cidades onde possui a 

implantação dos campi do IFNMG no processo de estruturação da rede urbana regional 

apreciada no discurso como região “pobre”, examinando as interações espaciais entre as cidades 

que foram contempladas por unidades de ensino do IFNMG, pelo meio de seus núcleos e as 

lógicas de centralização em sua região de influência? 

Outras inquietações na pesquisa, aprofundadas no problema já apresentado, 

contribuíram para esclarecer e nortear passos a serem investigados, e são eles: (i) De que(ais) 

forma(s) uma região considerada no discurso como sendo “pobre” no estado de MG é produzida 

por diferentes sujeitos sociais a partir de diferenciadas práticas, racionalidades, representações 

e identificações com as implementações de políticas públicas?; (ii) Qual é o papel da política 

pública de Educação Profissional Técnica e Tecnológica na região de influência do IFNMG?; 
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e (iii) Quais as características das interações espaciais entre as cidades que sediam campus do 

IFNMG e as suas transformações na região de influência?.  

Ao longo do desenvolvimento deste trabalho entendeu-se que a implantação da política 

pública do Governo Federal, entre elas, a expansão da Rede Federal de Educação Profissional 

Técnica e Tecnológica contribuiu-se para melhorar a qualificação e as condições 

socioeconômicas da comunidade local-regional.  

A implantação do IFNMG e o surgimento de sua rede em toda a região de influência 

visa contribuir para a educação, qualificar a mão de obra regional e potencializar os arranjos 

produtivos locais e sociais, em uma região frequentemente considerada “pobre” no discurso. A 

expansão dessas instituições técnicas trouxe significativas mudanças nos aspectos econômicos, 

políticos e sociais entre as cidades, além de fortalecer as interações espaciais na região de 

influência do IFNMG. 

Partindo-se deste pressuposto, o objetivo geral deste trabalho pretende analisar as 

interações espaciais da rede do Instituto Federal do Norte de Minas Gerais através da 

implantação dos seus campi e as lógicas de centralização em suas regiões de influência, como 

uma forma de política de diminuição das desigualdades regionais. 

Os objetivos específicos deste trabalho são: (i) Investigar a formação socioespacial da 

região de influência do IFNMG, identificando e caracterizando os processos de interação e 

conexão espacial no território mineiro; (ii) Analisar o processo de constituição espacial e a 

dinâmica regional resultantes da implementação do IFNMG; e (iii) Identificar o rebatimento 

resultante da implementação do IFNMG, como uma política pública, no fortalecimento dos 

arranjos produtivos locais.  

De modo a contribuir com o serviço público e ser servidor público do IFNMG, e 

observar as grandes mudanças ocorridas no cenário educacional brasileiro, em especial no 

estado de MG, mais precisamente no que se refere à expansão da Rede Federal de Educação 

Profissional e Tecnológica, foi um dos motivos que se levou a proposta de desenvolvimento 

deste trabalho.  

Os IFs por ser uma instituição de uma política pública é necessário conectar o poder 

público e a comunidade, na construção de definições para oferta de cursos profissionalizantes 

em diferentes níveis e modalidades, para atender as singularidades regionais e até mesmo na 

rede urbana regional. Sendo assim, a rede social do IFs, não só restringe a sua própria região de 

influência, e sim, a integração entre os IFs de escala local, regional, nacional e global. Desta 

forma, tal contexto traz que, 
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Os Institutos Federais estabelecem-se como rede social, tendo como 

eixo norteador o ideário comum que sustenta sua razão de ser. A rede é 

tecida a partir das relações sociais existentes, que propiciam, por um 

lado, o compartilhamento de ideias, visando à formação de uma cultura 

de participação; e, de outro, a absorção de novos elementos, objetivando 

sua renovação permanente. Trata-se, portanto, de um espaço aberto e 

em movimento de atuação regional com bases em referenciais que 

expressam também uma missão nacional e universal (BRASIL, 2010, 

p. 24) 
 

Existem poucos estudos científicos sobre o IFNMG em relação a sua região de 

influência, principalmente em relação aos municípios contemplados com o campus do IF, 

muitas vezes, considerados dados secundários. Quando se considera as realidades urbanas para 

os grandes centros, como por exemplo, Montes Claros – MG e Belo Horizonte – MG e entre as 

cidades da região de influência do IFNMG, tais análises científicas se tornam ainda mais 

complexas sobre as suas dinâmicas urbanas.  

Cidades no qual se instalou os campi do IFNMG têm se em sua importância de 

expressão regional, que em seu processo de modernização, são acompanhadas do discurso a 

região “pobre”, às vezes, sem dar muita ênfase as potencialidades locais e a rede urbana 

regional. Perante tal perspectiva, a relação entre o desenvolvimento local e regional, assim o 

MEC/SETEC retrata que  

 

A razão de ser dos Institutos Federais, como instituições voltadas para 

educação profissional e tecnológica, comprometidas com o 

desenvolvimento local e regional, está associada à conduta articulada 

ao contexto em que está instalada; ao relacionamento do trabalho 

desenvolvido; à vocação produtiva de seu lócus; à busca de maior 

inserção da mão de obra qualificada neste mesmo espaço; à elevação 

do padrão do fazer de matriz local com o incremento de novos saberes, 

aspectos que deverão estar consubstanciados no monitoramento 

permanente do perfil socioeconômico-político-cultural de sua região de 

abrangência (BRASIL, 2010, p. 23). 

 

Para tanto, os IFs constituem papel importante na dinâmica urbana para influenciar a 

trajetória a favor do desenvolvimento local e regional a partir da análise das interações 

espaciais, uma vez que, os espaços privilegiados se tornam dados secundários e de coletas 

iniciais a partir da função das atividades terciárias da cidade, em que a urbanização é 

indispensável e conveniente para tratar a relevância na rede urbana regional.  

Este trabalho foi desenvolvido por meio de uma análise teórico-metodológica sobre o 

tema das interações espaciais, explorando seus diversos fundamentos e especificidades em 

relação à rede urbana regional, com foco nas políticas públicas voltadas para a modalidade de 

Educação Profissional. 
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Atendendo a proposta dos objetivos desta pesquisa, o método de abordagem é a 

categoria hipotético-dedutivo a partir de aspectos qualitativo-descritivo e quantitativo, visto que 

busca constatar, a real situação das interações espaciais da rede de cidades do IFNMG, bem 

como a comparação entre as regiões de influência, buscando provar se há diferenças entre elas, 

sendo como ponto de partida, considerando no discurso oficial como uma “região pobre”. 

Partindo desta ideia, o método hipotético-dedutivo contribuiu para a análise das 

condicionantes de uma política pública, dos municípios da região de influência do IFNMG, a 

partir das cidades que integram a sua rede urbana regional, e considera-se a categoria geográfica 

primordial na temática proposta, que no caso é região, construiu-se o seguinte mapa conceitual 

demonstrado no organograma 01: 

 

Organograma 01: Esquema teórico conceitual da pesquisa. 

 
Org.: RIBEIRO, F. S., 2022.  

 

Com base nessa ideia em torno da totalidade na rede urbana regional, torna-se possível 

entender o movimento regional entre os municípios que integram as regiões de influência do 

IFNMG, entre as suas singularidades e diferenças que compreendem o fenômeno geográfico. 

Contudo, buscou-se a partir de referencial teórico e dos dados coletados por formulários e 

entrevistas em todas as cidades da região de influência do IFNMG, foram de suma importância 

para provar as singularidades e apresentar os contrastes entre elas. De modo representar os 
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procedimentos metodológicos realizados nesta pesquisa, foram delimitados em duas etapas e 

em cada uma delas as sub-etapas conforme apresenta o organograma 2.  

 

Organograma 2: Procedimentos Metodológicos 

 
Org.: RIBEIRO, F. S., 2022.  
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A primeira etapa envolve uma leitura aprofundada da fundamentação teórica e da 

abordagem teórico-metodológica relacionada à área de estudo, utilizando os seguintes 

procedimentos considerados como sub-etapas: 

1º) Levantamento bibliográfico sobre os principais conceitos abordados na problemática 

da pesquisa: Esta primeira sub-etapa é dividida em três níveis. No primeiro nível, foram 

explorados os conceitos estruturantes de todo o trabalho, como política pública, interações 

espaciais, rede urbana e região, que foram apresentados em duas seções distintas. No segundo 

nível, esses conceitos foram analisados no contexto da Educação Profissional e da relação 

cidade-região, servindo como base teórica. No terceiro nível, focando no recorte espacial, que 

neste caso é a região de influência do IFNMG, foi realizado um estudo analítico das 

condicionantes e dos conceitos aplicados à região em estudo, com ênfase nas singularidades 

decorrentes da implementação de um campus do IFNMG e nos contrastes existentes entre os 

municípios que integram sua região de influência. 

2º) Levantamento documental: Esta segunda sub-etapa está organizada em dois níveis. No 

primeiro nível, foca-se na consulta e compreensão da periodização e da gênese do processo de 

formação da rede urbana regional nas Regiões Geográficas Intermediárias, além da 

identificação de geógrafos e historiadores que abordam as questões regionais onde o IFNMG 

está inserido. O segundo nível propõe-se a coleta de documentos e dados sobre as interações 

espaciais e das potencialidades na região de influência do IFNMG, considerando os 

deslocamentos de pessoas, mesmo que temporários, motivados por comércio, saúde e estudo. 

A principal fonte de dados foi o IBGE, com ênfase no censo 2022. Além disso, uma fonte de 

dados extremamente importante foi o REGIC, cujos estudos de 1987, 1993, 2007, e 

principalmente 2017, foram utilizados na pesquisa, assim como informações do IBGE sobre 

cidades, incluindo dados como população municipal, Produto Interno Bruto Municipal, Índice 

de Desenvolvimento Humano, entre outros elementos relevantes para a análise. A coleta desses 

dados e o acesso ao referencial teórico foram realizados através de visitas a diversos órgãos e 

instituições, como o Arquivo Público do Estado de Minas Gerais, IFNMG, Prefeituras 

Municipais, Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG, Universidade Federal de 

Uberlândia – UFU, Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri – UFVJM e 

Universidade Estadual de Montes Claros – UNIMONTES. Foram feitas verificações e análises 

de documentos disponibilizados na internet por instituições como Associação Brasileira de 

Supermercados – ABRAS, Confederação Nacional de Municípios – CNM, IBGE, IFNMG, 

Secretarias de Estado de Educação, Saúde e Segurança Pública e Defesa Social de Minas 
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Gerais, Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional – CEDEPLAR, entre outras que 

que foram relevantes para a pesquisa. 

3º) Trabalhos de investigação em campo: Nesta terceira sub-etapa, foram realizadas visitas 

de campo em todas as 194 cidades da região de influência do IFNMG. O objetivo nesta sub-

etapa partiu-se do princípio de investigar, entender e compreender, por meio de dados coletados 

através da experiência direta e da observação dirigida, realizando levantamentos fotográficos, 

além de mapeamento de objetos relevantes e contato direto com agentes e atores locais. É 

importante destacar que os levantamentos foram direcionados ao espaço urbano das cidades na 

região de influência do IFNMG, com ênfase nas cidades que possuem unidades de ensino do 

Instituto. Além disso, foram identificados os principais instrumentos relacionados às atividades 

de saúde, educação, comércio e ao deslocamento de pessoas, considerando sua disposição no 

espaço urbano. 

 

A segunda etapa, após as visitas em campo e à coleta direta de dados, produziu-se a análise 

descritiva e tratamento das informações a partir dos seguintes caminhos em sub-etapas que se 

seguem:  

1º) Entrevistas semiestruturadas com representantes e a comunidade local das cidades: 

Esta primeira sub-etapa é organizada em três níveis de entrevistados, baseou-se em um 

questionário. No primeiro nível, as entrevistas foram aplicadas aos representantes do comércio 

varejista local, com o objetivo de compreender a importância dessas atividades e a possível 

demanda por trabalhadores na região de influência do IFNMG, além de explorar a relação entre 

essas redes regionais e as Regiões Geográficas Intermediárias. No segundo nível, as entrevistas 

foram direcionadas aos representantes do poder público municipal nas áreas de educação e 

saúde, buscando identificar suas percepções sobre o papel do IFNMG no município, as 

intenções e ações relacionadas ao Instituto, as singularidades e/ou seus contrastes locais, bem 

como os interesses associados às potencialidades da região. No terceiro nível, o foco foi em 

indivíduos selecionados aleatoriamente que residiam nas cidades da região de influência do 

IFNMG e estejam empregados ou não, para que possam destacar as potencialidades locais 

enquanto cidadãos, além de expressar sua opinião sobre a caracterização oficial da região como 

“pobre” e compartilhar se estão cientes de alguma ação realizada pelo IFNMG. Diante o 

universo de cidades ser numeroso, foram realizadas entrevistas com os representantes do 

comércio e do poder público municipal, o primeiro contato foi realizado por telefone, seguido 

do envio de um ofício por e-mail para verificar a possibilidade de agendamento de uma 

entrevista pessoal ou, conforme a preferência do representante, a opção de responder via 
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formulário eletrônico. Os representantes que optaram pelo questionário eletrônico, essa 

alternativa foi viabilizada. Para os indivíduos residentes na cidade, a entrevista iniciou-se com 

um diálogo, seguido pela assinatura do termo de consentimento livre, consolidando a entrevista.  

2º) As representações cartográficas: Nesta segunda sub-etapa  organizou-se a partir dos dados 

coletados de forma secundária e dos obtidos na primeira sub-etapa, um cruzamento  das 

informações no Censo Demográfico Brasileiro (IBGE, 2022) através do estudo pelo REGIC 

2018 em Regiões Geográficas Intermediárias e Imediatas (IBGE, 2017) quanto aos principais 

serviços oferecidos nas cidades da região de influência do IFNMG. Para a confecção das 

representações cartográficas dos dados coletados na pesquisa foram realizadas através de 

software denominados: Quantum Gis, nas versões (2.8 wien) e (2.14 essen). 

 

Com relação a forma de análise dos dados qualitativos foram analisados com base ao 

conteúdo, definida por Severino (2007, p. 121), como “um conjunto de técnicas de análise das 

comunicações”, que busca compreender criticamente o sentido manifesto ou oculto das 

comunicações, principalmente nas questões que tratam sobre o discurso oficial “região pobre”.  

A partir desta análise de conteúdo, fundamenta-se na visão de Bardin (1997, p. 31)  

 

A análise de conteúdo é um conjunto de técnicas de análise das 

comunicações. Não se trata de um instrumento, mas de um leque de 

apetrechos; ou, com maior rigor, será um único instrumento, mas 

marcado por uma grande disparidade de formas e adaptável a um campo 

de aplicação muito vasto: as comunicações. 

 

Tais instrumentos de análise estão fundamentados numa orientação teórico-

metodológica comprometida com a apreciação a crítica e com a busca de transformação da 

realidade a partir da compreensão da relação dicotômica entre a comunidade local-regional e 

seu espaço a partir das categorias do método geográfico na forma, função, estrutura e processo, 

conforme aborda os estudos de Santos (2009).  

De acordo com Ribeiro (2017), as interações espaciais devem ser analisadas a partir 

de um conceito dinâmico, que articula diretamente com os sistemas de ações e de objetos, 

retratando que a realidade da rede urbana, implica diretamente a vida social, e assim ser 

analisada e compreendida mediante seus agentes e atores.  

Assim, na visão da diferenciação entre agentes e atores, Ribeiro (2017), retrata que a 

comunidade em geral possui no seu dia a dia, diversas práticas e necessidades em relação a 

“morar”, “estudar”, “trabalhar”, alimentar, lazer, consultas médicas e exames; e entre outras. 



39 
 

No entanto, as instituições, pessoas e grupos interferem na “produção do espaço” e 

diretamente “envolvidas na busca de acumulação de capital” (RIBEIRO, 2017, p. 33). Após 

esses apontamentos introdutórios e metodológicos, a presente tese foi organizada em quatro 

seções, para além da introdução e as considerações finais.  

Na seção 1, intitulada “Região, políticas públicas e a dinâmica regional mineira” 

abordou-se a categoria de análise denominada região, a partir dos apontamentos teóricos e 

estudos regionais; e a sua relação com a política pública para o desenvolvimento regional (o 

caso da SUDENE), além de apresentar a dinâmica do processo de regionalização no estado de 

Minas Gerais.  

Na seção 2, cujo título é “A política pública de educação profissional e o Instituto 

Federal do Norte de Minas Gerais” abordou-se o histórico das políticas públicas voltadas para 

a educação profissional e a sua recente expansão na Rede Federal de Educação Profissional 

Técnica e Tecnológica, além de realizar a caracterização socioespacial da região de influência 

do IFNMG. 

Na seção 3, que tem por título “As interações espaciais locais resultantes da 

implantação do Instituto Federal do Norte de Minas Gerais” apresentou-se os aportes teóricos 

sobre a temática das interações espaciais e a rede urbana, além de descrever o perfil das regiões 

de influência do IFNMG em sua formação socioespacial e as suas potencialidades regionais.  

E por fim, a seção 4, intitulada “Os impactos e as demandas socioeconômicas 

resultantes da implantação do Instituto Federal do Norte de Minas Gerais na sua região”, analisa 

os resultados obtidos na pesquisa de campo, que fundamental toda a investigação. Além disso, 

demonstra-se um levantamento do perfil da população e suas expectativas em relação aos cursos 

de formação profissional; e propõe uma nova abordagem de regionalização das regiões de 

influência do IFNMG.  
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SEÇÃO 01 

REGIÃO, POLÍTICAS PÚBLICAS E A DINÂMICA REGIONAL MINEIRA 

 

1.1. APRESENTAÇÃO. 

 

Antes de abordar o objeto de estudo, entender o conceito de região é extremamente 

importante e relevante. O conceito de região, dá a noção de que um espaço geográfico é 

delimitado por uma identidade e/ou características específicas. O estudo regional compreende 

o dinamismo socioespacial, além de permitir identificar as especificidades e potencialidade de 

cada região, contribuindo para a formulação de políticas públicas, além de promover um 

desenvolvimento regional, de modo a reduzir disparidades, promovendo uma integração e 

coesão social, sem a perda da identidade regional. 

Desse modo, a presente seção é estruturada em três subseções, além desta 

apresentação. A primeira delas (subseção 1.2.) aborda as principais influências e perspectivas 

que contribuíram para a formação do conceito de região, considerando o regionalismo como 

ideologia e a importância da identidade regional.  A subseção 1.3. foca na contribuição de 

política pública para desenvolvimento regional. Na subseção 1.4. retrata sobre o dinamismo 

regional do estado de Minas Gerais, partindo-se de sua gênese até o XXI, além de considerar 

uma política pública para o desenvolvimento regional no território mineiro, o caso da SUDENE.  

 

1.2. AS INFLUÊNCIAS EPISTEMOLÓGICAS E A FORMAÇÃO DO CONCEITO DE 

REGIÃO. 

 

No decorrer do tempo, diferentes abordagens teóricas e correntes de pensamento 

contribuíram para aperfeiçoar o entendimento do conceito de região e como ela deve ser 

estudada. Sabendo-se que região é uma das categorias geográficas na Geografia e sua formação 

do conceito está demasiadamente enraizada em diversas influências epistemológicas.  

Cada uma dessas influências epistemológicas trouxe a sua importância, teoria e 

método de compreensão, tornando-se o conceito de região uma construção cognitiva variada, a 

evoluir sempre a partir do contexto atual e seja vigente ao mundo contemporâneo. Diante tal 

contexto, a seguir apresenta as principais reflexões epistemológicas e as suas influências na 

construção de uma identidade regional para o entendimento do conceito de região.  
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1.2.1. Reflexões epistemológicas e as suas influências na construção de uma identidade 

regional.  

 

As reflexões epistemológicas, que envolvem o estudo sobre a identidade regional e as 

suas influências no conceito de região, desempenham um papel de como as comunidades 

entendem e interpretam seu próprio contexto histórico, social, cultural, econômico e geográfico. 

Partindo-se deste intuito a construção e/ou manutenção de uma identidade regional permitem 

que as comunidades podem-se fortalecer sua coesão e preservar suas singularidades e/ou 

contrastes culturais e históricas e ao mesmo tempo em que oferecem ferramentas para resistir à 

perda dessas identidades em um mundo globalizado.  

As tradições ligadas a escrita, rituais, o linguajar e as práticas culturas definem o 

“conhecimento” regional, sendo que este conhecimento local é frequentemente transmitido de 

geração em geração e se manifesta nas práticas da vivência humana, em suas crenças, tradições 

culturais e na própria língua, conforme aborda Hall (2008). Contudo, esse “conhecimento” 

regional é elaborado, vivenciado em coletividade e preservado ao longo do tempo, fazendo-se 

este conhecimento moldar a identidade regional e criar raízes e/ou características diferenciadas 

de uma região da outra. 

Pierre Bourdieu (2007) apresenta em diversos dos seus trabalhos, a questão da 

identidade regional, discutindo-se que elas são influenciadas por lutas simbólicas e as suas 

relações de poder a partir dos seus contextos sociais e políticos e não dadas de forma 

simplesmente natural. Assim sendo, Bourdieu apresenta (p. 131, 2007) que a 

 

[...] procura  dos  critérios  objetivos  de  identidade  regional  ou  étnica  

não  deve  fazer esquecer que, na prática social, estes critérios (por 

exemplo, a língua, o dialeto ou o sotaque) são objeto de representações 

mentais, quer dizer, de atos de percepção e de apreciação, de 

conhecimento e de reconhecimento  em que os agentes  investem os 

seus  interesses  e  os  seus  pressupostos,  e  de  representações  objetais,  

em  coisas (emblemas,   bandeiras,   insígnias,   etc.)   ou   em   atos,   

estratégias   interessadas  de manipulação simbólica que tem em vista 

determinar a representação mental que os outros  podem  ter  destas  

propriedades  e  dos  seus  portadores.  

 

Com base a ideia de Bourdieu (2007) e ao analisar o caminho do contexto histórico a 

partir das principais bases epistemológicos que abordaram a categoria geográfica de região 

infere-se que o conjunto de suas abordagens, métodos e técnicas utilizadas contribui a entender, 

analisar e construir a identidade de uma região e o próprio conceito. 
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Para compreender a categoria geográfica do conceito de região e caracterizar a 

identidade regional com base em suas singularidades e/ou contrastes, é necessário identificar 

as condições regionais e as bases epistemológicas que sustentam essa compreensão. Nesse 

sentido, o organograma 03 traça o caminho para entender a temática discutida, considerando o 

contexto histórico até o mundo atual, conforme abordado por diversos autores.  

 

Organograma 03: Caminho Epistemológico do Conceito de Região. 

 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2023. 
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Inicialmente, no final do século XIX e início do século XX caracterizou a base 

epistemológica do positivismo, considerada corrente científica e filosófica, fundamentada nas 

ideias de Comte (2002) que trouxe a importância da ciência, a questão da ordem e do progresso, 

e as primeiras noções adotadas por elites locais e governos em diferentes regiões o que 

influenciou diversas áreas do conhecimento e teve impactos significativos na formação de 

identidades regionais no mundo.  

Comte (2002) enfatiza que a ciência e o desenvolvimento, são pontos cruciais do 

positivismo. Assim, o positivismo teve um papel importante na formação de identidades 

regionais, especialmente em contextos de centralização do poder e modernização moldando-se 

a maneira como as diversas regiões no mundo se posicionavam na questão do progresso, à 

ordem e a modernidade.  

Na obra de Moraes (1993) apresenta que Friedrich Ratzel com a base epistemológica 

no determinismo ambiental postula que as características físicas do ambiente, como a 

vegetação, o relevo, o clima e entre outros aspectos estão conectados as práticas humanas e seus 

comportamentos, moldando assim ao longo do tempo a identidade regional, ou seja, a ideia de 

que o ambiente natural exerce uma influência determinante sobre as características econômicas, 

sociais e culturais das comunidades que vivem em determinada região.  

A partir deste intuito, Ratzel acreditava que o ambiente natural executava um papel 

primordial na formação da identidade das regiões. A consideração de Ratzel foi criticada por 

diversos autores por apresentar a ideia de que a identidade regional é moldada pelo fator 

principal do “ambiente físico” e desconsiderar outros fatores, como por exemplo, a história, 

cultura, política e economia. Sendo assim, a tentativa de reduzir a complexidade das interações 

humanas e considerando o Estado, como organismo vivo, considerou o seu ponto de vista por 

naturalizar a conquista e a expansão territorial associando-as simplesmente por necessidade 

biológica (MORAES, 1993).  

Outra base epistemológica é o possibilismo enfatizada pelo pesquisador Paul Vidal de 

La Blache, que defendia que as necessidades do homem tinham como fator absoluto a sua 

interação com o meio ambiente, ou seja, a forma e o modo de viver da sociedade, o seu 

respectivo desenvolvimento e as escolhas humanas desempenham um papel central. Nessa 

vertente epistemológica a identidade regional, é vista como um resultado interacional entre as 

condições físicas de uma região que se oferecem possibilidades e as escolhas sociais e culturas 

feitas pela população que se habitavam naquele espaço conforme os recursos necessários de 

sobrevivência (MORAES, 1993).   
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Segundo a concepção de Gonçalves e Santos (2014, p. 28), o possibilismo nos permite 

que 

 

[...] as regiões formas plenas e não apenas o teatro vivo do conjunto 

histórico. Formando-se o conceito de região, devem ser os limites 

assinalados com grande atenção, menos em seus detalhes do que como 

lugares de contatos, e pelas ações e de estabelecimento humano, ou seja, 

o local em que se dá a atividade humana. Neste pensar, as relações que 

se dão no local entre os grupos humanos e o meio é que devem ser 

considerados como importantes, permitindo uma melhor construção do 

conceito à região, baseado em uma construção que considera também 

as dimensões sociais e econômicas, pois criam as possibilidades de 

vivência e organização socioeconômica. 

 

La Blache em sua visão entendia que a identidade regional não é estagnada, ou seja, 

ela evolui à medida que as práticas humanas se interagem com as características específicas do 

meio ambiente, entretanto, enfatiza que as escolhas humanas é o fator que determinam a 

identidade regional e se tornam distintas uma das outras (MORAES, 1993).  

Considerando a base epistemológica na perspectiva da Fenomenologia, percebe-se que 

a identidade regional possui uma relação íntima entre as pessoas e os lugares, ou seja, numa 

construção subjetiva baseada na experiência vivida e na percepção da sociedade no espaço em 

que vivem conforme apresenta o Tuan (1980). 

 Diante essa vertente da Fenomenologia, não é entendida apenas como um conjunto de 

tradições ou costumes, mas como manifestação da sociedade através de sua cultura e da 

dinâmica da experiência humana, entendendo que as particularidades de cada região, como por 

exemplo as expressões artísticas, a gastronomia, as festas populares, conectam-se a outras, mas 

ao mesmo tempo mantêm sua singularidade (TUAN, 1980).  

Tuan (1980) afirma que valorizar a identidade regional é reconhecer as formas distintas 

de viver cada sociedade considerando a familiaridade com um lugar e o sentimento de 

pertencimento, ou seja, o espaço geográfico se torna um símbolo de valores e vivências se 

interagindo mutuamente de forma local, regional e global.  

No contexto de teorias críticas sobre a questão da identidade regional temos diversos 

autores que retratam e abordam tal temática. Harvey (2004) considera que o capitalismo se 

busca o lucro a todo custo e isto já demonstra a diferenciação regional. Considerando-se o 

sistema capitalista global uma construção dinâmica, entende-se que alguns centros de produção, 

outras de consumo e outras “periferias” marginalizadas impactam diretamente a identidade 

regional, pois influenciam nos processos econômicos, políticos e sociais (HARVEY, 2006).  
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Contudo, Castells (2002) aborda a identidade regional numa concepção influenciada 

por políticas e planejamento (espaço concebido), vivida pelas ações das pessoas (espaço 

percebido) e carregada de símbolos e significados específicos das escolhas para aqueles que a 

experimentam (espaço vivido).  

Moreira (2005) traz a identidade regional numa perspectiva ligada a vivência cotidiana 

perante o enraizamento cultural e das práticas sociais diante as especificidades do local e a sua 

formação das relações sociais. Já Santos (2008) aborda que a identidade regional não é algo 

estagnado, e sim construída e reconstruída ao longo do tempo, dando ênfases as dinâmicas 

socioeconômicas e se entrelaçam dentro de um mesmo espaço, ou seja, a interação entre local, 

regional e global, onde o território torna-se um lugar de valores próprios e de resistência.  

Enquanto Haesbaert (2018) trata a identidade regional como um processo dinâmico e 

contrariado, pois sofre alterações de diversas influências dentro do espaço geográfico, onde se 

entrelaçam diversas identidades, sejam elas em tradições ou moldadas por relações de poder.   

A autora Lencioni (1999) enfatiza que a organização do espaço e as suas relações 

sociais é fundamental para entender como as dinâmicas regionais interlaçam as questões 

sociais, econômicas e culturais. Ela aponta que a identidade regional pode ser um fator de 

resistência e é um instrumento de autonomia e reconhecimento perante a globalização. A autora 

trata que a globalização tende a homogeneizar as culturas e de modo apagar as diferenças 

regionais.    

Servilha (2015) apresenta que a identidade regional é bastante complexa em razão de 

ter várias influências por fatores políticos, sociais, econômicos e culturais. Servilha em sua obra 

destaca a importância do discurso referente as tradições locais e o patrimônio cultural na 

formação da identidade regional, uma vez, que sofre constantemente as interações globais.  

Por fim, a ideia de identidade regional a partir de estudos e bases epistemológicas por 

diversos autores na Geografia está interrelacionada a forma como as pessoas se identificam com 

uma determinada região e percebida por seus habitantes e por aqueles que não são a partir de 

uma definição e/ou característica. A questão do regionalismo a partir da identidade regional 

percebe-se que muito forte e enraizado a partir de elementos como música, costumes, tradições, 

aspectos naturais, arquitetura, a história e modos de vida que são específicos de uma 

determinada região.  
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1.2.2. O regionalismo como ideologia.  

 

Tratar a questão do regionalismo como uma ideologia, a princípio é elencar que uma 

determinada região específica pode ser passível de discussão e de problematizar a partir de uma 

reflexão em diversas características a serem definidas, como por exemplo, questões como as 

relações políticas, os aspectos geográficos e/ou socioeconômicos, a cultura, as questões 

gerenciais, as variações linguísticas e entre outras.   

Percebe-se que a ideologia ligada ao regionalismo se pode não apenas favorecer uma 

determinada região específica, mas teu impacto pode afetar a economia da região, além de toda 

sociedade ou parcela de uma certa comunidade, através do desenvolvimento de um determinado 

poder administrativo e a sua influência ligada as potencialidades regionais com a 

disponibilidade de recursos e de políticas estratégicas locais.  

Diante disso, o regionalismo como ideologia traz questões a serem discutidas a partir 

de termos e definições ou até mesmo conceitos teórico-metodológicos relativos à região como 

um recorte espacial através da construção de identidade regional. A necessidade de 

compreender a espacialidade da identidade regional através das relações definidas a partir de 

características ligadas as questões econômicas, naturais, sociais, políticas e culturais 

contribuem-se para tratar a região como uma forma de gestão para tratar os dados e as 

evidências dos fenômenos atuais  a partir da aplicação da técnica denominada coremática4 no 

ramo da Cartografia (GIRARDI, 2024).  

Desta forma, é necessário discutir as condições necessárias ao regionalismo a partir do 

conceito e de suas características atuais numa perspectiva ideológica para a compreensão do 

processo construtivo da identidade regional, ou seja, a definição da delimitação do recorte 

espacial a partir de suas caracterizações; sejam eles os poderes políticos, econômicos, culturais 

e até mesmo simbólicos, podem-se trazer em suas singularidades a inovações e potencialidades. 

 

 

 

 

 
4 Segundo FONSECA e VALADÃO (2018, p. 413) a “coremática é um estudo teórico-metodológico que visa, por 

meio de modelos gráficos, à representação da análise geográfica espacial segundo a lógica não euclidiana. O 

primeiro modelo gráfico foi criado por Roger Brunet e colaboradores, em 1980 (La composition de modèles dans 

l’analyse spatiale). A partir desses esforços, a coremática obteve novas contribuições nos anos de 1986, 1987 e 

2001.” 

 



48 
 

Na visão de Pozenato (2003, p. 155) 

 

[...] O regionalismo pode ser identificado como uma espécie particular 

de relações de regionalidade: aquelas em que o objetivo é o de criar um 

espaço – simbólico, bem entendido – com base no critério da exclusão, 

ou pelo menos da exclusividade. Esse critério se manifesta, no caso da 

produção literária, pelo uso de um dialeto, quando não de uma língua, 

de estrita circulação interna [...] 

 

Abordar a questão do regionalismo como ideologia, deve-se contextualizar a questão 

da cultura, uma vez que, a ideologia corrobora a sua forma e conteúdo, através do contexto 

histórico, a partir de sua dinâmica interna e construção social.  

Segundo Claval (2011) retrata que a comunidade divide entre si os mesmos valores e 

sentimentos que são elementos importantes para a estruturação de ideologias comunitárias, até 

mesmo da realidade múltiplas através de sua dinâmica socioespacial, ou seja, a construção de 

sua própria essência cultural considerando o regionalismo como ideologia.  

Diante tal temática, é fundamental refletir sobre o contexto da memória, a partir de 

questões fundamentais da lembrança e esquecimento a sentimentos bem profundos e a relação 

ao espaço em que vivemos, até mesmo de forma individual e coletiva para delimitar a 

construção em uma memória social na estruturação ideológica. Morais (2021, p. 55), traz a 

visão de Santos (2008) em relação a essa estruturação ideológica, em que 

 

[..] aponta que o ato de produzir espaço se realiza sob o signo da 

ideologia. Criam-se, também, espaços de hegemonia, áreas prenhes de 

ciência, tecnologia e informação, onde a carga de racionalidade é maior, 

atraindo ações racionais de interesse global. Essa perspectiva nos obriga 

a considerar o conteúdo da prática sócio-espacial em sua complexidade. 

E mais, é preciso considerar o novo cenário vivenciado pelo espaço 

global.  

 

Claval (2011) afirma que as instituições de ensino superior fizeram um papel 

importante para o desenvolvimento das atividades culturais, pois a relação docente-discente 

contribui para parâmetros de trazer novas ideias e difundir em ideologias modernas através de 

questões importantes para a sociedade a partir de movimentos políticos e sociais.   

Segundo Castro (2021) afirma que a identidade regional seja resultado de um processo 

histórico, enquanto o regionalismo se demonstra a partir desta identidade como uma ideologia 

política.  
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Assim Castro (2021, p. 4) 

 

O regionalismo é aqui entendido como a mobilização política de grupos 

dominantes numa região em defesa de interesses específicos frente a 

grupos dominantes de outras regiões ou ao próprio Estado. O que 

reforça, portanto, o seu caráter de ideologia política que tem por base 

interesses constituídos e organizados no território regional. Muitos 

regionalismos se colocam como porta vozes de questões regionais, mas 

eles podem ser apenas expressões de interesses regionais, o que não 

deixa de ser legítimo. Não se deve, portanto, confundir interesses de 

segmentos sociais regionalizados, mesmo que em regiões 

historicamente periféricas, com questões regionais. 

 

Tratar a questão do regionalismo como ideologia é bastante complexo, pois envolve a 

questão de estudos nas áreas da psicologia, mas tratar em aspectos geográficos a partir da 

categoria geográfica denominada região, é o primeiro passo para entendimento. Sendo assim, 

Hurrel (1993, p. 3), aborda que regionalismo é   

 
[...] o conjunto de políticas de um ou mais Estados destinadas a 

promover a emergência de uma sólida unidade regional, a qual 

desempenha um papel definidor nas relações entre os Estados dessa 

região e o resto do mundo, bem como constitui a base organizativa para 

políticas no interior da região, numa ampla gama de temas. 

 

Assim sendo, ao compreender sobre a questão do regionalismo, é extremamente 

factível tratar e ter consideração aos fatores políticos, sociais e econômicas a partir dos atores 

envolvidos e em dimensões internacional, nacional e regional, considerando aspectos 

semelhantes entre si e até mesmo complementariedades entre afinidades ideológicas de uma 

determinada região (GUERRA E FRISSO, 2020).  

Souza (2013) considera que a questão do regionalismo não depende da vivência da 

região como um todo, mas através do compartilhamento de identidades socioespaciais, de certos 

valores, tradições e interesses econômicos.  

Considerar o regionalismo como ideologia com base a ideia de Paasi (2004) aborda 

que as características fundamentais do regionalismo como valorização, autonomia, reação, 

sentimento e movimento refere-se a defesa das características culturais, econômicas, políticas 

e sociais de uma determinada região, no qual a ideologia pode se manifestar em diferentes 

formas e tempo (Organograma 04).  
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Organograma 04: Características Fundamentais do Regionalismo 

 
Fonte: PAASI, 2004. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2023. 
 

Paasi (2004) retrata o termo valorização no viés de considerar as tradições, os 

costumes, a cultura de uma região específica, buscando-se preservar tais características frente 

à homogeneização cultural e o reconhecimento da identidade regional na hegemonia política e 

coletiva. Quanto ao termo autonomia aborda a questão política e econômica e defende a 

descentralização do poder quanto ao controle de governança e recursos econômicos.  

O termo reação baseia-se a questão das singularidades regionais e o poder de decisão 

do governo nacional, enquanto o termo de sentimento aborda a questão de pertencimento a um 

território específico, até mesmo pode despertar sentimento de superioridade ou desconfiança de 

influências externas. Já o termo movimento trata-se sobre o interesse da região se tornar 

independente, surgindo um novo país ou até mesmo integrada a uma política diferente, ou seja, 

um modelo geopolítico em um campo de forças para o desenvolvimento regional (Paasi, 2004).  

Assim, o regionalismo como ideologia promove o desejo de promover e ter 

características únicas de uma determinada região ligada à territorialidade e identidade a terem 

maior autonomia e/ou independência regional.  

 

1.2.3. O conceito de região e os pressupostos teórico-metodológicos.  

 

O termo região é um dos elementos-chave da ciência geográfica. Em estudos 

geográficos clássicos, falar sobre o conceito de região envolve a relação entre espaços naturais 
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e geográficos a partir de características singulares dentro de uma determinada área específica. 

Em alguns trabalhos clássicos da Geografia Regional constata que o conceito de região retrata 

três vertentes na visão de Nonato Júnior (2023) a primeira constitui na relação entre espaços 

gerais e específicos; a segunda representa as inquietações do espaço mundial e a produção de 

espaços; e a terceira consiste nas características físicas e humanas num espaço/diálogo 

indissociável.   

Entretanto, na atualidade o autor Nonato Júnior (2023) apresenta que a partir do 

processo de globalização, as questões sobre a massificação dos modelos de produção e o uso 

do espaço resultou que o conceito de região tenha duas forças de uma organização espacial. A 

primeira força é constituída nas ações humanas e suas redes no uso do espaço geográfico, 

enquanto a segunda força simboliza o espaço regional a partir das relações multiescalares 

parafraseando a influência na região sobre as características geopolíticas, territoriais e 

socioeconômicas. 

A partir do debate acerca das influências epistemológicas sobre o conceito de região 

ao mundo contemporâneo, traz à discussão de seus conceitos, paradigmas, desenvolvimento 

históricos e as suas construções teórico-metodológicos à análise de obras dos seus principais 

autores clássicos a contemporâneos sobre a categoria geográfica eminente. Partindo-se dos 

principais autores clássicos a contemporâneos o quadro 01 apresenta a cronologia dos autores 

pressupostos teórico-metodológicos sobre o estudo do conceito de região e a sua abordagem 

como categoria geográfica de análise. 

 
Quadro 01:  Pressupostos teórico-metodológicos sobre a abordagem do conceito de região. 

Autor 

Ano de 

Publicação da(s) 

Obra(s) 

Abordagem sobre o conceito de região  

como categoria de análise. 

Pierre Monbeig 1957 

Trata-se o conceito de região como “complexo geográfico” 

perante os processos de regionalização numa vertente de 

“articulação”, “interações”, “relação” e “rede”; entre ações 

e atores geográficos.  

Sandra Lencioni 1999 

Apresenta-se o conceito de região como uma construção 

social e cultural, onde a identidade regional é formada por 

um conjunto de práticas, representações e símbolos 

(subjetividade) que caracterizam e diferenciam uma área 

específica.  

Roberto Lobato Côrrea 2001 e 2003 

Defende-se o conceito de região como resultado do processo 

de transformação das paisagens naturais para culturais. O 

autor considera que a região é vivenciada por sua 

comunidade local a partir de suas particularidades em 

relação a substratos e especificidades espaciais.  

Meri Lourdes Bezzi 2004 

Define-se que o conceito de região não é fixa ou estática, 

mas sim uma construção social que pode variar conforme o 

contexto histórico, cultural e político. Ela argumenta que as 

regiões são produtos de processos sociais e políticos, sendo 

moldadas por interações e relações de poder. 
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Anssi Paasi 2004 

Argumenta-se que as regiões não são simplesmente 

entidades geográficas estáticas, mas sim processos 

contínuos de institucionalização. Isso significa que as 

regiões são construídas social e historicamente através de 

práticas políticas, econômicas e culturais. Criou-se a “Teoria 

da Institucionalização das Regiões”. Tal teoria possui os 

seguintes elementos-chave: 1 – Construção Social; 2 – 

Processo de Institucionalização (Formação Territorial, 

Simbólica, Institucional e Estabilidade); 3 – Identidade 

Regional; 4 – Dinâmica Regional; e 5 – Poder e Política.  

Paul Claval 2004 e 2011 

Aborda-se o conceito de região como uma área geográfica 

com características comuns para entender os processos e 

relações espaciais a partir dos seus aspectos sociais e 

culturais. Além disso, enfatiza a importância da identidade 

regional sendo um elemento crucial para entender as escalas 

de análise. 

Milton Santos 
2008, 2009, 2011 e 

2012. 

Retrata-se o conceito de região como uma “totalidade” 

integrada de um todo maior. Além disso, considera-se como 

“processos” em constante transformação, ou seja, um espaço 

vivo e dinâmico. As ações humanas, “atores sociais” e as 

relações de poder têm o papel crucial na configuração 

regional e que a evolução tecnológica tem um impacto 

significativo na organização e reestruturação das regiões. 

Contudo considera-se a estrutura interna das regiões a partir 

de suas especificidades e o contexto de sua periodização.  

Maria Laura Silveira 2010 e 2011 

Compreende-se o conceito de região a partir do papel do 

Estado considerando as heranças socioespaciais e seus 

impactos na nova divisão territorial do trabalho. Deste 

modo, a autora trata que é possível analisar o crescimento 

regional através dos novos circuitos espaciais de produção e 

as suas vulnerabilidades.  

Paulo César da Costa 

Gomes 
2012 

Defende-se que o conceito de região é uma realidade 

existente e fixa onde a sociedade vive naquele lugar. Deste 

modo, o autor considera que o método utilizado é a descrição 

e que o pesquisador indague à própria região em relação a 

sua dinâmica e identidade.  

Mateus Servilha 2012 e 2015 

Justifica-se conceito de região sendo um espaço que reflete 

relações de poder e o dinamismo nos aspectos econômicos, 

culturais e sociais. Contudo, o autor aborda que a região 

pode-se ser criada e recriada ao longo do tempo sob a égide 

das regiões de sujeito e de objeto de modo a contribuir no 

planejamento de políticas públicas.  

Rogério Haesbaert 
2005, 2010, 2018 e 

2019 

Alega-se que o conceito de região não são apenas divisões 

homogêneas, mas sim espaços heterogêneos; onde múltiplas 

escalas de ação e diferentes fluxos interagem entre si e se 

sobrepõem.  

Fonte: MONBEIG, 1957. LENCIONI, 1999. CORREA, 2001 e 2003. BEZZI, 2004. PAASI, 2004. CLAVAL, 

2004 e 2011. SANTOS, 2008-2009-2012. SILVEIRA, 2010. SANTOS E SILVEIRA, 2011. GOMES, 2012.  

SERVILHA, 2012 e 2015. HAESBAERT, 2005-2010-2018-2019. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2024. 
 

 

Com o objetivo de desenvolver uma análise sobre o conceito de região no contexto das 

perspectivas geográficas, é importante destacar que, historicamente, o conceito de região está 

intrinsecamente ligado à compreensão das diferenças entre as diversas áreas que compõem o 

espaço geográfico como um todo (SERVILHA, 2015).  
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Assim, Haesbaert (2010, p. 6) afirma que 

 

Pensar em região, assim, é pensar, antes de tudo, nos processos de 

regionalização – seja focalizando-os como simples procedimento 

metodológico ou instrumento de análise proposto pelo pesquisador, seja 

a partir de dinâmicas espaço-temporais efetivamente vividas e 

produzidas pelos grupos sociais – ou, em outras palavras, fundadas 

numa “regionalidade” vista para além de mera propriedade teórica de 

definição do regional. Ao incorporar como dimensão primeira o espaço, 

isto não significa, nunca é demais enfatizar, que se trate de um espaço 

separado ou separável dos sujeitos que o constroem: a regionalização 

deve estar sempre articulada numa análise centrada na ação dos sujeitos 

que produzem o espaço e na interação que eles estabelecem, seja com a 

“primeira” (cada vez mais rara, como já reconhecia o próprio Marx), 

seja com a “segunda” natureza. Ou seja, o espaço sempre visto em seu 

sentido relacional, totalmente impregnado nas dinâmicas de produção 

da sociedade. 

 

A partir deste contexto e dos autores apresentados no quadro 01, neste trabalho nos 

remete o estudo de singularidades e/ou contrastes de uma determinada região mineira. 

Primeiramente, de modo geral, ao considerar as regiões analisadas neste estudo e em 

comparação as outras regiões mineiras do próprio estado, existem termos para confrontar no 

discurso, sendo tais termos, como por exemplo, a considerar região de desigualdades, tempo 

lento, atrasada, periférica, pouco articulada e região-problema. 

Servilha (2015) trata-se que a região denominada de “sujeitos” traz a questão do 

conceito de regionalismo a partir da territorialidade da cultura com base ao discurso da 

identidade regional e as suas interações espaciais ancoradas a disputa de interesses no território 

regional. Enquanto a região denominada de “objeto” aborda a questão do espaço a partir de 

integração em múltiplas escalas ao desenvolvimento econômico a partir das potencialidades 

existentes. Percebe-se que ambos termos trazem consigo o conflito de interesses na própria 

sociedade e a legalidade estatal que regulamenta os seus termos em questão.  

Deste modo, uma região é determinada através das funções da sociedade em seu 

devido momento de periodização. Assim, os instrumentos de trabalho fixos existentes na região 

denotam diversos fenômenos do processo produtivo a partir do aprimoramento das técnicas e 

as suas condições de funcionamento econômicos, sejam eles os serviços tradicionais ou 

modernos, dadas pela questão lógica das relações políticas, econômicas e geográficas 

(SANTOS, 2008).  
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Diante a abordagem do conceito de região Pereira define que (2007b, p. 40)  

 

[...] a palavra região é permeada pela polissemia e ambiguidade, bem 

como pelos usos distintos que ela faculta. Há o entendimento da região 

como unidade de gestão, de controle político, de planejamento, de 

administração. Também é interpretada associada à ideia de localização 

de um dado fenômeno, sentido esse muito usado na linguagem do senso 

comum. A localização de uma área, submetida a determinado domínio, 

é outro sentido pelo qual o termo região pode ser utilizado e, ainda, 

como uma entidade espacial de escala mediana, uma parte entre o local 

e o global. 

 

Para Haesbaert (2019) a questão do conceito de região parte do pressuposto que 

regionalizar é um processo de como os critérios serão sugeridos pelo pesquisador a partir de 

um recorte variável com base as questões analíticas dos regionalismos e/ou identidades 

regionais e a divisão do trabalho. Sendo assim, Haesbaert (2019, p. 120) define que 

 

Uma questão que igualmente permanece, neste caso de ordem mais 

metodológica, é aquela entre a região como um dado ou fato e a região 

como artifício. Enquanto para alguns os recortes regionais não passam 

de uma abstração, um artifício ou instrumento analítico do pesquisador, 

outros encaram a região como um “dado”, entidade física configurada 

claramente no terreno onde nos cabe simplesmente reconhecer sua 

manifestação. 

 

Levando em conta todo o contexto apresentado nesta seção e a visão de análise sobre 

o conceito de região, neste trabalho a abordagem desta categoria geográfica consiste em seis 

pilares e são eles: I – Definição e delimitação; II – Identidade Regional; III – Regionalismo; IV 

– Centralidade e Hierarquia; V – Fluxos e Redes; e VI – Planejamento e Políticas Públicas.  

O primeiro pilar, relacionado à Definição e Delimitação trata-se de um olhar aos 

aspectos naturais, socioeconômicos e culturais da região. O segundo pilar, por sua vez,  trata 

sobre a questão da Identidade Regional abordando sobre as práticas culturais, símbolos e as 

memórias coletivas. Já o terceiro pilar, que destaca o Regionalismo atenua-se sobre o contexto 

político e as identidades culturais.  

O quarto pilar, que aborda sobre a Centralidade e Hierarquia, destaca sobre a 

organização da região em relação aos polos de atração e as dinâmicas regionais; enquanto o 

quinto pilar relacionado a Fluxos e Redes apresenta a coesão regional com base na intensidade 

e extensão dos fluxos. Por fim, o sexto pilar denominado Planejamento e Políticas Públicas é 

fundamental para compreender as especificidades regionais a partir de um planejamento 

territorial e a formulação de políticas públicas visando estratégias mais eficazes de 

desenvolvimento.  



55 
 

1.3. POLÍTICAS PÚBLICAS NA CONSTITUIÇÃO DAS REGIÕES NO ESTADO DE 

MINAS GERAIS.  

 

Atualmente, o papel do Estado é tornar mais igualitária em termos de oportunidades e 

de condições de vida aos cidadãos em seu processo de desenvolvimento. Partindo-se deste 

contexto, o desafio do Estado depende de políticas públicas eficientes que permitam a inclusão 

da sociedade na condição de cidadão, capaz de tomar suas decisões e contribuir para o 

desenvolvimento local, regional e nacional.  

Sabe-se que o Estado é uma organização administrativa, política e administrativa que 

se forma com a participação de uma sociedade em um determinado limite territorial e submetido 

a um governo. A partir de governos, que são temporários e fazem a gestão pública, enquanto o 

Estado é permanente neste processo. Sendo assim, o governo em conjunto de decisões e ações 

e de outros atores sociais ocorre através de intervenção de políticas públicas (SILVA e BASSI, 

2012).  

Uma política pública propriamente dita é um conjunto de questionamentos a serem 

elaborados para enfrentar um problema na sociedade. As políticas públicas podem ser diferentes 

tipos, como: social, macroeconômica, administrativa e específica ou setorial5 (DIAS E 

MATOS, 2017).  

Diante tal contexto, a seguir apresenta uma breve reflexão sobre política pública e a 

sua importância para o desenvolvimento regional. Em sequência aborda as políticas públicas 

adotadas no estado de Minas Gerais que corrobora em ações e intervenções no território pelo 

uso racional dos recursos e das potencialidades de cada região mineira.   

 

1.3.1. Políticas públicas e o desenvolvimento regional 

 

Diversas teorias e concepções de desenvolvimento territorial, socioespacial, regional 

e local, acabam por influências das políticas públicas, que sustentam uma identidade cultural, 

mercados e fluxos econômicos, fatores internos e externos, recursos naturais, humanos e sociais 

em uma determinada configuração regional. Desta forma, o conceito de região traz um papel 

importante a partir de definições e características de um determinado recorte socioespacial. 

 
5 Os diferentes tipos de políticas públicas são: “I – A Política social: saúde, educação, habitação, previdência social. 

II – Política Macroeconômica: fiscal, monetária, cambial, industrial. III – Política Administrativa: democracia, 

descentralização, participação social. IV – Política específica ou setorial: meio ambiente, cultura, agrária, direitos 

humanos e etc.” (DIAS E MATOS, 2017, p. 17). 
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Considerando que as políticas públicas são feitas para resolver problemas que atingem 

a sociedade. Existem diferentes modelos ou tipologias para facilitar o entendimento e a intenção 

de se criar uma implementação de política pública, além de permitir e distinguir entre o que o 

governo deseja fazer e o que não fazer. Tratando-se desta intenção de se fazer e considerando 

a necessidade coletiva para a sociedade, tais ações públicas perpassam por cinco origens: 

desejo, interesses, necessidade, sobrevivência e ideologia, conforme aborda Silva e Bassi 

(2012).  

Desta forma as cinco origens de demandas das ações públicas discriminadas que Silva 

e Bassi (2012, p. 20) retrata são  

 

- Política pública com origem em desejo: demanda por uma nova praça, 

demandado pela população local. 

- Política pública com origem em interesses: ações de infraestrutura 

rodoviária, que atenderá o coletivo, mas possui forte articulação e 

pressão política das fábricas de caminhões, por exemplo. 

- Política pública com origem em necessidade: expressa-se um 

problema coletivo pela necessidade básica, como o saneamento, que é 

um problema necessário para se resolver, mas vive-se sem.  

- Política pública com origem em sobrevivência: quando a população 

não tem acesso a condições básicas de sobrevivência. 

- Política pública com origem em ideologia: são ações que o governo 

entende como estratégias para o Estado e prioriza aquelas ações.  

 

A política pública é constituída pelos grupos de interesse, específicos àquela temática, 

considerando ações, metas e planos; mas representativos com a participação da sociedade civil 

para externar a ação do governo por meio daquela política para atender uma determinada 

demanda e garantir os direitos e o bem-estar da sociedade. 

Deste modo, Dias e Matos (2017, p. 15) afirma que  

 

[...] uma política pública implica o estabelecimento de uma ou mais 

estratégias orientadas à solução de problemas públicos e/ou à obtenção 

de maiores níveis de bem-estar social. Resultam de processo de decisão 

surgido no seio do governo com participação da sociedade civil, onde 

são estabelecidos os meios, agentes e fins das ações a serem realizadas 

para que se atinjam os objetivos estabelecidos.  

 

Diante o contexto da política pública e a sua importância no processo de formulação e 

implementação estão diretamente interligados aos atores e o planejamento da capacidade de 

execução conforme apresentado o organograma 05 com base aos autores Silva e Bassi (2012). 

 

  

 



57 
 

Organograma 05: Fases do Processo de Formulação da Política Pública 

 

 
Fonte: SILVA E BASSI, 2012. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2023. 
 

As fases do processo de formulação e implementação de uma política são: a 

identificação do problema atual por meio da demanda de indivíduos e/ou grupos; agenda dos 

agentes sobre os problemas públicos específicos para definir a necessidade da política; 

formulação da política para o desenvolvimento da proposta e interesse dos grupos; legitimação 

da política a partir de planejamento da ação e necessidade, tornando-a como lei; implementação 

da política perante as burocracias, gastos públicos, regulações de modo atingir os anseios da 

política pública; e por fim a avaliação da política por meio de execução de atividades de 

monitoramento, avaliação e a análise de todas as ações e seus efeitos no local vivenciado pela 

sociedade (SILVA E BASSI, 2012).  

No Brasil, há desigualdades de renda, padrão de divisão social do trabalho, de 

configuração produtiva nas escalas macrorregional que corroboram nas demais médias e 

pequenas escalas a partir da visão do pesquisador em convergência de grupos de estados. No 

sentido de reduzir as desigualdades regionais e sociais, incentivando a participação social e de 

construir arranjos socioeconômicos, demonstra que existe a busca pela política pública nacional 

e o interesse para o fomento do desenvolvimento regional na tentativa de tratar as regiões de 

forma equilibrada e justa em relação ao desenvolvimento.   

Para Azzoni (2007), quando o processo inflacionário se tornou o centro das atenções 

da política monetária, aconteceu ao mesmo tempo a uma fase de fragilidade econômica, onde 

houve a também a desestruturação do bem-estar social no Brasil.  
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Assim sendo, houve o chamado ajuste estrutural que provocou radicalmente a 

desregulamentação da economia e incentivou a grande onda de privatizações que atingiu as 

esferas federais e estaduais. Nessa conjuntura, a falta de adequação das instituições a nova 

realidade, sendo relacionados à ineficiência e o desperdício de recursos públicos, provocou um 

desmantelamento do aparato governamental na temática ligada ao planejamento, em que 

expiraram as instituições que tinham como propósito de reduzir as desigualdades regionais 

(AZZONI, 2007).  

Para Galvão (2007, p. 329) 

 

A preocupação com as desigualdades regionais e a existência de 

políticas para o desenvolvimento das regiões excluídas do processo de 

desenvolvimento é um indicador de menor aderência a posturas liberais 

que, em sua essência, pressupõem uma existência prévia de equidade 

produzida pelo próprio sistema. 

 

Desta forma, o desenvolvimento regional se apresenta como uma política pública de 

redirecionamento e especificação com ferramentas fundamentais de desenvolvimento de modo 

que haja equilíbrio na utilização e dinamização do território e em suas regiões, com o objetivo 

central de reduzir as desigualdades socioeconômicas em suas escalas regionais e que as políticas 

públicas possuem coesão social e de assistência ao desenvolvimento igualitário entre a 

sociedade, de forma que haja sustentabilidade de estratégias de geração de renda e assistência 

na qualidade dos serviços a demanda social (MELO, 2013).  

O desenvolvimento regional surge como uma nova oportunidade à melhoria da 

qualidade de vida e à diminuição das desigualdades regionais (inter e intrarregionais), dando 

ênfase à territorialidade e a todas as características que se integram, sendo como base as regiões 

que possuem combinações particulares de forma competitivamente nos aspectos 

socioeconômicos no mundo globalizado (AMIN, 2007).  

Neste contexto, Cargin (2014, p. 30) aborda que  

 

À luz dessa perspectiva, no que tange às políticas de desenvolvimento 

regional, passou-se a emprestar uma ênfase quase que exclusiva ao 

desenvolvimento “local” ou endógeno em detrimento de projetos 

macrorregionais, estaduais ou nacionais. A possibilidade de êxito de 

uma determinada região passou a ser vista como a sua capacidade de 

inserir-se competitivamente na ordem econômica globalizada. 

Floresceram iniciativas das chamadas políticas regionais de 

desenvolvimento “local” com uma variada gama de terminologias e 

conceitos de diferentes filiações como crescimento endógeno, sistemas 

locais de produção, distritos industriais, competitividade e clusters.  
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Tratar a questão de uma política pública e o desenvolvimento de uma região demonstra 

a real importância de considerar as potencialidades socioeconômicas e civis e o dinamismo 

regional sob os aspectos socioculturais. Desta forma, Amin (2007, p. 13) afirma que  

 

“[...] não se pode negar que essa ortodoxia tenha tido sucesso na 

organização da estrutura produtiva e na promoção de conexões de 

territórios com o mercado global e agregado novos e importantes 

elementos ao desenvolvimento regional. 

 

Desta forma, o Brasil de amplas dimensões territoriais, percebe-se a necessidade de se 

buscar uma investigação nos estudos regionais na concepção de desenvolvimento, destacando 

a importância das políticas públicas nos projetos de desenvolvimento de uma região.  Contudo, 

Lopes (2001, p. 103) enfatiza as a concepção de estudos no fator locacional das regiões para o 

desenvolvimento conforme apresenta que  

 

As novas abordagens a que aludimos têm como principal linha de 

fratura com as anteriores o fato de deixarem de enfatizar o papel das 

hierarquias espaciais e das vantagens comparativas de localização das 

regiões, para se concentrarem na compreensão das dinâmicas 

endógenas dos territórios e, particularmente, na especificidade dos seus 

modos de organização da produção. Tal representa um corte 

epistemológico na ciência regional, com o território a ganhar identidade 

própria, a ser entendido como produto econômico-social historicamente 

construído e com capacidade própria de se autotransformar, em 

detrimento de um olhar exterior sobre as regiões, entendidas enquanto 

espaço formal de recepção de impulsos de desenvolvimento, cuja 

identidade provinha do papel que desempenhavam no processo de 

relações mercantis inter-regionais, papel esse mediatizado pela 

quantidade e natureza dos fatores de localização de cada região. 

 

A proposição desta tese, baseia-se em enfatizar a importância de novas 

institucionalidades a partir de uma política pública que promova políticas de desenvolvimento 

regional na tentativa de reduzir as desigualdades socioeconômicas dentro de um mesmo Estado.  

 

1.3.2. As políticas públicas na constituição do estado de Minas Gerais.  

 

 A política pública por ser uma ação de governo, entidades formais e informais são 

elementos chave para o alcance do objetivo destas políticas e para melhoria da condição de vida 

daquele Estado. O poder legislativo do estado de Minas Gerais participa do processo de 

formulação de uma política deste a identificação de um problema até a avaliação das ações de 

serviços entregues em prol a sociedade civil. A Assembleia Legislativa do Estado de Minas 

Gerais – ALMG define o conceito de política pública sendo o resultado de atividades políticas 
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e de gestão na distribuição de recursos e a oferta de bens e serviços públicos, sendo como um 

sistema de decisões públicas em manter ou modificar a realidade por meio de objetivos e 

estratégias e alocação de recursos necessários para se atingir os objetivos em questão (ALMG, 

2023).  

Na seleção das políticas públicas exibidas no site da ALMG, o respectivo órgão levou-

se em consideração a questão do planejamento e definiu-se 22 temas que representam tais 

políticas e são elas: Administração Pública; Agropecuária; Assistência Social; Ciência, 

Tecnologia e Inovação; Cultura; Defesa do Consumidor; Direitos Humanos; Educação; 

Energia; Esporte e Lazer; Finanças Públicas; Indústria, Comércio e Serviços; Meio Ambiente; 

Mineração; Municípios e Desenvolvimento Regional; Política Fundiária; Saneamento Básico; 

Saúde Pública; Segurança Pública; Trabalho, Emprego e Renda; Transporte e Trânsito; e 

Turismo (ALMG, 2023).  

A ALMG (2023) para cada tema apresenta políticas identificadas como intersetoriais 

que visa enfrentar as situações problemas como a pobreza, as drogas e a vulnerabilidade 

alimentar, que exigem esforços de diferentes órgãos e entidades de gestão governamental.  

A estrutura do sistema de planejamento e orçamento do estado de Minas Gerais é 

composto por: Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado – PMDI; a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias – LDO; o Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG; e a Lei 

Orçamentária Anual — LOA.  

O PMDI, é o documento de planejamento para monitoramento de ações a longo prazo, 

e que são enaltecidos objetivos e metas para indicadores de resultados das políticas públicas 

implementadas a fim de atingir o desenvolvimento do Estado em todas as áreas descritas e 

propostas pelos temas da ALMG, e que são geridas por meio de planejamento e orçamento da 

PPAG e a LOA (ALMG, 2023).  

A Lei Estadual nº. 20.008, 4 de janeiro de 2012, apresenta a atualização do PMDI para 

o período de 2011-2030 e propõe os desafios centrais em 116(onze) Redes de Desenvolvimento 

Integrado, a partir de uma gestão transversal e intersetorial das políticas públicas, buscando 

mitigar as desigualdades regionais e reconhecer as populações e a sua contribuição para o 

desenvolvimento do estado de Minas Gerais (ALMG, 2023).  

 
6 As 11 Redes de Desenvolvimento Integrado no estado de Minas Gerais são: Atendimento em Saúde; Cidades; 

Ciência, Tecnologia e Inovação; Defesa e Segurança; Desenvolvimento Econômico Sustentável; Desenvolvimento 

Rural; Desenvolvimento Social e Proteção; Educação e Desenvolvimento Humano; Governo Integrado, Eficiente 

e Eficaz; Identidade Mineira e Infraestrutura (ALMG, 2023).  
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A LDO, apresentada inicialmente pela Constituição de 1988 demonstra a integração 

entre o planejamento e orçamento; enquanto a LOA, é o documento que viabiliza a execução 

dos projetos governamentais. O PPAG visa integrar o orçamento, gestão e planejamento, para 

a obtenção de resultadas a partir do cumprimento de metas e estratégias gerenciais com o prazo 

de quatro anos (ALMG, 2023).  

No ano de 2015, a gestão governamental no âmbito do planejamento propôs uma nova 

divisão regional de Minas Gerais, no intuito de reduzir as desigualdades regionais e visando a 

aplicabilidade de uma política a ser implementada numa realidade atual, sendo que a última 

realizada aconteceu no ano de 1992, proposta pela Fundação João Pinheiro – FJP em 10 regiões 

de planejamento, já que não atendia mais as necessidades regionais partindo-se pelo 

desenvolvimento socioeconômico e suas especificidades dos municípios mineiros. Tal proposta 

é apresentada na próxima subseção.    

A seguir na subseção 1.4. trata-se do dinamismo da regionalização mineira. Nesta 

subseção, a partir da contextualização da dinâmica dos processos de regionalização no estado 

de Minas Gerais, trataremos com mais profundidade sobre a divisão regional dos territórios de 

desenvolvimento, no intuito de facilitar a gestão governamental visando sempre a melhoria dos 

resultados socioeconômicas, culturais e ambientais.  

 

1.4. O DINAMISMO DA REGIONALIZAÇÃO MINEIRA  

 

A regionalização é um processo, que envolve o recorte de um dado território e se 

transformam em regiões, em função de critérios particulares de recursos humanos e naturais, 

em diversas escalas. Existem diversos motivos para aplicar o ato de regionalizar, ou seja, definir 

critérios para se construir regiões.  

A partir deste pressuposto, para se pensar e definir uma região, o processo de 

regionalização de um determinado território deve-se levar em conta os critérios bem definidos 

a contar de instrumentos e procedimentos metodológicos para diferenciar tais regiões uma das 

outras. Portanto, o ato de regionalizar, torna-se a noção de planejamento (HAESBAERT, 2018).  

Sendo assim, Diniz e Batella (2005, p. 62) afirma que a questão da regionalização é 

baseada em 

 

[...] regiões simples são definidas quando a divisão regional é produzida 

com base em um único critério ou variável. Em contraposição, as 

regiões complexas são fruto do exercício de regionalização que leva em 

consideração, simultaneamente, múltiplos fatores. Na mesma balada, as 

regiões homogêneas são aquelas que apresentam um certo grau de 



62 
 

homogeneidade ou invariabilidade estatística, mensuradas através das 

medidas de dispersão estatística. Por outro lado, as regiões funcionais 

ou polarizadas, são fruto de estudos que levam em consideração o fluxo 

de matéria, capital e informação sobre a superfície terrestre. [...] Note-

se, portanto, que a região passa a ser um meio e não mais um produto, 

sendo possível regionalizar um dado território infinitas vezes, ao sabor 

dos objetivos, indicadores, métodos e critérios adotados pelo 

pesquisador. Esta nova abordagem é denominada análise regional. 

 

Diante tal contexto, o estado de Minas Gerais, de acordo com o Censo Demográfico 

do IBGE (2022), é considerado um dos mais populosos do Brasil. O dinamismo mineiro 

apresenta força de polarização nacional por concentrar atividades dos setores de produção 

agrícola, industrial e mineral; além de serviços com alta capacidade, que projetam as suas 

particularidades e especificidades dos espaços urbanos em sua rede.  

Para exemplificar os primeiros passos da questão histórica do estado de Minas Gerais, 

o governo de Minas Gerais apresenta a região (IBGE, 2023) foi  

 

[...] inicialmente desbravada lá pelo século XVI pelos bandeirantes em 

busca de ouro e pedras preciosas. A capitania de São Paulo e Minas de 

Ouro foi criada em 1709 e desmembrada onze anos depois, ficando uma 

capitania para cada estado. No século XVIII, a região foi povoada sendo 

um importante centro econômico para Portugal que criou formas rígidas 

de arrecadação de impostos. Essa rigidez desencadeou o movimento 

político conhecido como Inconfidência Mineira que teve como 

principal personagem Joaquim José da Silva Xavier – Tiradentes. A 

mineração na economia do estado inibiu outras atividades, fazendo com 

que a cafeicultura só fosse introduzida no século XIX. O café logo 

tornou-se a principal atividade da província, trazendo um surto de 

prosperidade. A primeira vila do estado foi Mariana, hoje município 

mineiro, sendo habitada primeiramente em 1696 e elevada à cidade 

somente em 1745 por ordem do rei Dom João V. 

 

A seguir apresenta a formação socioespacial de Minas Gerais a partir de sua gênese e 

a formação da evolução histórica regional.  

 

1.4.1. A formação socioespacial de Minas Gerais: breve contexto de sua gênese e a sua 

evolução histórica regional.  

 

O estado de Minas Gerais é uma das 27 unidades federativas do Brasil e está localizado 

na escala macrorregional como Sudeste e faz limite com os estados da Bahia, Espírito Santo, 

Rio de Janeiro, São Paulo, Goiás e Distrito Federal conforme apresenta o mapa 02. Minas 

Gerais possui 853 municípios; ocupa uma área territorial de 586.513, 983 km², com densidade 

demográfica de 35,02 hab/km²; e tem uma população de 20.539.989 habitantes de acordo com 
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o Censo Demográfico de 2022. Vale ressaltar que é o quarto lugar estado brasileiro em extensão 

territorial. (IBGE, 2022).  

 

Mapa 02: Localização geográfica e os limites do estado de Minas Gerais com os estados brasileiros 

 

Fonte: IBGE, 2023.  

 

Sob as características físicas do estado de Minas Gerais, apresenta uma riqueza 

encantadora e diversa em todo o seu território. De forma breve e resumida  com base nas 

informações do FJP (2024) destacam-se: 

- Relevo: Possui o relevo acidentado com predominância de serras, vales e planaltos. 

As principais serras em destaque: Serra do Espinhaço, Serra da Mantiqueira, Serra do 

Cipó e Serra da Canastra.  

- Hidrografia: Possui as nascentes dos rios importantes do Brasil. As nascentes dos 

rios são: São Francisco, Doce, Grande, Paranaíba, Jequitinhonha e Mucuri.  

- Clima: Possui climas de semiárido, tropical de altitude e tropical típico,  com 

variações de temperatura e precipitação dependendo de sua latitude e altitude. 

- Vegetação: Possui biomas como o Cerrado, Mata Atlântica e Campos Rupestres.  

 

Minas Gerais é um dos estados mais importantes do Brasil, sendo uma economia 

diversificada, baseada nos setores agropecuário, industrial e de serviços. O estado merece 
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destaque sendo o maior produtor de café do Brasil (cerca de 50%),  um dos maiores produtores 

de leite e além de forte indústria de mineração (minério de ferro) (IBGE, 2022). É importante 

ressaltar, a indústria automobilística e o setor de tecnologia têm ganhado destaque 

nacionalmente.   

Perante os dados do IBGE, Minas Gerais ocupa o quarto lugar do ranking do índice de 

desenvolvimento humano referente ao ano de 2021 com 0,774 entre os estados brasileiros 

(IBGE, 2022).  

Em relação ao Produto Interno Bruto – PIB no estado no período do trimestre de 2021 

a 4º trimestre de 2023 cresceu 3,1% em termos reais no ano de 2023 (FJP, 2024). Tal 

crescimento, é resultado dos setores da agropecuária, indústrias (exceto construção civil e 

destaque para a mineração) e de serviços.  

O setor agropecuário em Minas Gerais é bastante expressivo em todo o território 

mineiro em destaque a questão do café, leite, soja, milho, pecuária de corte, fruticultura e  

reflorestamento (IBGE, 2017). Desta forma, a FJP (2024, p. 2-3) apresenta que o respectivo 

setor agropecuário no período abordado traz que 

 

A produção agrícola não tem distribuição uniforme ao longo do ano, o 

que faz com que o resultado agregado de cada trimestre seja 

influenciado pelo desempenho de algumas lavouras. No quarto 

trimestre de 2023, por exemplo, o valor adicionado na agropecuária de 

Minas Gerais teve retração de -9,4% em comparação com o trimestre 

imediatamente anterior na série com ajuste sazonal. Na passagem do 

terceiro para o quarto trimestre, o menor peso café e do milho foi 

compensado pelo predomínio da cana-de-açúcar e, mesmo com 

expansão da produção em todas as principais culturas, o resultado 

agregado somente ficou negativo em função da forte base de 

comparação. Na produção agrícola, as previsões de aumento de 12,6% 

na colheita da cana-de-açúcar exerceram no quarto trimestre um maior 

peso que o aumento de 24,8% na colheita do café arábico, e de 37,2% 

na segunda safra de milho. Na pecuária, se projetou uma relativa 

estabilidade no total de leite cru adquirido de estabelecimentos locais; 

e na produção florestal, aumento da demanda derivada da fabricação de 

produtos de papel e celulose mais do que compensada pela queda na da 

siderurgia mineira. 

 

No setor industrial, o estado possui uma forte presença industrial, com destaque para 

a mineração, além de outras como a área de alimentos e bebidas, siderurgia, metalurgia, além 

do setor automobilístico. Sob a questão da mineração no estado de Minas Gerais, é bastante 

forte, e em diferentes regiões mineiras são especialmente extraídas o minério de ferro, ouro, 

nióbio, lítio e a bauxita. As principais empresas instaladas são: Vale S.A. (Itabira – MG e 

Mariana – MG); Anglo American (Conceição do Mato Dentro – MG); Samarco Mineração 

(Mariana – MG e Ouro Preto – MG); CSN Mineração (Congonhas – MG); Mineração Usiminas 
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(Itatiaiuçu – MG, Mateus Leme – MG e Brumadinho – MG); Kinross Gold Corporation 

(Paracatu – MG); Companhia Brasileira de Alumínio (Poços de Caldas – MG); Companhia 

Brasileira de Metalurgia e Mineração (Araxá – MG); Ferrous Resources (Congonhas – MG, 

Itabirito – MG, Ouro Preto – MG e Desterro de Entre Rios – MG); Mosaic Fertilizantes (Araxá 

– MG e Tapira – MG); e a Sigma Lithium (Araçuaí – MG e Itinga – MG) (IBGE, 2022).  

No setor industrial, a FJP (2024, p. 4) apresenta sobre o PIB é que as 

 

[...] indústrias de transformação, em comparação com o trimestre 

imediatamente anterior na série com ajuste sazonal, houve, no quarto 

trimestre, expansão da fabricação de produtos alimentícios, bebidas, 

fumo, papel e celulose, químicos e de produtos de metal – exceto 

máquinas e equipamentos. Por outro lado, houve contração no refino de 

derivados de petróleo, na metalurgia e na fabricação de produtos de 

minerais não-metálicos, de máquinas e equipamentos e de veículos 

automotores. A desaceleração da produção manufatureira ao final de 

2023, entretanto, não impediu que, na comparação anual, houvesse 

maior produção no acumulado do ano em quase todos os grupos de 

atividade das indústrias de transformação de Minas Gerais (a fabricação 

de produtos químicos e a de produtos de minerais não-metálicos foram 

as exceções). Nas atividades de geração e distribuição de eletricidade, 

gás, água e saneamento, predomina o valor adicionado no segmento da 

distribuição – para o qual o volume da produção pode ser aferido 

conforme a evolução do consumo de eletricidade (em MWh) – e no da 

geração de eletricidade. No quarto trimestre de 2023, houve expansão 

do consumo total em Minas Gerais de 6,2% na comparação com o 

trimestre imediatamente anterior e de 4,0% na comparação anual. 

 

O setor de serviços em Minas Gerais é um dos principais que gera economia a partir 

de pontos relevantes como a tecnologia da informação, o turismo, a educação, a saúde, 

transporte de logística e até mesmo serviços financeiros (ALMG, 2023). Enquanto no setor de 

serviços  apresenta a FJP (2024, p. 4) 

 

No quarto trimestre de 2023, em comparação ao trimestre 

imediatamente anterior, a expansão do volume de vendas no comércio 

de hipermercados, farmacêuticos, equipamentos e materiais de 

informática e comunicação e de material de construção não compensou 

a retração nos segmentos do vestuário, de móveis e eletrodomésticos, 

de combustíveis e de veículos. Assim como no caso da indústria de 

transformação, a desaceleração do nível das atividades comerciais ao 

final do ano não impediu que a comparação da produção acumulada no 

ano permanecesse positiva. Nas atividades de transporte, a expansão do 

valor adicionado no quarto trimestre, tanto na comparação com o 

trimestre imediatamente anterior quanto na anual, está diretamente 

relacionada com o aumento da movimentação de produtos da 

agropecuária e das indústrias extrativas. Nas atividades agrupadas na 

rubrica de outros serviços, teve continuidade no quarto trimestre a perda 

de ocupações nos serviços prestados às famílias. Manteve-se, 

entretanto, a criação líquida de ocupações nos serviços de informações 

e comunicações, financeiros, imobiliários, profissionais e 

administrativos. Nos serviços de alojamento e alimentação, enquanto 
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isso, houve retomada da criação de postos de trabalho. Na comparação 

anual, houve aumento da população ocupada em todos os grupamentos 

de atividade dos “outros serviços” em Minas Gerais, exceto nos 

serviços domésticos. Além dos indicadores do mercado de trabalho, os 

dados da Pesquisa Mensal de Serviços – PMS  fornecem informações 

importantes para se acompanhar o nível de atividade dos segmentos 

empresariais não-financeiros do setor de serviços, com exceção da 

saúde e da educação.  No quarto trimestre de 2023, tanto as atividades 

de serviços de informação e comunicação quanto as atividades 

profissionais, científicas, técnicas e administrativas apresentaram 

expansão no volume de serviços em Minas Gerais tanto na comparação 

com o trimestre imediatamente anterior quanto na interanual. 

 

Sob a ótica por regiões no estado apresenta grande diversidade e a extensão territorial 

mineira demonstra um desenvolvimento regional socioeconômico desigual. Ao verifica-se os 

dados a partir de um critério regional percebe-se que possui diferenças entre as regiões mineiras 

mais desenvolvidas e menos desenvolvidas são bastante presentes, no que diz os aspectos ao 

acesso à educação, saneamento básico, a renda e entre outros serviços.  

Desta forma, um conjunto de políticas públicas foram feitos para resolver os problemas 

públicos, tais como as disparidades econômicas, a prestação de serviços básicos com qualidade 

para as populações, bem como a criação de oportunidade de emprego e renda.  

Neste intuito, o estado de Minas Gerais na tentativa de diminuir as disparidades 

socioeconômicas presentes no arranjo espacial mineiro e promover a integração estadual foram 

estabelecidas para fins de planejamento e de ação das instituições públicas levando sempre em 

consideração a questão histórica econômica e social. A partir deste contexto, foram 

estabelecidas por instituições públicas embasadas para se criar tais regiões mineiras. 

No final do século XVII, o processo de formação e de regionalização do estado de 

Minas Gerais está historicamente vinculado às primeiras expedições de caça e escravização de 

indígenas, além da busca incessante de metais preciosos conforme afirma Santos (2017).  

Diante tal questão histórica, Santos (2017, p. 121) retrata que  

 

A descoberta e a exploração de metais preciosos possibilitaram a rápida 

ocupação do estado nas primeiras décadas do século XVIII. Devido à 

fragilidade no controle da região das minas de ouro, a Coroa Portuguesa 

criou a Capitania de São Paulo e Minas do Ouro em 1709. Porém a 

autonomia administrativa de Minas Gerais veio em 1720, com a 

diluição da Capitania de São Paulo e Minas do Ouro e a criação da 

Capitania de São Paulo e a Capitania de Minas Gerais pela Coroa 

Portuguesa, para um maior controle a exploração de ouro no território 

das Minas. 

 

Ao longo do processo histórico mineiro de regionalização em relação aos limites 

espaciais no período colonial no século XVIII, a diferenciação era marcada pela paisagem 
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natural e a vida econômica proposto por Cunha (2002) conforme apresenta o mapa 03. Minas 

Gerais em seu espaço geográfico eram denominadas pelos seguintes termos: matos, campos, 

minas e sertões (PEREIRA, 2007b).  

 

Mapa 03: Capitanias das Minas Gerais: categorias de percepção do espaço setecentista 

 
Fonte: PEREIRA, (2007b, p. 48) 

 

Posteriormente, com a criação da nova capitania no estado de Minas Gerais, foram 

criadas as comarcas7. Cada comarca tinha sua divisão territorial específica, cujos limites 

destacavam a competência de um Juízo. Tais comarcas podem ser consideradas como a primeira 

divisão territorial mineira, visto que eram “regiões político-administrativas controladas pelas 

forças organizadas e controladas pelas forças estatais, civis e eclesiásticas que visava garantir a 

segurança das regiões mineradoras” conforme apresenta o mapa 04 (SANTOS, 2017. p. 123).  

 

 
7 De acordo com Souza (2011) as comarcas possuíam os limites territoriais. Além disso [...] “os cargos acumulados 

pelo Ouvidor da comarca nos dão a dimensão da complexidade que foi o Estado imperial português nas Minas 

Gerais setecentistas. O Magistrado que regia a comarca era nomeado pela Coroa portuguesa, tinha que ser natural 

de Portugal ou das Ilhas e formado em Cânones ou Leis pela Universidade de Coimbra. O magistrado regente da 

comarca assumia a obrigação por cinco anos, respondia pelo cargo de Ouvidor da Comarca e também por todos 

os outros serviços da magistratura, acumulando os cargos de Provedor de Defuntos e Ausentes, Corregedor da 

Comarca, Juiz dos Feitos da Coroa, Chanceler da Fazenda, Chanceler do Reino e Comandante da Intendência” 

(apud Santos, 2017, p. 123). 
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Mapa 04: Vilas de Minas Gerais nos Séculos XVIII e XIX.

 
Fonte: SANTOS, (2017, p. 124).   

 

As regiões econômicas de Minas Gerais no século XIX iniciou-se os primeiros 

contornos com a criação da Comarca de Paracatu e a incorporação hoje conhecida como 

Triângulo Mineiro e seus demais territórios entre os rios, Paranaíba e Grande. Em 1822, com a 

independência do Brasil, houve grandes mudanças e Minas Gerais tornou-se Província 

(SANTOS, 2017).  Assim, Santos (2017, p. 125) apresenta que 

 

 

A província de Minas Gerais, na segunda metade do século XIX 

encontrava- se dividida em 47 comarcas, as comarcas em 83 

municípios, e estes em 426 freguesias com 574 distritos, esboçando 

uma articulação entre os municípios através da formação de uma rede 

urbana com suas relações econômicas inter-regionais marcadas pelas 

especificidades de produção de cada região.  

 

Diversos autores como Wirth (1982), Cunha (2002), Godoy (1996) e Saraiva (2008), 

em seus estudos socioeconômicos sobre Minas Gerais no século XIX, propõem modelos de 

regionalização sobre a questão de denominação das províncias mineira e os seus diferentes 

modelos jurídicos de comarca utilizado durante o período colonial conforme demonstra o mapa 

05. Tais critérios utilizados pelos autores levando em consideração as questões ligadas ao 

processo histórico de ocupação, de povoamento, de urbanização, de estrutura econômica e de 

construções políticas do território (SANTOS, 2017).  
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Mapa 05: Regionalização de Minas Gerais no século XIX 

 
Fonte: PEREIRA, (2007b, p. 51).   

Observação: Este modelo de regionalização é criado por Cunha (2002).  

 

Durante o século XIX, os processos de regionalização e a reestruturação dos limites 

regionais em Minas Gerais, demonstra que a partir do grau de articulação entre os municípios 

na atual rede urbana mineira apresenta o desenvolvimento ou a estagnação dos polos regionais 

no decorrer do tempo (SANTOS, 2017).  

 

1.4.2. Divisões regionais oficiais do estado de Minas Gerais no século XX.  

 

Durante o século XX, o processo de regionalização do estado de Minas Gerais, foi 

inicialmente proposto a partir do surgimento do IBGE em 19368 e a Secretaria Estadual de 

Planejamento, ao longo do século reestruturaram a questão regional do estado. A regionalização 

de Minas Gerais por tais instituições têm como objetivo de viabilizar a compreensão da 

complexa inter-relação entre os elementos econômicos, demográficos, políticos e sociais , que 

estão distribuídos de maneira irregular em seu território. 

Atualmente, os órgãos oficiais na esfera federal são produzidos pelo IBGE e na esfera 

estadual pela Fundação João Pinheiro – FJP, que é vinculada à Secretaria de Estado de 

Planejamento e Gestão do Governo de Minas Gerais – SEPLAG/MG. 

 
8 Os estudos de regionalização surgiram-se as primeiras propostas pelo IBGE na década de 1940 
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Para facilitar a compreensão das divisões regionais de Minas Gerais ao longo do 

tempo, conforme propostas pelos órgãos oficiais das esferas federal e estadual, o quadro 02 

apresenta a cronologia, os órgãos responsáveis, os critérios adotados e as especificidades 

referentes ao território mineiro (Mapa 06, Mapa 07, Mapa 08, Mapa 09, Mapa 10, Mapa 11, 

Mapa 12 e Mapa 13). 

 
Quadro 02: Divisões regionais oficiais em Minas Gerais no século XX. 

Nomenclatura da 

Divisão Regional 

Ano de 

Publicação 

Órgão 

Responsável 
Critérios Especificidades 

Zonas Fisiográficas 1941 IBGE 
Adotou-se o critério de 

“regiões naturais”.  

O estado de MG 

dividiu-se em 17 Zonas 

Fisiográficas. 

Microrregiões 

Homogêneas¹ 
1969 IBGE 

Adotou-se o critério a partir de  

características geoeconômicas, 

identificando os espaços 

homogêneos e polarizados 

com o objetivo de coletar e 

divulgar dados estatísticos.  

O estado de MG 

dividiu-se em 46 

microrregiões 

homogêneas.  

Regiões Funcionais 

Urbanas 
1972 IBGE 

Adotou-se quatro critérios: (I) 

servir como subsídio a uma 

política de descentralização; 

(II) servir como política de 

desenvolvimento local, 

regional e nacional; (III) 

orientar a racionalização de 

serviços de infraestrutura 

urbana e a sua distribuição 

espacial; e (IV) definir a 

hierarquia dos centros urbanos.  

O estado de MG 

dividiu-se em 09 

regiões funcionais 

urbanas. 

Macrorregiões para 

fins de 

Planejamento 

1973 FJP 

Adotou-se o critério que 

combinavam os aspectos 

socioeconômicos, geográficos 

e administrativos.  

O estado de MG 

dividiu-se em 08 

macrorregiões de 

planejamento.  

Mesorregiões 1990 IBGE 

Adotou-se o critério de 

organização do espaço 

geográfico a partir das 

seguintes dimensões: processo 

social (determinante), quadro 

natural (condicionante) e a 

questão da infraestrutura da 

rede urbana (articulação 

espacial).   

 

O estado de MG 

dividiu-se em 12 

mesorregiões. Vale 

ressaltar, que tal divisão 

regional atenuou-se 

para forte identidade 

regional.  

Microrregiões  1990 IBGE 

Adotou-se a associação entre 

critérios em relação a 

homogeneidade e de 

interdependência a partir da 

integração socioeconômica.  

O estado de MG 

dividiu-se em 66 

microrregiões.  Vale 

mencionar, que a partir 

de suas especificidades 

as microrregiões foram 

definidas “dentro” das 

mesorregiões.  

Regiões de 

Planejamento 
1992 FJP 

Adotou-se o critério de 

interdependência, articulando 

com as áreas de influência 

urbana, a partir de alguns 

elementos de homogeneidade, 

O estado de MG 

dividiu-se em 10 

regiões de 

planejamento.    
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e na tentativa de respeitar os 

limites das microrregiões 

mineiras.  

Regiões 

Administrativas 
1996 FJP 

Adotou-se o critério na 

tentativa da descentralização 

da gestão pública.  

O estado de MG 

dividiu-se em 25 

regiões de 

administrativas.    

Fonte: DINIZ E BATELLA, 2005. PEREIRA, 2007b. SANTOS, 2017.  

Org.: RIBEIRO, F. S., 2023. 

Observação: ¹ Na década de 1960 o Brasil dividiu-se em Macrorregiões.  

 

Mapa 06: Divisão Regional em 1941: Minas Gerais em Zonas Fisiográficas 

 
Fonte: PEREIRA, (2007b, p. 53).   

 

Mapa 07: Divisão Regional em 1969: Minas Gerais em Microrregiões Homogêneas 

 
Fonte: PEREIRA, (2007b, p. 55).   
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Mapa 08: Divisão Regional em 1972: Minas Gerais em Regiões Funcionais Urbanas 

 
Fonte: PEREIRA, (2007b, p. 57).   

 

Mapa 09: Divisão Regional em 1973: Minas Gerais em Macrorregiões para fins de Planejamento 

 
Fonte: PEREIRA, (2007b, p. 58).   
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Mapa 10: Divisão Regional em 1990: Minas Gerais em Mesorregiões 

 
Fonte: IBGE, 1990.  

Org: RIBEIRO, F. S., 2024. 
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Mapa 11: Divisão Regional em 1990: Minas Gerais em Microrregiões 

 
Fonte: IBGE, 1990.  

Org: RIBEIRO, F. S., 2024. 
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Mapa 12: Divisão Regional em 1992 – Minas Gerais em Regiões de Planejamento 

 
Fonte: PEREIRA, (2007b, p. 62).   

 

Mapa 13: Divisão Regional em 1996 – Minas Gerais em Regiões Administrativas 

 
Fonte: PEREIRA, (2007b, p. 63).   

 

Vale ressaltar, que todas as divisões oficiais do estado de Minas Gerais, apresentadas 

no quadro 02 considera-se como premissas básicas, mas todas com o objetivo de atender os 

anseios e a gestão pública dos órgãos de planejamento e estatístico. Pereira (2007b) ressalta que 

as regionalizações estaduais “mudam com maior frequência”, em razão do interesse e a questão 

política governamental, enquanto propostas pelo IBGE “permanecem por mais tempo”, por ser 
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um órgão vinculado a um Ministério da União e de pesquisadores ativos na análise de 

planejamento e estatística em todo o território nacional.   

 

1.4.3. Divisões regionais oficiais do estado de Minas Gerais no século XXI.  

 

No século XXI, os órgãos públicos como a FJP e o IBGE apresenta uma nova 

regionalização no estado de Minas Gerais. No ano de 2015, a FJP levou em conta o elevado 

grau de heterogeneização do estado e na tentativa de reduzir as desigualdades regionais propôs 

uma nova regionalização mineira devido à necessidade de descentralização da gestão 

governamental. Criou-se a regionalização denominada  “Territórios em Desenvolvimento” a 

partir de critérios que agrupa características “demográficas, socioeconômicas, ambientais e 

culturais” conforme apresenta o mapa 14 (CASTRO, 2015).   

 

Mapa 14: Divisão Regional em 2015: Minas Gerais em Territórios em Desenvolvimento 

 
Fonte: AGÊNCIA MINAS, 2023.   

 

Em razão do dinamismo econômico no mundo e a inserção do Brasil nas redes 

mundiais globais, as novas polarizações, o território brasileiro vem ao longo do tempo por 

intenso processo de transformação, que surge a partir de suas diversidades e assim para a 

melhoria da gestão governamental e de políticas públicas sempre é necessário novos estudos 

regionais. No IBGE, através do grupo de estudos pelo REGIC – Região de Influências da 
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Cidades9 apresenta em 2017, como recurso metodológico para nova elaboração da Divisão 

Regional do Brasil, utilizou-se diversos modelos territoriais oriundos de estudos anteriores, 

integrando-os e interpretando a diversidade gerada por essa articulação.  

Dessa forma, o REGIC (2017, p. 19) apresenta que  

 

A região torna-se, por meio dessa opção, uma construção do 

conhecimento geográfico, delineada pela dinâmica dos processos de 

transformação ocorridos recentemente e operacionalizada a partir de 

elementos concretos (rede urbana, classificação hierárquica dos centros 

urbanos, detecção dos fluxos de gestão, entre outros), capazes de 

distinguir espaços regionais em escalas adequadas. 

 

O REGIC em 2017, apresenta uma nova proposta de regionalização do território 

brasileiro, que transforma e aprimora as antigas Mesorregiões, agora reconfiguradas como 

Regiões Geográficas Intermediárias. Na mesma lógica, as Microrregiões foram denominadas  a 

Regiões Geográficas Imediatas. A proposta de regionalização do território foi fundamentada 

pelo REGIC (2017, p. 20) 

 

[...] na identificação de cidades-polo e dos municípios a elas vinculados. 

A escolha dessa metodologia na construção dos recortes regionais teve 

como ponto de partida os conceitos de território-rede e território-zona, 

que ajudam a mostrar a pluralidade das formas de se interpretar o 

espaço e sua relação com os sujeitos sociais.  

 

Partindo-se desta metodologia proposta para a regionalização do território, o REGIC 

(2017) delimitou-se as Regiões Geográficas Imediatas tendo como o ponto crucial a rede 

urbana.  Sendo assim, o REGIC (2017, p. 20) considera que as Regiões Geográficas Imediatas 

 

[...] são estruturas a partir de centros urbanos próximos para a satisfação 

das necessidades imediatas das populações, tais como: compras de bens 

de consumo duráveis e não duráveis; busca de trabalho; procura por 

serviços de saúde e educação; e prestação de serviços públicos, como 

postos de atendimento do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 

do Ministério do Trabalho e de serviços judiciários, entre outros. 

 

Em Minas Gerais, a partir desta nova divisão regional passou a ter 70 Regiões 

Geográficas Imediatas, conforme apresenta o Mapa 15.  

 

 

 
9 O objetivo do REGIC é estabelecer a hierarquia dos centros urbanos brasileiros e delimita as regiões de influência 

que lhes estão associadas (REGIC, 2017). 



78 
 

 

Mapa 15: Divisão Regional em 2017: Minas Gerais em Regiões Geográficas Imediatas 

 
Fonte: REGIC, 2017.  

Org: RIBEIRO, F. S., 2024. 
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A definição para a outra divisão regional proposta pelo REGIC (2017) em Regiões 

Geográficas Intermediárias que tais regiões possuem uma escala de intermediação entre as 

Regiões Geográficas Imediatas e as Unidades da Federação. Assim, o REGIC (2017, p. 20) 

tendo como base definiu-se que  

 

[...] a delimitação das Regiões Geográficas Intermediárias com a 

inclusão de Metrópoles ou Capitais Regionais Em alguns casos, 

principalmente onde não existiam Metrópoles ou Capitais Regionais, 

foram utilizados centros urbanos de menor dimensão que fossem 

representativos para o conjunto das Regiões Geográficas Imediatas que 

compuseram as suas respectivas Regiões Geográficas Intermediárias. 

As Regiões Geográficas Intermediárias organizam o território, 

articulando as Regiões Geográficas Imediatas por meio de um polo de 

hierarquia superior diferenciado a partir dos fluxos de gestão privado e 

público e da existência de funções urbanas de maior complexidade. 

 

É essencial compreender os procedimentos utilizados na elaboração da divisão 

regional de Minas Gerais para conceber uma regionalização que atenue as desigualdades 

históricas do estado, cuja evolução ocorreu de forma desigual e que continua até hoje. Destaca-

se que os projetos oficiais de divisão regional adotados para a regionalização do território 

mineiro são desenvolvidos de forma vertical, com o poder público sendo responsável pelo 

surgimento de diversas e distintas regionalizações. 

A partir desta proposta de Regiões Geográficas Intermediárias, no estado de Minas 

Gerais, teve a divisão regional em 13 regiões, conforme apresenta o Mapa 16.  

.  
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Mapa 16: Divisão Regional em 2017: Minas Gerais em Regiões Geográficas Intermediárias 

 
Fonte: REGIC, 2017.  

Org: RIBEIRO, F. S., 2024. 
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Entretanto, outras divisões regionais já foram e estão sendo realizadas a todo instante 

a partir de um critério bem definido. Desta forma, a seguir apresenta a questão da SUDENE, 

sendo uma política pública na questão da divisão regional mineira.  

 

1.4.4. Divisão regional mineira vinculada a uma política pública: a SUDENE em Minas 

Gerais.  

 

É importante salientar a necessidade de verificar e entender o contexto histórico, para 

compreender o presente e traçar as melhorias para o futuro. No contexto histórico, o Brasil na 

metade do século XX, iniciou os primeiros passos ao desenvolvimento industrial e a escalada 

em relação ao processo de urbanização, no qual houve reflexos nas transformações nos espaços 

e nas regiões brasileiras, entretanto, de forma desigual quanto a ordem social e de políticas 

públicas, a partir do crescimento econômico e a expansão do sistema produtivo.  

Vale aqui mencionar, que as políticas públicas surgem e desaparecem ao contexto das 

conjunturas políticas e econômicas. Contudo, com a tentativa de buscar soluções as regiões 

brasileiras de forma igualitária em um contexto e a ideia de desenvolvimento regional remete a 

partir de políticas públicas e assim criaram-se as superintendências regionais. Desta forma, 

segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA (2016, p. 09) retrata que,  

 
[...] a região Nordeste havia se constituído em motivo de preocupação 

de políticas federais desde pelo menos a primeira década do século XX, 

com a criação da Inspetoria Federal de Obras contra as Secas (IFOCS), 

em 1909. Entretanto, somente na década de 1950, tomou impulso um 

esforço concatenado de reflexão, planejamento e criação institucional, 

ainda no governo Getúlio Vargas, com a criação do Banco do Nordeste 

do Brasil (BNB), em 1952, e depois, em 1956, no governo Juscelino 

Kubitschek, tendo à frente o economista Celso Furtado, com a criação 

do Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste (GTDN). 

Resultou dessa experiência a criação da Superintendência de 

Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), em 1959, e posteriormente 

a criação da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 

(SUDAM) e da Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste 

(SUDECO), respectivamente. 

 

No território brasileiro, o IPEA (2016) relata que se criou as superintendências 

regionais com o “objetivo de realizar processo de industrialização nas chamadas periferias 

nacionais, com vistas a fazer, principalmente, as regiões Nordeste e Norte alcançarem níveis 

mais elevados de produto por habitante, por meio da atração e da implantação de setores 

industriais novos nos tecidos produtivos regionais preexistentes” (IPEA, 2016, p. 09). 
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No território mineiro com as economias ligada a mineração, indústria, comércio e 

atividades agropecuárias apresenta um território com grande potencial econômico, com um 

número expressivo de habitantes, além de infraestrutura e centros de pesquisa. Mas se analisar 

enquanto regiões mineiras, existem distorções e dualidades entre seus aspectos com relação a 

alto e baixo poder aquisitivo; apresentam pequenos e grandes arranjos produtivos; reduzido e 

aumentado número de habitantes; e até mesmo altas e baixas prestações de serviços básicos. 

Desta forma, estabelecer apenas em única característica de regionalização mineira é quase 

improvável.  

As regiões mineiras no campo de estudo desta tese, defende-se os marcos temporais 

após a metade do século XX, no início da Era SUDENE – Superintendência do 

Desenvolvimento do Nordeste (a partir da década de 1960) no qual os incentivos financeiros e 

fiscais destinaram-se à modernização do campo e à industrialização, identificando algumas de 

suas potencialidades, fraquezas e características diversas e assim criando-se precedentes a 

modernização regional10. 

O ano de criação da SUDENE, homologou-se por meio da Lei Federal nº. 3.692, de 

15 de dezembro de 1959, pelo presidente Juscelino Kubitschek, com a missão de combater o 

quadro de seca, desemprego, êxodo rural e domínio oligárquico na região delimitada. A área de 

atuação da SUDENE abrange totalmente os estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do 

Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e, parcialmente, os estados do Espírito 

Santo e de Minas Gerais (SUDENE, 2022).  

A criação da SUDENE segundo Santos e Souto (2014, p. 70) deu-se,   

 
[...] por  meio  da  percepção  de  que  mesmo havendo um incremento 

no processo de industrialização, ainda era evidente a discrepância de 

desenvolvimento  quando  se  comparava  o  Nordeste  com  o  Centro-

Sul  do  Brasil,  tornando-se necessário empreender ações de cunho 

governamental, que pudessem intervir nesta realidade, guiadas  pelo  

planejamento,  vislumbrado  como  o  caminho  adequado  para  se  

atingir  o desenvolvimento.  

 

A partir da SUDENE,  no discurso o estado de Minas Gerais possui várias expressões 

e/ou termos. A partir deste contexto de discurso, a palavra sertão passou a nominar-se à grande 

área a região do Norte de Minas Gerais, sendo considerada uma região com problemas sociais 

e econômicos, no qual existia uma ideologia de desenvolvimento e de potencialidades. Quanto 

 
10 A modernização regional aqui é entendida como o espaço de evolução e transformação do espaço a partir da 

criação das políticas públicas e a expansão capitalista, ou seja, a modernidade do campo para o industrial e o 

desenvolvimento da infraestrutura básica das cidades e a prestação de serviços públicos.  Vale ressaltar, que o 

poder público é o ente viabilizador desta modernidade regional. 
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a região Nordeste de Minas Gerais que engloba os Vales Jequitinhonha e Mucuri, é considerada 

uma região pobre (Vale da Miséria) de aspectos sociais e econômicos e rica em cultura e 

tradições.  

Já a região do Noroeste de Minas Gerais, é uma região vasta de produção 

agrícola/agroindustrial, pouco adensamento populacional e a proximidade com a construção da 

capital federal, Brasília – DF. Portanto, considera-se que área da SUDENE em Minas Gerais 

perpassa as Mesorregiões denominadas Noroeste de Minas (Noroeste Mineiro), Norte de Minas 

(Norte Mineira), Vales do Jequitinhonha e Mucuri (Nordeste Mineiro).  Dessa forma, a seguir 

destacam-se a partir da criação da SUDENE até os dias atuais, a ideia inicial de modernidade 

regional aplicada a partir de uma política pública em relação as regiões Norte, Nordeste e 

Noroeste mineira.  

 

1.4.4.1. A SUDENE e a modernidade regional norte mineira. 

 

Após a criação da SUDENE, a partir de sua incorporação à área de estudo ao “Polígono 

das Secas11” passou a ser alvo de políticas públicas de desenvolvimento. No entanto, com os 

incentivos financeiros e fiscais da SUDENE, possibilitaram a modernização regional numa 

estrutura socioeconômica e político-cultural. Assim sendo, o processo de modernização 

regional, segundo Dayrell (1998), não levou em consideração as populações camponesas, 

indígenas, quilombolas, pescadores, coletores, e etc., que ali viviam secularmente. Contudo, 

Dayrell (1998, p. 191) ressalta que houve privilégios entre as 

 

[...] oligarquias tradicionais e os setores industriais e agroindustriais da 

sociedade, deu-se início a modernização da região. Foram priorizados 

investimentos públicos e financiamentos subsidiados destinados a 

grandes projetos de pecuária, irrigação, reflorestamentos 

monoculturais, estímulo a monocultura do algodão, difusão de práticas 

agrícolas ditas modernas, associados com a instalação de um parque 

agroindustrial, e de indústrias extrativas e de ponta (biotecnologia, 

veterinária e ótica, etc.).  

 

A região do Norte de Minas Gerais foi inserida na área de abrangência da SUDENE, 

na tentativa de diminuir as desigualdades econômicas e sociais, dando possibilidades de 

 
11 No ano de 1936, foi instituído o Polígono das Secas apenas com os estados da região Nordeste, sem a região do 

Norte de Minas Gerais. Em 1946, foi instituído a inclusão da região do Norte de Minas Gerais. Vale mencionar 

que os prefeitos dos municípios das regiões dos Vales Jequitinhonha e Mucuri, não demonstraram nenhum 

interesse na medida, pois os fazendeiros temiam por desvalorização de suas terras em razão da denominação da 

palavra “seca”. A região do Norte de Minas se deve ao fato desta área pertencer ao Polígono das Secas, 

apresentando características físico-climáticas semelhantes às do semiárido nordestino (OLIVEIRA, 2000). 
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desenvolvimento socioeconômico. De acordo com Pereira (2007a) na região do Norte de Minas 

Gerais tinha ausência de infraestrutura básica principalmente as áreas de Transporte e de 

Energia. Em relação ao transporte, existiam poucas vias pavimentadas dificultando o tráfego e 

integração entre as empresas com outras regiões. Já a energia, com a sua baixa capacidade 

prejudicou na implantação de indústrias e até mesmo na limitação da capacitação de produção, 

inclusive nas que já existiam (PEREIRA, 2007a).  

As cidades de Montes Claros – MG e Pirapora – MG, foram as localidades de terem 

recebido mais investimento da SUDENE em razão de seus núcleos urbanos terem infraestrutura 

básica e condições de comportar os projetos de ampliação de parque industrial. Desta forma, na 

visão de Pereira (2007b) afirma que nos anos de 1960, ocorreu três formas na desestruturação 

nas relações de produção. Os autores Santos e Silva (2011, p. 11) realizaram-se um estudo que 

identificaram as três formas baseados em Pereira (2007b) e são elas: 

 

 a) a partir modernização das fazendas – constituição das invernadas, 

que desenvolveram-se com a chegada da Estrada de Ferro Central do 

Brasil e a pecuária, como um todo, foi se tornando mais moderna (novas 

técnicas de alimentação e reprodução dos bovinos, maiores facilidades 

para escoamento do produto);  

b) por meio do reflorestamento, pois com o aumento na demanda por 

carvão vegetal na região Central de Minas Gerais, além disso, os 

incentivos fiscais e de crédito favoreceram o crescimento desta 

atividade; e 

c) por meio dos grandes projetos de irrigação, os projetos foram 

financiados pelo poder público, modernizando o campo e expulsando 

os trabalhadores rurais para o meio urbano. 

 

Sendo assim, na região do Norte de Minas Gerais, com a criação da SUDENE houve 

diversas ações que visavam preparar a respectiva região para o processo de industrialização. 

Durante a década de 1960 ocorreram ações na região em que foi construída uma infraestrutura 

básica para industrialização. No entanto, após este período vale mencionar algumas das ações 

de infraestrutura básica feitas e são elas: a) conclusão da obra de ligação elétrica das cidades de 

Montes Claros – MG e Pirapora – MG com o sistema de Três Marias – MG; b) implantação do 

Distrito Industrial de Montes Claros – MG e iniciado na cidade de Pirapora – MG; c) 

pavimentação asfáltica entre Montes Claros – MG e Corinto – MG, interligando a conexão com 

a BR 040 e com Belo Horizonte – MG; d) a implantação do FRIGONORTE – Frigorifico do 

Norte de Minas (OLIVEIRA, 2000).  

Segundo Oliveira (2000) o fator principal de atração dos investimentos foram os 

incentivos fiscais, pois havia incentivos nas três esferas do estado descritos a seguir: a) Federal: 

isenção do imposto de renda por até 15 anos; b) Estadual: reembolso de 60% do ICMS – 
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Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, por cinco anos; c) Municipal: nos casos 

de Montes Claros – MG e Pirapora – MG a isenção de todos os impostos.  

Outra questão importante na região do Norte de Minas Gerais, é abordado por Moreira 

(2010, p. 23 apud MESQUITA E ARAÚJO, 2022, p. 94): 

 
A expansão das relações capitalistas de produção apoiadas nas ações 

governamentais propiciou: mercantilização da terra, a transformação da 

fazenda em empresa rural passível de investimentos e financiamentos 

incentivados, a industrialização de algumas cidades regionais e a 

implantação de projetos de irrigação tanto institucionais (Jaíba e 

Gorutuba) quanto privados. 

 

A atuação  da  SUDENE  junto  a região do  Norte  de  Minas Gerais  representou  uma 

importância significativa e destaque até os dias atuais para o setor industrial da região, no qual 

são revestidos em potencialidades na atividade comercial, em que são consumidos os recursos 

gerados por meio da atividade industrial e a ideia de modernização regional (SANTOS E 

SOUTO, 2014). 

Vale ressaltar que as diferenças regionais no estado de Minas Gerais não foram 

significativamente reduzidas em razão da intervenção da SUDENE. Além disso, Santos e Silva 

(2011) aborda que existe ainda discrepância com outras mesorregiões mineiras e que tais 

intervenções propiciaram “um desenvolvimento econômico concentrador e desigual no Norte 

de Minas Gerais” (SANTOS E SILVA, 2011, p. 11). 

No caso do Norte de Minas Gerais, segundo Pereira (2007b, p. 7) o município de 

Montes Claros – MG é 

 

[...] a única cidade da região capaz de oferecer serviços mais complexos 

e comércio mais diversificado, nutrindo de informação, tecnologia, 

bens e serviços os centros emergentes e as pequenas cidades, que fazem 

parte da rede urbana regional. Entretanto, é importante ressaltar que a 

pobreza da população, o isolamento de alguns municípios, a inércia do 

poder público em atrair investimentos e a falta de empregos criam um 

quadro de estagnação na maior parte da região e aumentam a 

dependência das pequenas cidades em relação a Montes Claros. 

 

Diante disso, o município de Montes Claros – MG, além de oferecer diversos serviços, 

e em destaque a área da saúde, o respectivo município não só atende a região a qual está 

inserida, mas também municípios das regiões Nordeste, Noroeste e Central de Minas Gerais, e 

também os 24 (vinte e quatro) municípios que integram a Região Geográfica Imediata de 

Guanambi no estado da Bahia (PEREIRA, 2007b).  
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1.4.4.2. A “ausência” da SUDENE e a modernidade regional nordestina mineira. 

 

A região Nordeste mineira engloba os Vales do Jequitinhonha e Mucuri, em que se 

deve observar que antes da criação da SUDENE, já existiam algumas rodovias (por exemplo a 

BR 116) e ferrovias (por exemplo em Diamantina – MG) ao longo de sua bacia. Segundo 

Servilha (2012, p. 88) afirma que  

 

A implantação de rodovias e ferrovias na bacia em anos anteriores 

impossibilitam a ideia de uma área até esse momento desconhecida de 

órgãos e políticas estaduais. Permitem-nos, entretanto, o entendimento 

da emergência do Vale do Jequitinhonha enquanto uma região 

geográfica antes desconhecida, porque antes inexistente. Uma 

“redescoberta” do Vale nos anos 50, por parte do Estado e da capital, é 

potencializada pela emergência do Vale do Jequitinhonha enquanto 

uma região estatal”, uma “região-problema”, uma “região-

subdesenvolvida”. 

 

 

No estudo de Apolinário (2010) aborda que a região nordestina mineira baseou-se em 

duas principais atividades, sendo elas a agropecuária e a extração/comércio de pedras preciosas. 

Ao longo dos anos, passou por um período de estagnação socioeconômica, e ocupar a posição 

de uma das regiões mais pobres do estado de Minas Gerais.  

No caso específico da região do Vale do Jequitinhonha, houve uma “ausência12” da 

SUDENE, e aproveitando-se um grupo de “Estudo Geográfico do Médio Jequitinhonha”, criou-

se, em 1964, a CODEVALE – Comissão de Desenvolvimento do Vale do Jequitinhonha. A 

CODEVALE “é uma agência criada, entre outras razões, para promover a reforma agrária e 

assistência técnica ao pequeno produtor como mecanismo de fomentação do desenvolvimento 

regional” (SERVILHA, 2012, p. 106). 

A partir dos estudos de Servilha (2012, p. 83) aponta que, 

 

Uma região dita isolada e pobre, carente de projetos de 

desenvolvimento, era integrada a outras áreas do país por uma ferrovia 

que, construída e utilizada para extrair os recursos naturais do interior 

e levá-los para o litoral, tendia a criar uma articulação “para fora” da 

área, e não fortalecê-la em seus vínculos internos. As populações das 

cidades “cortadas” pela ferrovia não usufruíram da riqueza produzida 

em consequência de sua construção. Dois anos após a 

institucionalização de uma comissão de desenvolvimento regional que 

objetivava a integração da região ao território nacional-industrial-

moderno, esta ferrovia é desativada abruptamente. 

 
12 Na década de 1960, SERVILHA (2012) afirma que parte da área de atuação da CODEVALE torna-se 

concomitante área de atuação da SUDENE que naquela época sofria grandes dificuldades orçamentárias para a 

realização de estudos. 
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Após a criação da FJP, em 1969, com o objetivo de prestar serviços relacionados à 

pesquisa e de coletar, produzir, analisar dados e informações estatísticas que reflitam sobre a 

realidade estadual mineira nos aspectos sociais e econômicos, além de assessorar os órgãos 

públicos municipais, estaduais e federais (SERVILHA, 2012).  

Vários estudos realizados pela CODEVALE, afirmam que o Vale do Jequitinhonha13 

apresentou um dos maiores índices de mortalidade infantil em relação ao mundo; renda per 

capita era uma das mais insignificativas; não existia uma infraestrutura sequer; e a agricultura 

era considerada atrasada além de outros graves problemas que a consideravam uma das regiões 

mais pobres do Brasil (SERVILHA, 2012).  

Em 1979, a CODEVALE publicou juntamente com o PRODECOR – Programa de 

Desenvolvimento de Comunidades Rurais (Ministério da Agricultura), o “PLANRURAL – 

Programa de Desenvolvimento Rural do Vale do Jequitinhonha”, em que no seu documento 

destaca que a posição geográfica da região é privilegiada, constituindo-se em área natural de 

conexão entre as regiões do sudeste e o nordeste do Brasil, de estar bem próximo ao litoral, 

além de dispor grandes áreas de terras cultiváveis e na posição oriental da região mencionada é 

ótima para a pecuária de corte, destacando como uma região de reconhecimento internacional 

(SERVILHA, 2012).  

Conforme apresenta Costa (2018), na região Nordeste mineira conhecida como Vale 

do Mucuri a busca incessante de metais preciosos oriundos e de acesso a vias de transportes a 

Bahia, Espírito Santo e de outras regiões mineiras, trouxe uma discussão sobre a ideologia de 

modernização dos transportes na respectiva área, sendo que criou-se a Companhia de Comércio 

e Navegação do Mucuri para análises e estudos de viabilidade.  

A Companhia de Comércio e Navegação do Mucuri apresentou um estudo das 

empresas situadas na região do Vale do Mucuri que utilizaram incentivos fiscais de isenção 

concedidos pela SUDENE, sendo que nesta região foram instaladas algumas indústrias em 

razão da eficácia do papel do estado (COSTA, 2018).  

 

 

 

 
13Segundo Servilha (2012, p. 102) afirma que “mesmo com todos os diagnósticos já produzidos sobre o Vale do 

Jequitinhonha, considera-se aqui a falta de informações sobre a região. Um diagnóstico que determinará políticas 

públicas de desenvolvimento regional, em outras palavras, que terá o poder de definir ações que gerarão impactos 

na vida de milhares de pessoas, é produzido por uma revisão bibliográfica, segundo o próprio diagnóstico 

limitada, e uma pesquisa de campo realizada por quantidade de técnicos e de tempo insatisfatórios”. 
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Além disso, Costa (2018, p. 18) afirma que 

 

A região do Vale do Mucuri, por sua vez, foi ocupado inicialmente a 

partir do Vale do Jequitinhonha. A busca de metais preciosos no 

território e a ideologia de modernização dos transportes na região 

levaram à criação da Companhia de Comércio e Navegação do Mucuri, 

a qual exerceu papel importante na chegada dos imigrantes ao nordeste 

de Minas  Gerais.  A  ação  do  governo  imperial  também  foi  de  

relevância  nesse  processo, dados os subsídios recebidos pela 

companhia. A Estrada de Ferro Bahia a Minas teve uma  trajetória  

semelhante  à  companhia,  com  obtenção de subsídios estatais para a 

sua implantação. Os empreendimentos de transporte seriam a 

possibilidade de estabelecer uma base de exportação no Vale do 

Mucuri, o que poderia levar ao seu desenvolvimento econômico a partir 

do foco no mercado externo. O que ocorreu, no  entanto,  foi  o  

insucesso  desses  empreendimentos e o isolamento do Vale do Mucuri 

do restante do território mineiro e do crescimento econômico. 
 

A partir da década de 1970, os Vales do Jequitinhonha e Mucuri quase não tinha 

infraestrutura básica (bancos, hospitais, energia, água potável, telefone, estradas asfaltadas e 

etc.) e com a chegada de órgãos governamentais e entidades sociais14 no qual trouxe algumas 

melhorias na qualidade de vida, dando a ideia inicial de modernidade regional.  

A questão do desenvolvimento na região do Vale do Jequitinhonha e Mucuri ricas em 

tradições culturais que ao mesmo tempo, se organizam economicamente e socialmente, criando-

se diversos regionalismos e identidades. Após estudos pela CODEVALE/SUDENE e outras 

políticas públicas foram importantes e extremamente para a intervenção do poder público.  

. 

1.4.4.3. A modernidade regional noroeste mineira: SUDENE e/ou SUDECO? 

 

A ocupação da região Noroeste de Minas Gerais é associada a bandeirantes paulistas 

que instalaram na área para a criação de gado conhecido como os antigos “Currais” da Bahia e 

Goiás. Desta forma, surgiram os assentamentos populacionais nas proximidades das fazendas 

em que eles desenvolviam atividades de sobrevivência. Ao longo dos cursos dos rios eram 

desbravados através com a expansão da pecuária e a busca por riquezas minerais pelos 

bandeirantes, de certa forma, contribuíram para a formação socioespacial na região.  

Assim sendo, Mello (1971, p. 39; apud RIBEIRO, 2012, p. 68) aborda que  

 

 
14 Os órgãos governamentais e entidades sociais são: EMATER – Empresa de Assistência Técnica e Extensão 

Rural do Estado de Minas Gerais, DER – Departamento de Estradas de Rodagem, CEMIG – Companhia 

Energética de Minas Gerais, COPASA – Companhia de Saneamento de Minas Gerais, RURALMINAS – 

Fundação Rural Mineira e o IEF – Instituto Estadual de Florestas (SERVILHA, 2012).  
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Os tropeiros, além de implantadores da nossa civilização, exerceram 

um grande papel na região no que tange às intercomunicações com 

outras cidades. Inicialmente, alguns fazendeiros, também possuíam a 

sua tropa, meio de ligação de sua fazenda com o “comércio”. No 

entanto, não era produtivo. Grande emprego de capital para um 

transporte reduzido de mercadoria, nada vantajoso para o produtor. De 

mais a mais, as produções agrícolas cresciam a olhos vistos. Assim, 

surgiria o principal tipo de transporte: o carro de boi. 

 

Com a criação de Brasília – DF, na região Centro-Oeste brasileira, e a necessidade da 

construção de via de ligação da Rodovia BR 3 (hoje conhecida como BR-040, construída para 

ligar Brasília – DF ao Rio de Janeiro – RJ) provocou uma certa relevância para a expansão dos 

municípios de Paracatu – MG e João Pinheiro – MG.   

Conforme afirma Morais (2021, p. 97), a região Noroeste de Minas, é  

 

[...] de maneira geral, pela sua cultura peculiar, o turismo ecológico e 

as riquezas naturais. A sua economia destaca-se, por um lado, pela alta 

concentração de terra e monocultura e, por outro, pela diversificação do 

setor secundário e terciário em meio às alternativas de sobrevivência da 

população frente às condições históricas de desigualdade sócio-

espacial. 

 

No final da década de 1960, os municípios da região Noroeste mineira, até os anos de 

1990 eram integrados e beneficiados pela SUDECO – Superintendência de Desenvolvimento 

do Centro-Oeste15 em razão da proximidade com a região Centro-Oeste brasileira. De certa 

forma, ao analisar a área de abrangência da SUDENE no período de 1960 a 1990, em Minas 

Gerais através do conceito de mesorregiões, os municípios que integram o Noroeste de Minas, 

como por exemplo, Arinos – MG e Formoso – MG, não foram beneficiados pelos projetos de 

serviços públicos e infraestrutura, pois neste período, a SUDENE, concentrou-se as suas ações 

na região Norte mineira.  

Entretanto, a porção sul da região Noroeste de Minas Gerais, cabe destacar que no 

setor serviços possui grande relevância, pois possui historicamente o fator locacional em que 

essa área da região tem entroncamentos rodoviários que facilitam o acesso, a comunicação e 

armazenagem trazendo consigo a vocação do desenvolvimento agroindustrial, ligados a 

estrutura produtiva regional, que engloba toda as Regiões Geográficas Imediata de Patos de 

Minas e de Patrocínio.  

Segundo a SUDECO (2022) a partir de uma ação de política pública promovido por 

atores políticos e o acompanhamento da expansão de aglomerações urbanas nas regiões 

 
15 A partir do art. 2º da Lei Complementar nº. 129, de 8 de janeiro de 2009, que institui a SUDECO, definiu que 

os municípios de Minas Gerais (Noroeste Mineiro) foram excluídos de sua área de abrangência. (BRASIL, 2009).  
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metropolitanas percebe-se que era extremamente necessário criar políticas para organizar, 

planejar e executar funções públicas de interesse comum no intuito de desenvolvimento 

econômico e social. Diante tal necessidade, através da Lei Complementar n.º 94, de 19 de 

fevereiro de 1998, e regulamentada pelo Decreto n.º 7.469, de 04 de maio de 2011, para efeitos 

de articulação da ação administrativa da União, dos Estados de Goiás, Minas Gerais e do 

Distrito Federal criou-se a RIDE/DF – Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito 

Federal e Entorno. Sendo assim, os municípios de Unaí – MG, Buritis – MG e Cabeceira Grande 

– MG da região Noroeste de Minas Gerais foram integrados a RIDE/DF.  

 

1.4.4.4. A nova regionalização da SUDENE no território mineiro. 

 

Em síntese, a SUDENE tentou-se incentivar a implantação no setor industrial em sua 

área de atuação, mas ao longo dos anos desde a sua criação, percebeu-se que não se agregava 

às características da região de sua abrangência, no qual em 2001, ela foi extinta16.  

Através do Ministério da Integração Nacional, no ano de 2003, criou-se um Grupo de 

Estudos Interministerial através da Secretaria de Políticas de Desenvolvimento Regional, e tais 

estudos  consolidou-se uma base de informações para a recriação da SUDENE. De certa forma, 

o documento do projeto da recriação da SUDENE se arrastou até o ano de 2007, a partir da 

integração do programa nacional “Um Brasil para Todos” do governo federal. Neste documento 

apresenta os fundamentos de informações para a base de planejamento e que trouxe a retomada 

de políticas públicas para a área de abrangência da SUDENE de suma importância para o 

avanço socioeconômico (ARAÚJO, 2015).  

Vale ressaltar que o início da criação da SUDENE impulsionou o desenvolvimento da 

região em sua área de abrangência, mas não foi o suficiente para tratar dos inúmeros problemas 

sociais. Desta forma, compreende-se que a posição de cada região em seu processo de 

globalização depende de suas características de competividade e de sua atratividade de 

investimentos a partir do aproveitamento de suas potencialidades e diversidades regionais. 

 
16 Segundo Araújo (2015, p. 89) afirma que as “atividades desenvolvidas pela SUDENE continuaram restritas até 

sua extinção em 2001 por Fernando Henrique Cardoso. O então Presidente da República aprova a Medida 

Provisória n°2145 extinguindo a SUDENE, em seu lugar, como órgão de desenvolvimento regional, é criada a 

Agência de Desenvolvimento do Nordeste. A justificativa utilizada na época são os escândalos de corrupção 

envolvendo a SUDENE. Cabe salientar que a CPI que investigou as denúncias nunca recomendou sua extinção, 

mas medidas corretivas. Os funcionários da SUDENE foram realocados no Ministério do Planejamento, e depois 

distribuídos de forma aleatória. Os mesmos não foram incorporados pela Agência de Desenvolvimento do 

Nordeste - ADENE. Se a SUDENE não se encontrava em seus gloriosos, dia pouco antes de sua Extinção em 

2001, sua sucessora a ADENE nunca consegui contrapor-se a importância e a influência da minuta de Plano de 

Desenvolvimento para o Nordeste, além do prosseguimento de alguns processos já postos em andamento 

anteriormente”.  
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Sendo assim, os agentes sociais locais têm uma responsabilidade extrema para promover o 

desenvolvimento regional (BRASIL, 2019).  

Neste contexto, aos longos dos anos, surgiram várias políticas de desenvolvimento 

regional no território brasileiro, mas cabe destacar que entre as principais discussões na temática 

originou-se a Política Nacional de Desenvolvimento Regional – PNDR17 em que prescreveu as 

classificações com “base na renda per capita média e na taxa de variação geométrica do PIB 

per capita dos municípios” (CAVALCANTE, 2020, p. 410). Tais classificações tinham como 

proposta conduzir a aplicação dos recursos existentes a partir de instrumentos específicos 

destinados às políticas regionais no Brasil. Tais instrumentos específicos podem ter a sua área 

de abrangência definida conforme a sua finalidade nas políticas de desenvolvimento regional 

contradizendo-se de critérios de regionalização determinados na PNDR afirma Cavalcante 

(2020).  

Conforme o estudo realizado por Cavalcante (2020, p. 410), retrata que para delimitar 

tais instrumentos específicos e analisar a sua área de abrangência, as políticas de 

desenvolvimento regional devem-se iniciar a partir de três fundamentos, e são eles: 

 

[...] i) têm foco explícito em uma parcela predeterminada do território; 

ii) são aplicadas por uma jurisdição territorialmente maior do que a 

jurisdição beneficiada; e iii) têm caráter orçamentário (isto é, que 

envolvem a alocação de recursos). Assim, com base no primeiro 

critério, excluem-se do universo das políticas regionais as políticas de 

transferência de renda que não têm foco explícito em determinada 

parcela do território, como o Programa Bolsa Família, ainda que acabe 

priorizando as regiões mais pobres. O segundo critério exclui das 

políticas regionais as ações adotadas por unidades da Federação com 

vistas no seu próprio desenvolvimento e, portanto, as políticas 

estritamente endógenas, embora não elimine os casos em que a União 

e os Estados, por exemplo, atuam conjuntamente para implementar 

determinadas ações. Por fim, com base no terceiro critério, consideram-

se políticas regionais as renunciais fiscais da União ou seus 

desembolsos em favor de fundos voltados para a promoção do 

desenvolvimento regional, mas excluem-se desse conjunto iniciativas 

que não têm efeito prático sobre as decisões de investimentos das 

empresas. 

 

Desta forma, vale destacar que a partir deste estudo de Cavalcante (2020), cria-se 

critérios que possam ser segmentados em três grupos: a) incentivos fiscais; b) incentivos 

financeiros; e c) investimentos que atuam para definir a sua área de abrangência regional.  

 
17 Vale ressaltar, segundo Cavalcante (2020) que a PNDR foi instituída pelo Decreto 6.047/2007 e não possui força 

constitucional ou legal, além de ter sido revogado pelo Decreto nº 9.810/2019. 
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Em 2007, a SUDENE de fato foi recriada18. Segundo Araújo (2015, p. 107), a recriação 

da SUDENE estabeleceu-se que teria as seguintes competências:  

 

[...] definir metas e objetivos econômicos e sociais; formular diretrizes 

e planos em consonância aos instrumentos nacionais já existentes e 

articulados com estes; propor as diretrizes da regionalização nordestina 

para a política industrial; articular órgão do governo federal fazendo 

parte do sistema de planejamento do governo federal; assessorar 

ministérios e órgãos governamentais; apoiar investimentos públicos e 

privados na região; estimular e administrar incentivos fiscais; 

desenvolver programas de assistência técnica; promover iniciativas de 

desenvolvimento econômico, social e cultural. 

 

Atualmente, desde a sua recriação a atuação da SUDENE tem como proposta de 

abordagem territorial em sua área de abrangência para o PRDNE – Plano Regional de 

Desenvolvimento do Nordeste, com desafios para promoção da segurança hídrica  e a 

conservação ambiental; para a ciência, tecnologia e inovação; desenvolvimento social e urbano; 

para a dinamização e diversificação produtiva; para o desenvolvimento de capacidades 

humanas; e para a promoção do desenvolvimento institucional. A partir destes desafios a 

SUDENE tem como objetivo o fortalecimento das cidades de sua área de abrangência, com 

base a sua rede urbana e de articulação intermediária, na tentativa à desconcentração e à 

interiorização do desenvolvimento regional (SUDENE, 2022).   

Através da Lei Complementar nº. 185 de 6 de outubro de 2021, inclui-se os 82 

municípios do estado de Minas Gerais e três municípios do Espírito Santo na nova19 área de 

abrangência da SUDENE conforme o mapa 17 (BRASIL, 2021).  

 
18 Através da Lei Complementar nº. 125, de 3 de janeiro de 2007, a SUDENE foi recriada e tinha como objetivo 

de promover o desenvolvimento includente e sustentável, integração competitiva da base produtiva em sua área 

de abrangência no mundo global, com a inclusão dos municípios de Águas Formosas, Angelândia, Aricanduva, 

Arinos, Ataléia, Bertópolis, Campanário, Carlos Chagas, Catuji, Crisólita, Formoso, Franciscópolis, Frei Gaspar, 

Fronteira dos Vales, Itaipé, Itambacuri, Jenipapo de Minas, José Gonçalves de Minas, Ladainha, Leme do Prado, 

Maxacalis, Monte Formoso, Nanuque, Novo Oriente de Minas, Ouro Verde de Minas, Pavão, Pescador, Ponto dos 

Volantes, Poté, Riachinho, Santa Fé de Minas, Santa Helena de Minas, São Romão, Serra dos Aimorés, Setubinha, 

Teófilo Otoni, Umburatiba e Veredinha todos em Minas Gerais, e ainda o único município do estado do Espírito 

Santo, sendo ele o Governador Lindenberg,. (ARAÚJO, 2015).  
19 Conforme o art. 2º da Lei Complementar nº. 185, de 6 de outubro de 2021, os municípios que fazem parte da 

nova área de abrangência da SUDENE são: Açucena, Água Boa, Aimorés, Alpercata, Alvarenga, Bonfinópolis de 

Minas, Braúnas, Cantagalo, Capitão Andrade, Carmésia, Central de Minas, Coluna, Conselheiro Pena, Coroaci, 

Cuparaque, Divino das Laranjeiras, Divinolândia de Minas, Dom Bosco, Dores de Guanhães, Engenheiro Caldas, 

Fernandes Tourinho, Frei Inocêncio, Frei Lagonegro, Galiléia, Goiabeira, Gonzaga, Governador Valadares, 

Guanhães, Imbé de Minas, Inhapim, Itabirinha, Itanhomi, Itueta, Jampruca, José Raydan, Malacacheta, Mantena, 

Marilac, Materlândia, Mathias Lobato, Mendes Pimentel, Mutum, Nacip Raydan, Naque, Natalândia, Nova Belém, 

Nova Módica, Paulistas, Peçanha, Periquito, Piedade de Caratinga, Resplendor, Sabinópolis, Santa Bárbara do 

Leste, Santa Efigênia de Minas, Santa Maria do Suaçuí, Santa Rita de Minas, Santa Rita do Itueto, Santo Antônio 

do Itambé, São Domingos das Dores, São Félix de Minas, São Geraldo da Piedade, São Geraldo do Baixio, São 

João do Manteninha, São João Evangelista, São José da Safira, São José do Divino, São José do Jacuri, São Pedro 

do Suaçuí, São Sebastião do Anta, São Sebastião do Maranhão, Sardoá, Senhora do Porto, Serra Azul de Minas, 
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Mapa 17:  Nova área de abrangência da SUDENE em 2021.  

 

Fonte: SUDENE, 2022.  

 

Nesta nova área de abrangência da SUDENE no ano de 2021, totalizam 25120 municípios 

mineiros sendo que vários deles são das regiões Norte (85 municípios), Nordeste (86 

municípios) e Noroeste (8 municípios) de Minas Gerais são beneficiados conforme apresenta o 

quadro 03 e mapa 18.  

 

 
Sobrália, Taparuba, Tarumirim, Tumiritinga, Ubaporanga, Uruana de Minas, Virginópolis e Virgolândia, todos 

em Minas Gerais, e ainda os Municípios do Estado do Espírito Santo como os Municípios de Aracruz, Itaguaçu e 

Itarana. (BRASIL, 2021).  
20 Vale ressaltar que as outras regiões mineiras que também possuem a área de abrangência da SUDENE são: I - 

Região Intermediária Geográfica de Belo Horizonte com um município (Carmésia – MG); II – Região 

Intermediária Geográfica de Ipatinga com 13 municípios; e III – Região Intermediária Geográfica de Governador 

Valadares com 56 municípios. É importante mencionar que dos 58 municípios que integram a Região Intermediária 

Geográfica de Governador Valadares, apenas dois deles (Rio Vermelho – MG e Dom Joaquim – MG) não 

pertencem a área da SUDENE.  

https://www.gov.br/sudene/pt-br/centrais-de-conteudo/sudeneareadeatuacao2021.jpeg
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Quadro 03: Municípios mineiros por regiões que integram a área de abrangência da SUDENE – anterior de 2007 a 2021. 

Regiões 

Mineiras 
Municípios mineiros que integram a área da SUDENE antes de 2007 

Municípios mineiros que integram a área da SUDENE 

em 2007 

Municípios mineiros 

contemplados a área da 

SUDENE em 2021. 

Norte 

1 – Berizal, 2 – Bocaiúva, 3 – Bonito de Minas, 4 – Botumirim, 5 – Brasília de 

Minas, 6 – Buritizeiro, 7 – Campo Azul, 8 – Capitão Enéas, 9 – Catuti, 10 – 

Chapada Gaúcha, 11 – Claro dos Poções, 12 – Cônego Marinho, 13 – Coração de 

Jesus, 14 – Cristália, 15 – Curral de Dentro, 16 – Engenheiro Navarro, 17 – 

Espinosa, 18 – Francisco Dumont, 19 – Francisco Sá, 20 – Fruta de Leite, 21 – 

Gameleiras, 22 – Glaucilândia, 23 – Grão Mogol, 24 – Guaraciama, 25 – Ibiaí, 26 

– Ibiracatu, 27 – Icaraí de Minas, 28 – Indaiabira, 29 – Itacambira, 30 – Itacarambi, 

31 – Jaíba, 32 – Janaúba, 33 – Januária, 34 – Japonvar, 35 – Jequitaí, 36 – 

Josenópolis, 37 – Juramento, 38 – Juvenília, 39 – Lagoa dos Patos, 40 – Lassance, 

41 – Lontra, 42 – Luislândia, 43 – Mamonas, 44 – Manga, 45 – Matias Cardoso, 

46 – Mato Verde, 47 – Mirabela, 48 – Miravânia, 49 – Montalvânia, 50 – Monte 

Azul, 51 – Montes Claros, 52 – Montezuma, 53 – Ninheira, 54 – Nova Porteirinha, 

55 – Novorizonte, 56 – Olhos-d'Água, 57 – Padre Carvalho, 58 – Pai Pedro, 59 – 

Patis, 60 – Pedras de Maria da Cruz, 61 – Pintópolis, 62 – Pirapora, 63 – Ponto 

Chique, 64 – Porteirinha, 65 – Riacho dos Machados, 66 – Rio Pardo de Minas, 

67 – Rubelita, 68 – Salinas, 69 – Santa Cruz de Salinas, 70 – Santo Antônio do 

Retiro, 71 – São Francisco, 72 –São João da Lagoa, 73 –São João da Ponte, 74 –

São João das Missões, 75 –São João do Pacuí, 76 –São João do Paraíso, 77 –

Serranópolis de Minas, 78 –Taiobeiras, 79 – Ubaí, 80 –Vargem Grande do Rio 

Pardo, 81 – Várzea da Palma, 82 – Varzelândia e 83 – Verdelândia. 

1 – Santa Fé de Minas e 2 – São Romão. Nenhum. 

Nordeste 

1 – Águas Vermelhas, 2 – Almenara, 3 – Alvorada de Minas, 4 – Araçuaí, 5 – 

Bandeira, 6 – Berilo, 7 – Cachoeira de Pajeú, 8 – Capelinha, 9 – Caraí, 10 – 

Carbonita, 11 – Chapada do Norte, 12 – Comercinho, 13 – Coronel Murta, 14 – 

Couto de Magalhães de Minas, 15 – Datas, 16 – Diamantina, 17 – Divisa Alegre, 

18 – Divisópolis, 19 – Felício dos Santos, 20 – Felisburgo, 21 – Francisco Badaró, 

22 – Gouveia, 23 – Itamarandiba, 24 – Itaobim, 25 – Itinga, 26 – Jacinto, 27 – 

Jequitinhonha, 28 – Joaíma, 29 – Jordânia, 30 – Mata Verde, 31 – Medina, 32 – 

Minas Novas, 33 – Novo Cruzeiro, 34 – Padre Paraíso, 35 – Palmópolis, 36 – Pedra 

Azul, 37 – Presidente Kubitschek, 38 – Rio do Prado, 39 – Rubim, 40 – Salto da 

Divisa, 41 – Santa Maria do Salto, 42 – Santo Antônio do Jacinto, 43 – São 

Gonçalo do Rio Preto, 44 – Senador Modestino Gonçalves, 45 – Serro, 46 – 

Turmalina e 47 – Virgem da Lapa. 

1 – Águas Formosas, 2 – Angelândia, 3 – Aricanduva, 4 – Ataléia, 5 

– Bertópolis, 6 – Campanário, 7 – Carlos Chagas, 8 – Catuji, 9 – 

Crisólita, 10 – Franciscópolis, 11 – Frei Gaspar, 12 – Fronteira dos 

Vales, 13 – Itaipé, 14 – Itambacuri, 15 – Jenipapo de Minas, 16 - 

José Gonçalves de Minas,  17 – Ladainha, 18 - Leme do Prado, 19 – 

Machacalis, 20 – Monte Formoso, 21 – Nanuque,22 - Novo Oriente 

de Minas, 23 - Ouro Verde de Minas, 24 – Pavão, 25 – Pescador, 26 

– Ponto dos Volantes, 27 – Poté, 28 – Santa Helena de Minas, 29 – 

Serra dos Aimorés, 30 – Setubinha, 31 – Teófilo Otoni,  32 – 

Umburatiba e 33 – Veredinha. 

1 – Água Boa,   

2 – Malacacheta,   

3 – Nova Módica,  

4 – Santo Antônio do Itambé,  

5 – São José do Divino e  

6 – Serra Azul de Minas. 

Noroeste 1 – Urucuia 

1 – Arinos,  

2 – Formoso e  

3 – Riachinho. 

1 – Bonfinópolis de Minas, 

2 – Dom Bosco,  

3 – Natalândia,  

4 – Uruana de Minas.  

Fonte: SUDENE, 2022.   

Org.: RIBEIRO, F.S., 2022. 
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Mapa 18: Municípios mineiros que integram a área de abrangência da SUDENE – anterior de 2007 a 2021. 

 
Fonte: SUDENE, 2022.   

Org: RIBEIRO, F. S., 2024. 
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Conforme apresenta o mapa 18 e quadro 03,  na região Norte de Minas quase todos os 

municípios são contemplados pela área de abrangência da SUDENE, exceto o município 

Joaquim Felício – MG. Na região Nordeste de Minas todos os municípios foram contemplados 

com a área de abrangência da SUDENE. Já na região Noroeste de Minas foram contemplados 

apenas oito municípios, sendo que os municípios de Brasilândia de Minas – MG, Cabeceira 

Grande – MG, Unaí – MG e João Pinheiro – MG reivindicam a inclusão21 a área da SUDENE. 

Desta forma, na próxima seção tentaremos mostrar, a política pública da Educação 

Profissional e a regionalização de uma instituição pública na área da Educação Profissional, no 

caso o Instituto Federal do Norte de Minas Gerais.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
21 Existe um projeto de Lei Complementar nº. 440/2017 o pedido de inclusão dos municípios de Brasilândia de 

Minas – MG e João Pinheiro – MG da região Noroeste mineira; o município de Joaquim Felício – MG da região 

Norte mineira; e os municípios de Augusto de Lima – MG e Buenópolis – MG da região Central mineira 

(CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2017).  
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SEÇÃO 02 

A POLÍTICA PÚBLICA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E O INSTITUTO 

FEDERAL DO NORTE DE MINAS GERAIS 

 

2.1. APRESENTAÇÃO. 

 

A política pública de Educação Profissional contribui para a qualificação de mão de 

obra, além de preparar para o mercado de trabalho, visando atender às demandas específicas 

dos diferentes setores da economia. Tal política de qualificação profissional, contribui de forma 

efetiva a produtividade e a competividade entre as empresas e regiões. Em razão da expansão 

da Rede Federal de Educação Profissional Técnica e Tecnológica e a criação dos IFs, ofereceu 

oportunidades de inclusão social em realidades locais e regionais de modo a fortalecer os 

arranjos produtivos locais, promovendo o desenvolvimento regional e reduzindo as 

desigualdades socioeconômicas.  

Neste intuito, nesta seção aborda sobre a política pública da educação profissional, o 

caso da criação dos IFs, em especial, o Instituto Federal do Norte de Minas Gerais. Contudo, 

esta seção é subdividida nas seguintes subseções: a subseção 2.2. retrata o histórico da Educação 

Profissional Técnica e Tecnológica; a subseção 2.3. aborda a criação dos IFs como política 

pública de desenvolvimento regional; e por fim a subseção 2.4. trata a caracterização 

socioespacial e socioeconômica a partir das potencialidades regionais da região de influência 

do IFNMG.  

 

2.2.  A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA E A SUA EVOLUÇÃO: 

BREVE HISTÓRICO 

 

No Brasil, a Educação Profissional e Tecnológica – EPT no ao longo de sua história, 

desde o período colonial, atravessando o período imperial e se fortalecendo no período 

republicano, vem apresentando instrumentos de uma política pública na área da educação, 

ressaltando-se sempre na ótica política de cada gestão governamental. A finalidade primordial 

da EPT é habilitar os cidadãos com capacidade técnica de atuação no mercado de trabalho.  

No período colonial, os primeiros aprendizes eram os índios e escravos, que 

participavam das atividades ligadas à produção açucareira nos engenhos; sendo que as técnicas 

do manejo das ferramentas sempre eram repassadas por aqueles que possuíam mais experiência, 

garantindo a continuidade do conhecimento entre os trabalhadores. Logo, houve a descoberta 
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do ouro nas Minas Gerais, e foram aparecendo novas formas de organização do trabalho. A 

partir desta descoberta, aparece a necessidade de profissionalização dos trabalhadores líderes 

responsáveis por apurar a questão do ouro e extrair das minas (FONSECA, 1986).  

O ciclo do ouro no período, o ouro era destinado as Casas de Fundição e de Moeda 

para que ele seria transformado em barras, sendo este ofício requeria técnicas extremamente 

especiais, e o conhecimento era repassado de geração em geração, dos encarregados da obra até 

os mestres (FONSECA, 1986).  

No início do século XIX, no período imperial marcada pela chegada da família real no 

Brasil, houve diversos ganhos em relação ao desenvolvimento, dentre eles, a abertura dos portos 

e a instalação das fábricas. Em seguida, criou-se instituições de escolas superiores em diversas 

áreas do conhecimento. No final do século XIX, após a Proclamação da República e com a 

Constituição de 1891, apresenta que a União era responsável pelo ensino superior, enquanto o 

ensino primário e secundário competia aos estados legislar (FONSECA, 1986).   

Diante este percurso do período colonial até o período republicano temos dois nomes 

a destacar como precursores da EPT no Brasil: Afonso Pena (Presidente da República que 

marcou o início do desenvolvimento técnico-industrial) e Nilo Peçanha (Presidente da 

República que marcou a criação da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica) 

(SILVA E CIASCA, 2021).  

A partir de 1909 até os dias atuais, a EPT no Brasil apresenta uma evolução histórica 

bastante significativa, além de contribuir para a transformação do aprimoramento profissional 

na sociedade brasileira. Diante desse marco temporal (1909-2023), o organograma 06 a seguir 

ilustra a linha do tempo da EPT, enquanto o quadro 04 destaca os eventos recorrentes nesse 

período. 
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Organograma 06: Linha do Tempo da EPT no Brasil.  

 
Fonte: SILVA E CIASCA, 2021. OBSERVATORIO EPT, 2024.  

Org.: RIBEIRO, F. S., 2024. 
 

Quadro 04:  Eventos da Evolução Histórica da EPT no Brasil 
Ano Fundamento Acontecimento Embasamento Legal 

1909 
Escolas de aprendizes e 

artífices 

Foram instituídas escolas em diversas 

capitais brasileiras, com o objetivo de 

oferecer educação básica e profissional 

para jovens de baixa renda, 

especialmente aqueles que não tinham 

acesso a outras formas de educação. 

 

Decreto nº. 7.566, de 23 

de setembro de 1909 

1942 Criação do SENAI 

Estrutura o ensino industrial e mão de 

obra qualificada sem exigência de 

escolarização.  

Decreto-Lei nº. 4.048, de 

22 de janeiro de 1942 
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1946 Criação do SENAC 
É subordinado a Confederação Nacional 

do Comércio. 

Decreto-Lei nº. 8.621, de 

10 de janeiro de 1946 

1961 
1ª Lei de Diretrizes 

Básicas da Educação 

Reconhece os cursos profissionalizantes 

para acesso ao ensino superior. 

Lei nº. 4.024, de 20 de 

dezembro de 1961 

1971 EPT torna-se obrigatória 
Institui o ensino de 2º grau e a 

obrigatoriedade da EPT.  

Lei nº. 5.692, de 11 de 

agosto de 1971 

1982 
EPT torna-se facultativa a 

cada escola 

Define que o ensino profissionalizados 

não é obrigatória na unidade de ensino.  

Lei nº. 7.044, de 18 de 

outubro de 1982 

1988 
Art. 205 da Constituição 

Federal. 

A educação como preparo para o 

exercício da cidadania e qualificação 

para o trabalho 

Constituição Federal de 

1.988, de 5 de outubro de 

1988 

1991 Criação do SENAR 

O foco na formação profissional e na 

promoção social de trabalhadores e 

produtores rurais em todo o Brasil. 

Lei nº. 8.315, de 23 de 

dezembro de 1991 

1996 LDB 
Institui a preparação do jovem para vida 

social, política e produtiva. 

Lei nº. 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 

1997 
EPT torna-se distinta do 

Ensino Médio 

A formação pela EPT se torna 

independente.  

Decreto nº. 2.208, de 17 

de abril de 1997 

1999 
Expansão dos Cursos 

Superiores de Tecnologia 

Marco inicial da expansão dos cursos 

superiores de Tecnologia, porém 

institucionalizada.  

Lei nº. 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 

2004 
EPT integrada ao Ensino 

Médio Regular 

O decreto permite que a Educação 

Profissional Técnica de nível médio 

fosse oferecida de forma integrada ao 

Ensino Médio, concomitante ou 

subsequente a ele. 

Decreto nº. 5.154, de 23 

de julho de 2004 

2005 Programa Projovem 

O foco do programa era em jovens de 18 

a 24 anos de idade que não concluíram 

o ensino fundamental para reintegrá-lo 

as escolas e com ajuda de custo.  

Lei nº. 11.129, de 30 de 

junho de 2005 

2007 
Programa Brasil 

Profissionalizado 

Estimular e fortalecer o ensino médio 

integrado à EPT nas redes estaduais.  

Decreto nº. 6.302, de 12 

de dezembro de 2007 

2008 

I - Catálogo Nacional de 

Cursos Técnicos  

II - IFs 

I - Portaria do MEC define diversas 

opções de cursos técnicos e suas 

diretrizes.  

II - Marco inicial da criação dos 

Institutos Federais com base a Lei nº. 

11.892/2008.  

I - Portaria MEC nº. 870, 

de 16 de julho de 2008 

II - Lei nº. 11.892, de 29 

de dezembro de 2008 

2011 Programa PRONATEC 

Objetivo expandir e democratizar o 

acesso ao ensino técnico e à 

qualificação profissional no Brasil. 

Lei nº. 12.513, de 26 de 

outubro de 2011 

2012 

Definição de Diretrizes 

Curriculares Nacionais 

para EPT 

A resolução estabelece que a Educação 

Profissional Técnica de Nível Médio 

deve preparar o estudante para o 

exercício de profissões técnicas, com 

ênfase no desenvolvimento de 

competências profissionais e na 

capacidade de adaptação às mudanças 

no mundo do trabalho. 

Resolução CNE/CEB nº. 

6, de 20 de setembro de 

2012 

2017 
EPT articulado ao Ensino 

Médio Regular 

Estabelece que o Ensino Médio Regular 

esteja articulado a EPT, com formação 

mínima de 3000 horas.  

Lei nº. 13.415, de 16 de 

fevereiro de 2017 

2018 

Cursos Técnicos, 

Qualificações Profissionais 

e Aprendizagem 

Define as diretrizes do ensino médio e a 

EPT é classificada em curso técnico de 

nível médio.  

Resolução CNE/CEB nº. 

3, de 21 de novembro de 

2018 

2020 

I - 4ª Edição do Catálogo 

Nacional de Cursos 

Técnicos  

II - Programa Novos 

Caminhos. 

I - Nova reformulação do catálogo 

nacional dos cursos técnicos.  

II - Referido programa “Novos 

Caminhos” originou-se através do 

PRONATEC, na oferta de cursos 

I - Resolução CNE/CEB 

nº. 3, de 15 de dezembro 

de 2020 
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profissionalizantes na modalidade de 

educação a distância.¹ 

II - Programa 5012 do 

Plano Plurianual 2020-

2023. 

2021 

I - Definição de Diretrizes 

Curriculares Nacionais 

Gerais e Diretrizes 

Operacionais para a 

Educação de Jovens e 

Adultos – EJA 

II - Nova portaria do 

Programa de 

Aprendizagem Profissional 

I – Determina os princípios e critérios a 

serem observados pela EPT, inclusive 

para a EJA 

II - Regulamenta a portaria do Programa 

de Aprendizagem Profissional relativas 

à legislação trabalhista, à inspeção do 

trabalho, às políticas públicas e às 

relações de trabalho. 

I - Resolução CNE/CP 

nº. 1, de 5 de janeiro de 

2021 

II - Portaria MTP nº. 

671, de 8 de novembro 

de 2021 

2023 Política Nacional da EPT 

Altera a Lei da LDB para dispor sobre a 

educação profissional e tecnológica e 

articular a educação profissional técnica 

de nível médio com programas de 

aprendizagem profissional. 

Lei nº. 14.645, de 2 de 

agosto de 2023 

Fonte: SILVA E CIASCA, 2021. OBSERVATORIO EPT, 2024.  

Org.: RIBEIRO, F. S., 2023. 
 

Na próxima subseção 2.3. abordaremos sobre a criação dos Institutos Federais no 

território brasileiro, sendo uma estratégia de política pública de desenvolvimento regional.  

 

2.3. A CRIAÇÃO DOS INSTITUTOS FEDERAIS: UMA POLÍTICA PÚBLICA DE 

ESTRATÉGIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

 

Diante o contexto histórico referente a EPT no Brasil na subseção anterior, o marco 

inicial traçado foi no ano de 1909, promovido pelo Decreto nº. 7.566, de 23 de setembro de 

1909, pelo Presidente Nilo Peçanha. Nilo Peçanha implementou uma rede de 19 Escolas de 

Aprendizes Artífices, no território brasileiro, dando origem à Rede Federal de Educação 

Profissional Técnica e Tecnológica (SETEC, 2017). 

As Escolas de Aprendizes e Artífices na década de 1940, sofrem modificações em face 

da criação dos sistemas S (SENAI e SENAC) passando a ser denominadas escolas para fins 

industriais e técnicas. Em 16 de fevereiro de 1959, publicou-se a Lei nº. 3.552 que tratava sobre 

a organização político-administrativa das escolas de ensino industrial, passando a denominar-

se como “Escolas Técnicas Federais” (SETEC, 2017). 

No ano de 1978, a partir do Decreto nº. 82.731 determinou a transformação das Escolas 

Técnicas Federais em Centros Federais de Educação Tecnológica – CEFETs, marcando o início 

da reestruturação das respectivas unidades de ensino, como ponto de partida em estados como 

Paraná, Rio de Janeiro e Minas Gerais (SETEC, 2017).  
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Finalmente, através da formalização da Lei nº. 11.892, de 29 de dezembro de 200822, 

marcou a reestruturação e ampliação da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica 

no Brasil, transformando antigas escolas técnicas, escolas agrotécnicas, Centros Federais de 

Educação Tecnológica, em Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia – IFs. 

(SETEC, 2017).   

No quadro 05 a seguir apresenta uma síntese em sete pontos cruciais referente a 

estrutura e o funcionamento IFs no Brasil. 

Quadro 05:  Pilares da Estrutura e Funcionamento dos IFs.  

Pilares Síntese 

Oferta 

Instituições de ensino superior, básico e técnico, 

voltadas à oferta de educação profissional e 

tecnológica em diferentes níveis e modalidades, 

buscando a verticalização do ensino. 

Objetivos 

Oferecer educação profissional e tecnológica em todos 

os níveis, com ênfase na formação técnica de nível 

médio e na educação superior; além de desenvolver e 

aplicar soluções tecnológicas para o desenvolvimento 

sustentável das cadeias produtivas; e contribuir para a 

promoção do desenvolvimento econômico e social das 

comunidades locais e regionais. 

Organização 
Possuem autonomia administrativa, patrimonial, 

financeira, didático-pedagógica e disciplinar. 

Governança 
Toda instituição é administrada pelo Reitor e possui 

um Conselho Superior para deliberação.  

Distribuição Geográfica 

Em todas as unidades da federação do Brasil, possui 

um IF de modo assegurar a Rede Federal de Educação 

Técnica e Tecnológica.  

Integração ao Mercado de Trabalho 

Os cursos oferecidos pelos Institutos Federais são 

elaborados considerando as necessidades do mercado 

de trabalho local, regional e nacional. Isso significa 

que as áreas de formação, os currículos e as 

competências desenvolvidas nos estudantes são 

ajustados para responder às exigências dos setores 

produtivos, garantindo que os egressos estejam 

preparados para atuar de forma eficaz em suas áreas 

de formação. 

Fomento à pesquisa, extensão e inovação 

Incentivo à pesquisa aplicada, inovação tecnológica e 

as atividades extensionistas fortalecendo os laços entre 

a instituição e a comunidade, promovendo 

desenvolvimento.  

Fonte: SETEC, 2017. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2024. 

 

 
22 Com base a Lei nº. 11.892/2008, fica instituída, na Rede Federal de Educação Profissional Técnica e Tecnológica 

as seguintes instituições: I – Trinta e oito em todo território brasileiro em Institutos Federais de Educação, Ciência 

e Tecnologia - Institutos Federais; II - Universidade Tecnológica Federal do Paraná - UTFPR; III - Centros 

Federais de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca - CEFET-RJ e de Minas Gerais - CEFET-MG; IV - 

Escolas Técnicas Vinculadas às Universidades Federais e V - Colégio Pedro II. 
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No ano de 2024, a partir de sua criação na Lei nº. 11.892/2008, formou-se 38 IFs 

distribuídas em 602 campi (unidade de ensino) em todo o território brasileiro, conforme 

apresenta o mapa 19.  

 

Mapa 19: A expansão da Rede Federal pelo território brasileiro 

 

Fonte: GOUVEIA (2016, p. 2) 

 

No contexto do IFs a denominação de campus é uma unidade descentralizada de ensino 

e administração, onde são oferecidos cursos e atividades acadêmicas, técnicas e de extensão. A 

seguir trataremos o documento inicial referente a chamada pública para a criação da rede dos 

IFs e posteriormente sobre as três fases de sua expansão.  

 

2.3.1. As três fases de expansão do Instituto Federal: uma estratégia de desenvolvimento 

regional 

 

A expansão dos IFs no Brasil é um processo bastante significativo que reflete na 

evolução da Educação Profissional e Tecnológica em um contexto de políticas públicas voltadas 
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para a democratização do acesso à educação de qualidade e para o desenvolvimento regional. 

Diante o documento inicial com as concepções e diretrizes dos IFs no MEC (2009, p. 22) 

apresenta que 

 

Os Institutos são federais, não apenas como expressão da presença em 

todo o território nacional, mas, acima de tudo, como entes mantidos 

pelo orçamento público central. Porém, ainda que o financiamento e a 

manutenção a partir de fonte orçamentária pública representem 

condição indispensável, a política pública se estabelece no 

compromisso de pensar o todo enquanto aspecto que funda a igualdade 

na diversidade (social, econômica, geográfica e cultural) e ainda estar 

articulada a outras políticas (de trabalho e renda, de desenvolvimento 

setorial, ambiental, social e mesmo educacional, dentre outras). 

Enquanto política pública, os Institutos Federais assumem o papel de 

agentes colaboradores na estruturação das políticas públicas para a 

região que polarizam ,estabelecendo uma interação mais direta junto ao 

poder público e às comunidades locais. Nesse sentido, cada Instituto 

Federal deverá dispor  de um observatório de políticas públicas 

enquanto espaço fundamental para o desenvolvimento do seu trabalho. 

 

Nos documentos oficiais do MEC referentes à expansão da Rede Federal, a criação 

dos IFs é fundamentada em três dimensões prioritárias: social, geográfica e desenvolvimento. 

A dimensão Social prioriza na inclusão e na democratização do acesso à educação, buscando 

atender os municípios populosos com baixa renda e elevado percentual de extrema pobreza. Já 

a dimensão Geográfica visa a interiorização com atendimento prioritário a municípios com mais 

de 50.000 habitantes ou microrregiões não atendidas por escolas federais. A dimensão de 

Desenvolvimento relaciona-se as atividades e demandas econômicas e sociais das regiões onde 

estão inseridas a partir dos arranjos produtivos locais (SETEC, 2017).  

Considerando os critérios que orientam a escolha do município e a implantação de um 

campus do IF, é essencial desenvolver dinâmicas de trabalho que contribuam para o sucesso 

das políticas públicas de expansão da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, 

promovendo o desenvolvimento do município, do estado e do país. 

Nesse contexto, o MEC (2009), durante o processo de implantação de um campus do 

IF, busca identificar aspectos como as potencialidades e as vocações locais; os desafios e 

problemas econômicos e ambientais; além das demandas sociais, econômicas e educacionais, 

relacionadas às localizações geográficas das cidades-polo e seus municípios, onde estão 

situados os campi já existentes dos institutos federais, que integram a região de influência. 

A política de expansão dos IFs adota o conceito de desenvolvimento local e regional 

sustentável, que engloba transformações voltadas para o aumento da competitividade 

econômica, o fortalecimento da representação social e a melhoria da qualidade de vida da 



106 
 

população na região e na localidade onde o campus do IF é implantado. Esse processo busca, 

ao mesmo tempo, preservar as identidades culturais e proteger o meio ambiente (GOUVEIA, 

2016). 

De acordo com essas políticas governamentais, também se busca identificar 

instituições e programas de fomento e apoio que possam ser mobilizados, visando impulsionar 

ações como arranjos produtivos locais, desenvolvimento e inovação (GOUVEIA, 2016). 

Partindo-se deste pressuposto, a rede dos IFs possui três fases de sua expansão e 

implantação, sendo elas: Fase I no período de 2008-2010; a  Fase II no período de 2011-2014; 

e a Fase III no período de 2015-2016, conforme demonstra o quadro 06, com base nos períodos, 

critérios e fatos sobre a expansão23.  

 

Quadro 06: Períodos, Critérios e Fatos da Expansão da Rede dos IFs 

Fase/Período Critérios Fatos 

Fase I 

(2008-2010) 

a) Proximidade da escola aos arranjos produtivos 

instalados em níveis local e regional; 

b) Importância do município para a microrregião da 

qual faz parte; 

c) Valores assumidos pelos indicadores educacionais 

e de desenvolvimento socioeconômico; 

d) Existência de potenciais parcerias para a 

implantação da futura unidade; 

e) Atender a pelo menos uma das três seguintes 

diretrizes: e.1) estar localizada em uma Unidade da 

Federação que ainda não possui instituições federais 

de educação profissional e tecnológica instaladas em 

seu território; e.2) estar localizada em alguma das 

regiões mais distantes dos principais centros de 

formação de mão de obra especializada; e.3) nos 

casos em que o município selecionado pertencer a 

uma região metropolitana, a escola deverá estar 

situada nas áreas de periferia. 

Nesta primeira fase de expansão, a 

ideia inicial realizada em 2003, foi de 

criar cinco escolas técnicas federais, 

quatro escolas agrotécnicas federais, 

bem como implantar 33 novos campi, 

sendo a prioridade destas instituições 

nos estados do Acre, Amapá, Mato 

Grosso do Sul e Distrito Federal, que 

ainda não tinham instituições federais 

no âmbito da EPT.  

 

Fase II 

(2011-2014) 

a) Distribuição equilibrada das novas unidades 

(distância mínima de 50 km entre os novos campi); 

b) Cobertura do maior número possível de 

mesorregiões; 

c) Sintonia com os arranjos produtivos locais; 

d) Aproveitamento de infraestrutura física existente; 

e) Identificação de potenciais parcerias. 

 

Na segunda fase de expansão, iniciou 

em 2007 através de um documento 

denominado “Chamada Pública” 

produzido pelo MEC/SETEC, 

determina a meta de criação, em 

quatro anos, 150 novos campi em todo 

o território brasileiro. Entretanto, 

nesta fase o governo ao contemplar os 

150 municípios, a maioria deles 

desconsiderou o documento do 

MEC/SETEC e considerou mediante 

manifestação de interesse das 

prefeituras municipais. 

Fase III 

(2015 -2016) 

a) População dos Estados em relação à população 

total do Brasil; 

A terceira fase, iniciada em 2011, 

estabeleceu a criação de 208 novos 

campi com o propósito de superar as 

 
23 Em março de 2024, o governo federal anunciou 100 novos campi do Instituto Federal em todo o território 

brasileiro, porém não publicizou os critérios adotados e nem a autorização de funcionamento. Neste caso, a Fase 

IV de expansão da rede dos IFs está por vir. 
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b) Presença das redes federal e estadual de educação 

profissional tecnológica nos Estados (esta última 

apoiada pelo Programa Brasil Profissionalizado); 

c) Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – 

IDEB de cada Estado; 

d) Jovens de 15 a 24 anos cursando os últimos anos 

do ensino fundamental (6º ao 9º ano) em relação à 

população jovem do Estado; 

e) Número de mesorregiões e municípios presentes 

em cada Unidade da Federação. 

desigualdades regionais e a 

viabilidade das condições de acesso a 

cursos da EPT.  

 

 

Fonte: BRASIL/MEC/SETEC, 2008, 2009 e 2017. GOUVEIA, 2016. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2024. 

 

Por fim, os IFs, ao estabelecerem seus campi nos municípios-polo, assumem um papel 

estratégico e fundamental na criação de programas e projetos voltados para o desenvolvimento 

urbano, rural e regional. Isso se dá através da oferta de cursos técnicos e tecnológicos, além do 

incentivo à pesquisa e à extensão, com o objetivo de atender às necessidades locais e regionais. 

 

2.4. O INSTITUTO FEDERAL DO NORTE DE MINAS GERAIS E A SUA REGIÃO DE 

INFLUÊNCIA. 

 

O Instituto Federal do Norte de Minas Gerais – IFNMG criado pela  Lei nº. 11.892, de 

29 de dezembro de 2008, sendo como parte da política de expansão da Rede Federal de 

Educação Profissional e Tecnológica no Brasil. O IFNMG surgiu a partir da integração de 

unidades de ensino da Rede Federal preexistentes, como a antiga instituição do Centro Federal 

de Educação Tecnológica de Januária e da Escola Agrotécnica Federal de Salinas.  

O IFNMG desempenha um papel importante no desenvolvimento socioeconômico do 

estado de Minas Gerais, especialmente na sua região de influência24, que historicamente é 

marcada por índices elevados de analfabetismo, educação de qualidade precária, além de ser 

considerado a região mais pobre do estado.  

Diante tal contexto, na região de influência do IFNMG oferece cursos técnicos de nível 

médio (integrado/concomitante e/ou subsequente), de graduação e pós-graduação (latu sensu e 

scrito sensu), além de cursos de Formação Inicial e Continuada, promovendo a formação de 

mão de obra qualificada. Tal qualificação, traz o fortalecimento da economia local, que permite 

 
24 Para o REGIC (2017) o conceito de região de influência é a área que descreve sobre a qual uma determinada 

cidade, centro urbano ou polo exerce influência no âmbito das questões sociais, econômicas, políticas e culturais 

numa região. Além disso, tais regiões de influência podem ser definidas em diversos critérios, como rede urbana, 

relações comerciais e a oferta de serviços e empregos.  
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as indústrias e o setor de serviços terem profissionais capacitados para atender as suas 

demandas.  

Contudo, por meio de empresas, organizações da sociedade civil e parcerias com os 

governos locais, o IFNMG promove diversos projetos de extensão com a comunidade e a 

pesquisa voltadas para o desenvolvimento de tecnologias que podem ser aplicadas nos setores 

da agropecuária, industrial e outros serviços predominantes na região.  

Outra questão, o IFNMG contribui significativamente para a inclusão social, 

oportunizando acesso à educação para comunidades carentes, muitas vezes distantes dos 

grandes centros urbanos, além de proporcionar tais comunidades aos programas de assistência 

estudantil, como bolsa e auxílios.  

Sabe-se que uma política pública de educação proporciona impacto direto na qualidade 

de vida da população local. A partir desta questão e a implantação das unidades de ensino na 

região de influência do IFNMG contribui ativamente para a elevação do índice de 

desenvolvimento humano da região, favorecendo a redução das desigualdades 

socioeconômicas. A seguir, trataremos sobre a definição do limite territorial da região de 

influência do IFNMG a partir da implantação dos campi existentes.  

 

2.4.1. Localização geográfica da região de influência do IFNMG.  

 

No ano de 2008, com a criação do IFNMG e considerando as escalas oficiais do IBGE 

na época, a região de influência onde está inserido é:  

- Macrorregião: Sudeste; 

- Mesorregião: Noroeste de Minas, Norte de Minas, Vale do Jequitinhonha, Vale do 

Mucuri e Central Mineira; e 

- Microrregião: Almenara, Araçuaí, Bocaíuva, Capelinha, Curvelo, Diamantina, 

Grão-Mogol, Janaúba, Januária, Montes Claros, Nanuque, Pedra Azul, Pirapora, 

Salinas, Teófilo Otoni e Unaí. 

Em sua região de influência contabiliza um total de 183 municípios mineiros. Diante 

tal localização geográfica apresentada acima da região de influência do IFNMG, percebe-se 

que a própria instituição possui dificuldades em cartografar a sua área territorial no estado, 

conforme apresentada o mapa 20.  
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Figura 20: Região de influência do IFNMG, por mesorregiões no estado de MG, 2013. 

 
Fonte: IFNMG, 2013. 

 

No mapa 20, encontra-se o problema da inclusão da Microrregião de Paracatu, 

pertencente ao Instituto Federal do Triângulo Mineiro, e deixa de cartografar a Microrregião de 

Curvelo. Com isso, todos os documentos oficiais até o ano de 2017, estão produzidos com 

informações incoerentes no aspecto de localização geográfica da região de influência do 

IFNMG.  

De modo, para corrigir esta questão importante relacionada ao traçado do limite 

territorial da região de influência do IFNMG e considerando a nova divisão regional proposta 

pelo REGIC (2017), a localização geográfica onde o IFNMG está inserido é (Mapa 21): 

- Região Geográfica Intermediária: Belo Horizonte, Montes Claros, Patos de Minas e 

Teófilo Otoni.  

- Região Geográfica Imediata: Águas Formosas, Almenara, Araçuaí, Capelinha, 

Curvelo, Diamantina, Espinosa, Janaúba, Januária, Montes Claros, Pedra Azul, Pirapora, 

Salinas, São Francisco, Teófilo Otoni e Unaí.  
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Mapa 21: Divisão Regional do REGIC: Localização geográfica da região de influência do IFNMG 

 
Fonte: IBGE, 2022.    

Org: RIBEIRO, F. S., 2024. 
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O mapa 21 apresenta a região de influência do IFNMG, totalizando 194 municípios, 

portanto, neste trabalho adotou esta localização geográfica sendo como oficial. A seguir 

abordaremos a identificação dos municípios que integram a área de abrangência de cada campi 

na sua região de influência do IFNMG. 

 

2.4.2. A identificação das regiões de influência do IFNMG. 

 

No ano de 2023, o IFNMG  está organizado com base numa estrutura multicampi, com 

11 unidades de ensino em municípios-polos de sua região de influência, sendo eles: Almenara 

– MG, Araçuaí – MG, Arinos – MG, Diamantina – MG, Janaúba – MG, Januária – MG, Montes 

Claros – MG25, Pirapora – MG, Porteirinha – MG, Salinas – MG e Teófilo Otoni26. Vale 

ressaltar, que cada município-polo possui um campus-sede da instituição de ensino, tendo como 

uma de suas responsabilidades, atuar em projetos de ensino, pesquisa e extensão em toda a sua 

área da região de influência inserida atuando no desenvolvimento local e regional.  

 

2.4.2.1.Campus Almenara 

 

O Campus Almenara localiza-se na Região Geográfica Intermediária de Teófilo Otoni 

e Região Geográfica Imediata de mesmo nome. O município de Almenara – MG, possui em 

2022 com uma população de 40.362 habitantes, apresentando um PIB per capita de R$ 

15.924,96 em 2021 e um IDH-M de 0,642 em 2010. O rendimento médio mensal dos 

trabalhadores formais é de 1,7 salários-mínimos, sendo 17,23% desta população está ocupada 

(IBGE, 2010 e 2022).  

O PIB de Almenara – MG é predominantemente composto por setores como 

agropecuária, comércio, serviços e pequenas indústrias, sendo que na agricultura é uma 

atividade econômica importante, com destaque para a produção de mandioca. O setor de 

serviços também é significativo, abrangendo comércio, educação, saúde, e serviços públicos 

(PESQUISA DE CAMPO, 2023). A área da região de influência do Campus Almenara possui 

17.034,28 km², e abrange 17 municípios com a população total de 201.381 habitantes, conforme 

apresenta o mapa 22 e a tabela 01.  

 

 
25 A Reitoria do IFNMG encontra-se em Montes Claros – MG.  
26 Além de sua estrutura multicampi, o IFNMG consta com três Centros de Referência em Educação a Distância, 

sendo eles nos municípios de Buritis – MG (vinculado ao Campus Arinos), Corinto – MG (vinculado ao Campus 

Pirapora) e Montes Claros – MG (Vinculado a Reitoria).  
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Mapa 22: A área da região de influência do IFNMG/Campus Almenara 

 
Fonte: PESQUISA DE CAMPO, 2023. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2024. 
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Tabela 01: Municípios da área da região de influência do IFNMG/Campus Almenara: população e a área 

territorial – 2022. 

Nº.  Município População (Hab.) Área Territorial (km²) 

1 Almenara 40.364 2.294,426 

2 Pedra Azul 24.410 1.594,651 

3 Jequitinhonha 24.007 3.514,216 

4 Joaíma 13.888 1.664,190 

5 Jacinto 11.042 1.393,609 

6 Santo Antônio do Jacinto 10.327 503,706 

7 Jordânia 10.304 546,705 

8 Rubim 10.298 965,174 

9 Divisópolis 10.213 572,926 

10 Mata Verde 9.112 227,539 

11 Felisburgo 6.489 596,215 

12 Palmópolis 6.301 433,154 

13 Salto da Divisa 6.110 938,008 

14 Santa Maria do Salto 4.755 440,605 

15 Bandeira 4.741 483,789 

16 Rio do Prado 4.639 479,815 

17 Monte Formoso 4.381 385,553 

 TOTAL 201.381 17.034,28 

Fonte: Censo Demográfico, IBGE, 2022. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2023. 

 

No âmbito da educação, o município de Almenara – MG possui a taxa de escolarização 

de 6 a 14 anos de idade em 2010 é de 97,8 %, sendo no ano de  2021 o IDEB27 – Ensino 

Fundamental atingiu para os anos iniciais o indicador de 5,1 e dos anos finais é de 4,5 (IBGE, 

2022). No quadro 07, apresenta os cursos ofertados no período de 2020-2023, no 

IFNMG/Campus Almenara. 

 

Quadro 07: Cursos ofertados por modalidade de ensino no IFNMG/Campus Almenara – 2020 a 2023 

Modalidade Cursos 

Técnica de Nível Médio – Integrado 

Técnico em Agropecuária 

Técnico em Agropecuária em Regime de Alternância 

Técnico em Zootecnia 

Técnico em Administração 

Técnico em Informática 

Técnica de Nível Médio – 

Concomitante/Subsequente 
Técnico em Enfermagem 

Graduação 

Bacharelado em Agronomia 

Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de Sistemas 

Tecnologia em Processos Gerenciais 

Pós-Graduação - 

Formação Inicial e Continuada¹ 
Eletricista de Sistemas de Energias Renováveis; Cafeicultor; 

Mitologia, Filosofia e Sociologia; Introdução a Educação Financeira; 

 
27 É um indicador nacional que varia de 0 a 10 e possibilita medir e monitorar a qualidade do ensino.  
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Noções Básicas de Biossegurança para a Saúde; Como Transformar 

Ideias em Negócios? Artes na prova do Enem. 

Os cursos de Assistente Administrativo, Agente Comunitário de 

Saúde, Agente de Combate as Endemias, Agente de Recepção e 

Reservas de Hospedagem, Operador de Caixa e Programador de 

Dispositivos Móveis, foram pela modalidade de Educação a 

Distância, pelo programa Novos Caminhos.  

Observação: ¹O levantamento realizado de cursos de Formação Inicial e Continuada foi realizado pelo site do 

IFNMG.  

Fonte: IFNMG, 2023. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2023. 

 

Em relação aos eventos proporcionados pelo IFNMG/Campus Almenara no ano de 

2022, vale destacar as principais ações executadas: Palestra sobre “Por uma educação 

afrotransgressora”; Ação educativa na pediatria do Hospital Deraldo Guimaraes; Ação 

educativa na maternidade do Hospital Deraldo Guimarães; Programa Instituto de Portas 

Abertas; Palestra sobre “Ao Infinito e Além”;  Oficina: Reforma do Ensino Médio e os Impactos 

dessa legislação no IFNMG; Palestra sobre “Gestão para o lucro: do técnico ao financeiro 

dentro da fazenda”; Palestra sobre “Pecuarista como empresário na atualidade”;  Palestra sobre 

“Estratégia nutricional para cria rentável a pasto; Palestra sobre a análise da viabilidade 

econômica na fase de cria; Palestra sobre “Projeto de vida e desenvolvimento profissional”; 

Oficina: Pintura artesanal com símbolos da Páscoa; Oficina: Conto de história com fantoches; 

e Oficina: Musicoterapia (IFNMG, 2022). 

 

2.4.2.2.Campus Araçuaí 

 

O Campus Araçuaí localiza-se na Região Geográfica Intermediária de Teófilo Otoni e 

Região Geográfica Imediata de mesmo nome. O município de Araçuaí – MG, possui em 2022 

com uma população de 34.297 habitantes, apresentando um PIB per capita de R$ 14.163,67 

em 2021 e um IDH-M de 0,663 em 2010. O rendimento médio mensal dos trabalhadores 

formais é de 1,7 salários-mínimos, sendo 16,24% desta população está ocupada (IBGE, 2010 e 

2022).  

O PIB de Araçuaí – MG ainda é modesto e composto por setores como agropecuária, 

comércio e serviços, Araçuaí – MG apresenta forte dinamismo nas questões culturais, 

principalmente no artesanato e a recente descoberta em relação ao lítio (PESQUISA DE 

CAMPO, 2023). A área da região de influência do Campus Araçuaí possui 15.867,47 km², e 

abrange 17 municípios com a população total de 230.692 habitantes, conforme apresenta o 

mapa 23 e a tabela 02.  
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Mapa 23: A área da região de influência do IFNMG/Campus Araçuaí 

 
Fonte: PESQUISA DE CAMPO, 2023. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2024. 
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Tabela 02: Municípios da área da região de influência do IFNMG/Campus Araçuaí população e a área territorial 

– 2022. 

Nº.  Município População (Hab.) Área Territorial (km²) 

1 Araçuaí 34.297 2.236,279 

2 Novo Cruzeiro 26.975 1702,981 

3 Medina 20.156 1.435,903 

4 Caraí 19.548 1242,345 

5 Itaobim 19.151 679,024 

6 Padre Paraíso 17.334 544,375 

7 Itinga 13.745 1.649,622 

8 Virgem da Lapa 11.804 868,914 

9 Ponto dos Volantes 10.883 1212,413 

10 Chapada do Norte 10.337 830,833 

11 Berilo 9.826 587,106 

12 Coronel Murta 8.200 815,413 

13 Francisco Badaró 7.366 461,481 

14 Comercinho 6.660 654,961 

15 Jenipapo de Minas 6.100 284,453 

16 Leme do Prado 4.341 280,036 

17 José Gonçalves de Minas 3.969 381,332 

 TOTAL 230.692 15.867,47 

Fonte: Censo Demográfico, IBGE, 2022. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2023. 

 

No âmbito da educação, o município de Araçuaí – MG possui a taxa de escolarização 

de 6 a 14 anos de idade em 2010 é de 97,5 %, sendo no ano de  2021 o IDEB – Ensino 

Fundamental atingiu para os anos iniciais o indicador de 5,6 e dos anos finais é de 4,7 (IBGE, 

2022). No quadro 08, apresenta os cursos ofertados no período de 2020-2023, no 

IFNMG/Campus Araçuaí. 

 

Quadro 08: Cursos ofertados por modalidade de ensino no IFNMG/Campus Araçuaí - 2020 a 2023 

Modalidade Cursos 

Técnica de Nível Médio – Integrado 

Técnico em Agrimensura  

Técnico em Agroecologia  

Técnico em Informática  

Técnico em Meio Ambiente  

Técnica de Nível Médio – 

Concomitante/Subsequente 

Técnico em Enfermagem  

Técnico em Manutenção e Suporte de Informática  

Técnico em Mineração 

Graduação 

Bacharelado em Administração 

Bacharelado em Engenharia Agrícola e Ambiental 

Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de Sistemas 

Tecnologia em Gestão em Saúde 

Pós-Graduação - 

Formação Inicial e Continuada¹ 

Eletricista de Sistemas de Energias Renováveis 

Supervisor de Apoio Operacional na Mineração. 

Os cursos de Assistente Administrativo, Agente Comunitário de 

Saúde, Agente de Combate as Endemias, Agente de Recepção e 

Reservas de Hospedagem, Operador de Caixa e Programador de 
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Dispositivos Móveis, foram pela modalidade de Educação a 

Distância, pelo programa Novos Caminhos. 

Observação: ¹O levantamento realizado de cursos de Formação Inicial e Continuada foi realizado pelo site do 

IFNMG.  

Fonte: IFNMG, 2023. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2023. 

 

Em relação aos eventos proporcionados pelo IFNMG/Campus Araçuaí no ano de 2022, 

vale destacar as principais ações executadas: Encontro dos Povos e Comunidades Tradicionais 

do Vale do Jequitinhonha; Encontro de Mulheres de Povos e Comunidades Tradicionais do 

Vale do Jequitinhonha; Palestra sobre “Ao Infinito e Além”; e Reunião dos Povos e 

comunidades tradicionais do Vale do Jequitinhonha com o Ministério Público Federal.  

 

2.4.2.3.Campus Arinos 

 

O Campus Arinos localiza-se na Região Geográfica Intermediária de Patos de Minas 

e Região Geográfica Imediata de Unaí. O município de Arinos – MG, possui em 2022 com uma 

população de 17.272 habitantes, apresentando um PIB per capita de R$ 17.849,84 em 2021 e 

um IDH-M de 0,656 em 2010. O rendimento médio mensal dos trabalhadores formais é de 1,7 

salários-mínimos, sendo 15,14% desta população está ocupada (IBGE, 2010 e 2022).  

As atividades econômicas de Arinos – MG, está ligada na agricultura, principalmente 

na produção de grãos, como soja e milho. A pecuária bovina é relevante principalmente em 

gado de corte e leite. Arinos – MG por ter alta incidência solar, o município passa por um 

crescimento de construção de Usinas Solares para a produção de energia (PESQUISA DE 

CAMPO, 2023). 

A área da região de influência do Campus Arinos possui 34.455,24 km², e abrange 12 

municípios com a população total de 195.225 habitantes, conforme apresenta o mapa 24 e a 

tabela 03.  
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Mapa 24: A área da região de influência do IFNMG/Campus Arinos 

 
Fonte: PESQUISA DE CAMPO, 2023. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2024. 
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Tabela 03: Municípios da área da região de influência do IFNMG/Campus Arinos: população e a área territorial 

– 2022. 

Nº.  Município População (Hab.) Área Territorial (km²) 

1 Arinos 17.272 5.279,419 

2 Bonfinópolis de Minas 5.528 1.850,487 

3 Buritis 24.034 5.225,186 

4 Cabeceira Grande 6.627 1.033,055 

5 Chapada Gaúcha 12.355 3.255,189 

6 Dom Bosco 3.697 817,383 

7 Formoso 7.949 3.686,004 

8 Natalândia 3.520 468,660 

9 Riachinho 6.863 1.719,266 

10 Unaí 86.619 8.445,432 

11 Uruana de Minas 3.282 598,221 

12 Urucuia 17.479 2.076,942 

 TOTAL 195.225 34.455,24 

Fonte: Censo Demográfico, IBGE, 2022. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2023. 

 

No âmbito da educação, o município de Arinos – MG possui a taxa de escolarização 

de 6 a 14 anos de idade em 2010 é de 96,6 %, sendo no ano de  2021 o IDEB – Ensino 

Fundamental atingiu para os anos iniciais o indicador de 5,2 e dos anos finais é de 4,9 (IBGE, 

2022). No quadro 09, apresenta os cursos ofertados no período de 2020-2023, no 

IFNMG/Campus Arinos. 

 

Quadro 09: Cursos ofertados por modalidade de ensino no IFNMG/Campus Arinos – 2020 a 2023 

Modalidade Cursos 

Técnica de Nível Médio – Integrado 

Técnico em Agropecuária  

Técnico em Informática  

Técnico em Meio Ambiente  

Técnica de Nível Médio – 

Concomitante/Subsequente 

Técnico em Administração - EAD 

Técnico em Agropecuária - EAD 

Técnico em Informática para Internet - EAD 

Graduação 

Bacharelado em Administração 

Bacharelado em Agronomia 

Bacharelado em Sistemas de Informação 

Tecnologia em Gestão Ambiental 

Tecnologia em Produção de Grãos 

Pós-Graduação - 

Formação Inicial e Continuada¹ 

Eletricista de Sistemas de Energias Renováveis 

Agricultor Familiar 

Os cursos de Assistente Administrativo, Agente Comunitário de 

Saúde, Agente de Combate as Endemias, Agente de Recepção e 

Reservas de Hospedagem, Operador de Caixa e Programador de 

Dispositivos Móveis, foram pela modalidade de Educação a 

Distância, pelo programa Novos Caminhos. 

Observação: ¹O levantamento realizado de cursos de Formação Inicial e Continuada foi realizado pelo site do 

IFNMG.  

Fonte: IFNMG, 2023. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2023. 
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Em relação aos eventos proporcionados pelo IFNMG/Campus Arinos no ano de 2022, 

vale destacar as principais ações executadas: Dia Nacional da Matemática; Semana do Meio 

Ambiente – Passeio Ciclístico; Mesa redonda sobre “Energia solar, impactos ambientais e 

desenvolvimento regional: perspectivas para Arinos e região”; Palestra sobre “Os 50 anos da 

primeira grande conferência da ONU sobre meio ambiente; Palestra sobre “Malefícios das 

queimadas urbanas e prevenção a incêndios florestais”; Palestra sobre “Toda forma de amar! 

Gênero, corpo e sexualidade”; Got Talent; Nueva Hispanidad ; 19° Semana Nacional da 

Ciência e Tecnologia; Palestra III sobre as “Potencialidades e desafios das energias renováveis 

para o desenvolvimento sustentável”; VIII Semana Nacional da Consciência Negra; Palestra 

sobre “Ser-tão Negro: partilhando olhares sobre as trajetórias, a cultura e os afetos do povo 

negro no território Urucuiano”; Apresentação artístico-cultural: Dança afro: Yemanjá e Oxossi; 

Apresentação artístico-cultural: Rayane Soares, modalidade poesia; Banda DóRéMIF; 

Apresentação artístico-cultural: Sarau Afro; Apresentações artística: Contra-mestre Cobaia, 

capoeira grupo Semente da África; e Palestra sobre “Ações afirmativas pela total potência do 

mundo.” (IFNMG, 2022).  

 

2.4.2.4.Campus Diamantina 

 

O Campus Diamantina localiza-se na Região Geográfica Intermediária de Teófilo 

Otoni e Região Geográfica Imediata de mesmo nome. O município de Diamantina – MG, possui 

em 2022 com uma população de 47.702 habitantes, apresentando um PIB per capita de R$ 

20.537,92 em 2021 e um IDH-M de 0,716 em 2010. O rendimento médio mensal dos 

trabalhadores formais é de 2,8 salários-mínimos, sendo 25,71% desta população está ocupada 

(IBGE, 2010 e 2022).  

As atividades econômicas de Diamantina – MG possui forte ligação ao artesanato com 

destaque para a produção de peças em pedra-sabão, bordados, e arte em madeira. As questões 

culturais são bastante expressivas e em destaque, além do turismo (ecoturismo e histórico) e 

possui também pequenas atividades de agricultura e pecuária (PESQUISA DE CAMPO, 2023). 

A área da região de influência do Campus Diamantina possui 19.986,58 km², e abrange 

21 municípios com a população total de 273.503 habitantes, conforme apresenta o mapa 25 e a 

tabela 04.  
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Mapa 25: A área da região de influência do IFNMG/Campus Diamantina 

 
Fonte: PESQUISA DE CAMPO, 2023. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2024. 
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Tabela 04: Municípios da área da região de influência do IFNMG/Campus Diamantina: população e a área 

territorial – 2022. 

Nº.  Município População (Hab.) Área Territorial (km²) 

1 Diamantina 47.702 3.891,659 

2 Capelinha 39.626 965,292 

3 Itamarandiba 32.948 2.735,573 

4 Minas Novas 24.405 1.812,398 

5 Serro 21.952 1.217,813 

6 Turmalina 20.000 1.153,111 

7 Água Boa 12.589 1.320,344 

8 Gouveia 11.331 866,601 

9 Carbonita 8.512 1.456,095 

10 Angelândia 7.718 185,211 

11 Datas 5.465 310,099 

12 Veredinha 5.181 631,692 

13 Felício dos Santos 5.133 357,622 

14 Aricanduva 4.719 243,329 

15 Couto de Magalhães de Minas 4.245 485,654 

16 Alvorada de Minas 4.159 374,008 

17 Senador Modestino Gonçalves 4.008 952,055 

18 Santo Antônio do Itambé 3.915 305,737 

19 Serra Azul de Minas 3.792 218,595 

20 Presidente Kubitschek 3.071 189,235 

21 São Gonçalo do Rio Preto 3.032 314,458 

 TOTAL 273.503 19.986,58 

Fonte: Censo Demográfico, IBGE, 2022. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2023. 

 

No âmbito da educação, o município de Diamantina – MG possui a taxa de 

escolarização de 6 a 14 anos de idade em 2010 é de 97,8 %, sendo no ano de  2021 o IDEB – 

Ensino Fundamental atingiu para os anos iniciais o indicador de 5,9 e dos anos finais é de 4,9 

(IBGE, 2022). No quadro 10, apresenta os cursos ofertados no período de 2020-2023, no 

IFNMG/Campus Diamantina. 

 

Quadro 10: Cursos ofertados por modalidade de ensino no IFNMG/Campus Diamantina – 2020 a 2023 

Modalidade Cursos 

Técnica de Nível Médio – 

Integrado 

Técnico em Teatro  

Técnico em Informática  

Técnico em Meio Ambiente  

Técnico em Biotecnologia 

Técnica de Nível Médio – 

Concomitante/Subsequente 

Técnico em Geoprocessamento – EAD 

Técnico em Informática – EAD 

Técnico em Meio Ambiente – EAD 

Técnico em Biotecnologia – EAD  

Técnico em Tradução e Intérprete em Libras – EAD  

Graduação - 

Pós-Graduação Pós-Graduação Lato Sensu em Biociências 
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Pós-Graduação Lato Sensu em Teatro e Educação 

Pós-Graduação Lato Sensu em Arte e Tecnologia 

Pós-Graduação Lato Sensu em Geoprocessamento Aplicado 

Pós-Graduação Lato Sensu em Práticas Pedagógicas 

Pós-Graduação Lato Sensu em Gestão Pública 

Pós-Graduação Lato Sensu em Gestão em Saúde 

Pós-Graduação Lato Sensu em Geoprocessamento  

Pós-Graduação Lato Sensu em Atendimento Educacional Especializado 

Formação Inicial e Continuada¹ 

Eletricista de Sistemas de Energias Renováveis 

Auxiliar de Biotecnologia 

Design para Sustentabilidade 

Os cursos de Assistente Administrativo, Agente Comunitário de Saúde, 

Agente de Combate as Endemias, Agente de Recepção e Reservas de 

Hospedagem, Operador de Caixa e Programador de Dispositivos Móveis, 

foram pela modalidade de Educação a Distância, pelo programa Novos 

Caminhos. 

Observação: ¹O levantamento realizado de cursos de Formação Inicial e Continuada foi realizado pelo site do 

IFNMG.  

Fonte: IFNMG, 2023. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2023. 

 

Em relação aos eventos proporcionados pelo IFNMG/Campus Diamantina no ano de 

2022, vale destacar as principais ações executadas: X SIC e II Seminário da Pós-graduação do 

IFNMG; Exposição sobre “Somos Todos Tarsila - Mulheres e Empoderamento: entrevista com 

a reitora e com a delegada da delegacia de mulheres de Diamantina”; II Feira de artes, ciências 

e tecnologia; Quadrilha no Mercado Velho - Projeto “Festa Junina: Um momento de 

aprendizado e valorização cultural”; Jogos interclasses; Gincana estudantil; e Consultoria na 

SETEC/MEC - Programa Qualifica Mais. 

 

2.4.2.5. Campus Avançado Janaúba 

 

O Campus Avançado Janaúba localiza-se na Região Geográfica Intermediária de 

Montes Claros e Região Geográfica Imediata de mesmo nome. O município de Janaúba – MG, 

possui em 2022 com uma população de 70.699 habitantes, apresentando um PIB per capita de 

R$ 22.157,83 em 2021 e um IDH-M de 0,696 em 2010. O rendimento médio mensal dos 

trabalhadores formais é de 1,7 salários-mínimos, sendo 25,90% desta população está ocupada 

(IBGE, 2010 e 2022).  

As atividades econômicas de Janaúba – MG, estão ligadas as questões da fruticultura 

(banana e limão) e da pecuária de corte. Recentemente, a instalação de usinas solares em 

Janaúba – MG tem atraído investimentos significativos para a região. Tais investimentos não 

apenas impulsionam o setor energético, mas também criam empregos diretos e indiretos na 

construção e operação das usinas. As questões culturais são bastante expressivas e em destaque, 
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além do artesanato local (povo gorutubano) e as comunidades quilombolas (PESQUISA DE 

CAMPO, 2023). A área da região de influência do Campus Avançado Janaúba possui 8.448,91 

km², e abrange cinco municípios com a população total de 131.632 habitantes, conforme 

apresenta o mapa 26 e a tabela 05.  

 

Mapa 05: A área da região de influência do IFNMG/Campus Avançado Janaúba 

 
Fonte: PESQUISA DE CAMPO, 2023. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2024. 
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Tabela 05: Municípios da área da região de influência do IFNMG/Campus Avançado Janaúba: população e a área 

territorial – 2022. 

Nº.  Município População (Hab.) Área Territorial (km²) 

1 Jaíba 37.660 2.635,467 

2 Janaúba 70.699 2.181,319 

3 Matias Cardoso 8.895 1.940,598 

4 Nova Porteirinha 6.706 120,943 

5 Verdelândia 7.672 1.570,582 

 TOTAL 131.632 8.448,91 

Fonte: Censo Demográfico, IBGE, 2022. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2023. 

 

No âmbito da educação, o município de Janaúba – MG possui a taxa de escolarização 

de 6 a 14 anos de idade em 2010 é de 98,5 %, sendo no ano de  2021 o IDEB – Ensino 

Fundamental atingiu para os anos iniciais o indicador de 5,7 e dos anos finais é de 5,0 (IBGE, 

2022). No quadro 11, apresenta os cursos ofertados no período de 2020-2023, no 

IFNMG/Campus Avançado Janaúba. 

 

Quadro 11: Cursos ofertados por modalidade de ensino no IFNMG/Campus Avançado Janaúba – 2020 a 2023 

Modalidade Cursos 

Técnica de Nível Médio – 

Integrado 

Técnico em Informática para Internet 

Técnico em Vigilância em Saúde 

Técnica de Nível Médio – 

Concomitante/Subsequente 

Técnico em Informática  

Técnico em Administração 

Graduação - 

Pós-Graduação - 

Formação Inicial e Continuada¹ 

Eletricista de Sistemas de Energias Renováveis 

Microempreendedor (MEI) 

Vendedor 

Os cursos de Assistente Administrativo, Agente Comunitário de Saúde, 

Agente de Combate as Endemias, Agente de Recepção e Reservas de 

Hospedagem, Operador de Caixa e Programador de Dispositivos Móveis, 

foram pela modalidade de Educação a Distância, pelo programa Novos 

Caminhos. 

Observação: ¹O levantamento realizado de cursos de Formação Inicial e Continuada foi realizado pelo site do 

IFNMG.  

Fonte: IFNMG, 2023. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2023. 

 

Sobre os eventos, o referido IFNMG/Campus Avançado Janaúba, não possui registros 

no site do IFNMG, no ano de 2022.  

 

2.4.2.6. Campus Januária 

 

O Campus Januária localiza-se na Região Geográfica Intermediária de Montes Claros 

e Região Geográfica Imediata de mesmo nome. O município de Januária – MG, possui em 2022 
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com uma população de 65.150 habitantes, apresentando um PIB per capita de R$ 12.133,95 

em 2021 e um IDH-M de 0,658 em 2010. O rendimento médio mensal dos trabalhadores 

formais é de 1,7 salários-mínimos, sendo 12,28% desta população está ocupada (IBGE, 2010 e 

2022).  

Em Januária – MG, a agricultura se destaca pelo cultivo de grãos como milho e feijão. 

A pecuária extensiva é bastante expressiva. A pesca artesanal é importante atividade para 

subsistência de várias famílias. O turismo ecológico merece destaque, principalmente, por ter 

o Parque Nacional de Cavernas do Peruaçu (PESQUISA DE CAMPO, 2023). 

A área da região de influência do Campus Januária possui 29.159,34 km², e abrange 

18 municípios com a população total de 307.344 habitantes, conforme apresenta o mapa 27 e a 

tabela 06.  
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Mapa 27: A área da região de influência do IFNMG/Campus Januária 

 
Fonte: PESQUISA DE CAMPO, 2023. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2024. 
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Tabela 06: Municípios da área da região de influência do IFNMG/Campus Januária: população e a área territorial 

– 2022. 

Nº.  Município População (Hab.) Área Territorial (km²) 

1 Januária 65.130 6.661,588 

2 São Francisco 52.762 3.308,100 

3 Brasília de Minas 32.025 1.399,484 

4 Manga 18.886 1.950,184 

5 Varzelândia 18.840 814,994 

6 Itacarambi 17.208 1.225,273 

7 Montalvânia 14.060 1.503,755 

8 São João das Missões 13.024 678,274 

9 Icaraí de Minas 10.677 625,664 

10 Pedras de Maria da Cruz 10.452 1.525,648 

11 Bonito de Minas 10.204 3.936,455 

12 Lontra 8.790 258,925 

13 Cônego Marinho 7.237 1.610,470 

14 Pintópolis 7.084 1.228,736 

15 Luislândia 6.210 411,714 

16 Juvenília 5.789 1.064,692 

17 Ibiracatu 5.081 353,257 

18 Miravânia 3.985 602,128 

 TOTAL 307.444 29.159,34 

Fonte: Censo Demográfico, IBGE, 2022. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2023. 

 

No âmbito da educação, o município de Januária – MG possui a taxa de escolarização 

de 6 a 14 anos de idade em 2010 é de 96,4 %, sendo no ano de  2021 o IDEB – Ensino 

Fundamental atingiu para os anos iniciais o indicador de 5,1 e dos anos finais é de 4,6 (IBGE, 

2022). No quadro 12, apresenta os cursos ofertados no período de 2020-2023, no 

IFNMG/Campus Januária. 

 

Quadro 12: Cursos ofertados por modalidade de ensino no IFNMG/Campus Januária – 2020 a 2023 

Modalidade Cursos 

Técnica de Nível Médio – 

Integrado 

Técnico em Agropecuária  

Técnico em Informática para Internet 

Técnico em Meio Ambiente  

Técnica de Nível Médio – 

Concomitante/Subsequente 

Técnico em Edificações  

Técnico em Enfermagem  

Técnico em Informática  

Técnico em Manutenção e Suporte em Informática  

Graduação 

Bacharelado em Administração  

Bacharelado em Engenharia Agrícola e Ambiental 

Bacharelado em Engenharia Agronômica 

Bacharelado em Engenharia Civil 

Bacharelado em Sistemas de Informação 

Licenciatura em Ciências Biológicas 

Licenciatura em Física 

Licenciatura em Matemática 
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Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de Sistemas 

Pós-Graduação - 

Formação Inicial e Continuada¹ 

Eletricista de Sistemas de Energias Renováveis 

Vendas 

Bovinocultura de Corte 

Bovinocultura de Leite 

ACS no enfrentamento ao Covid 19 

Cuidador Infantil 

Cuidador de Idoso 

Cálculo de Medicamentos 

Curso de Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS 

Os cursos de Assistente Administrativo, Agente Comunitário de Saúde, 

Agente de Combate as Endemias, Agente de Recepção e Reservas de 

Hospedagem, Operador de Caixa e Programador de Dispositivos Móveis, 

foram pela modalidade de Educação a Distância, pelo programa Novos 

Caminhos. 

Observação: ¹O levantamento realizado de cursos de Formação Inicial e Continuada foi realizado pelo site do 

IFNMG.  

Fonte: IFNMG, 2023. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2023. 

 

Em relação aos eventos proporcionados pelo IFNMG/Campus Januária no ano de 

2022, vale destacar as principais ações executadas: Palestra sobre “Profissionais de área de 

dados”; Palestra sobre “Profissão Saúde: como o IFNMG me formou para o mundo do 

trabalho”; 1st FIC/EAD - CELIN “English courses seminar by IFNMG Extension and cultural 

departament: discourses on teaching practices: from simple to advanced Technologies”; 

Diversos eventos no mês de março “Mulheres em destaque: Se eu vejo mulheres incríveis, eu 

entendo que posso ser incrível também” / “Mulheres em transformação: Seja você o seu 

primeiro amor” / Mulheres em ação: “Do silenciamento ao protagonismo” / “Mulheres 

multitarefas: Buscando o equilíbrio e mantendo a saúde”; Capacitação em ferramentas digitais 

na educação; Roda de conversa - Descolonizando nas licenciaturas para a compreensão da 

educação escolar no Brasil; Capacitação em ferramentas digitais na educação; Roda de 

conversa: Os Xakriabá e o Campus Januária; VI Semana da enfermage 2022 - Enfermagem em 

evidência: atuação, direitos e representatividade; Marketing digital para empreendedores; I e 

JIF - Campus Januária; Fundamentos de Cloud Computing com Microsoft Azure; Papo de TI - 

Como consegui uma vaga de TI na Globo?;  Roda de conversa com Thallys Lisboa; Palestra 

sobre “Cuidado com a voz”; Palestra sobre “O universo da internet das coisas”; Palestra sobre 

“Tecnologias aplicadas na educação”; Seminário de práticas conservacionistas para o 

semiárido; Palestra sobre “Orientações sobre o regulamento sobre adaptação/flexibilização 

curricular, certificação diferenciada e terminalidade específica para discentes com necessidades 

educacionais específicas do IFNMG”;  Palestra sobre “Tecnologias digitais na educação no 

ensino médio”;  Palestra sobre “Idade ativa”; Palestra sobre “Experiência profissional na 
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produção de culturas anuais”; Roda de conversa - mercado de trabalho em desenvolvimento de 

software; Palestra sobre o “Suicídio e fatores de proteção”; Roda de conversa - mercado de 

trabalho em ciência de dados; Capacitação de agricultores familiares em práticas 

agroecológicas para produção de hortaliças; XIV Simpósio da administração; Workshop de 

língua brasileira de sinais – Libras; Jogos interclasses - Campus Januária; Segunda fase da 

Olimpíada Mineira de Química; I Festival do mel de Januária; Minicurso: Elaboração de 

questionários de pesquisa via google forms; e Encontro dos produtores rurais de Januária - 

Comunidade São Joaquim (IFNMG, 2022).  

 

2.4.2.7.  Campus Montes Claros 

 

O Campus Montes Claros localiza-se na Região Geográfica Intermediária e Imediata 

de mesmo nome. O município de Montes Claros – MG, possui em 2022 com uma população 

de 414.240 habitantes, apresentando um PIB per capita de R$ 25.870,23 em 2021 e um IDH-

M de 0,770 em 2010. O rendimento médio mensal dos trabalhadores formais é de 2,0 salários-

mínimos, sendo 29,97% desta população está ocupada (IBGE, 2010 e 2022).  

Montes Claros – MG possui uma economia diversificada e dinâmica em diversos 

setores, e ainda por ser ponto de entroncamento rodoviário na região. É o município-polo de 

centro comercial e alta prestação de serviços na saúde, educação, finanças e tecnologia, além 

de ter indústrias de grande porte na área alimentícia, farmacêutica, têxtil e vestuário 

(PESQUISA DE CAMPO, 2023). 

A área da região de influência do Campus Montes Claros possui 27.418,86 km², e 

abrange 22 municípios com a população total de 643.254 habitantes, conforme apresenta o 

mapa 28 e a tabela 07.  
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Mapa 28: A área da região de influência do IFNMG/Campus Montes Claros 

 
Fonte: PESQUISA DE CAMPO, 2023. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2024. 
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Tabela 07: Municípios da área da região de influência do IFNMG/Campus Montes Claros: população e a área 

territorial – 2022. 

Nº.  Município População (Hab.) Área Territorial (km²) 

1 Montes Claros 414.240 3.589,811 

2 Bocaiúva 48.032 3.206,757 

3 Coração de Jesus 25.377 2.225,216 

4 São João da Ponte 23.930 1.851,102 

5 Francisco Sá 23.476 2.747,295 

6 Capitão Enéas 14.108 971,576 

7 Mirabela 13.651 723,278 

8 Ubaí 11.708 820,524 

9 Japonvar 8.127 375,181 

10 Claro dos Poções 7.166 720,424 

11 Engenheiro Navarro 6.354 608,306 

12 Olhos-d'Água 5.385 2.092,078 

13 Guaraciama 5.051 390,263 

14 Patis 4.837 444,196 

15 São João da Lagoa 4.822 998,015 

16 Francisco Dumont 4.503 1.576,128 

17 Itacambira 4.252 1.788,445 

18 São João do Pacuí 3.971 415,922 

19 Joaquim Felício 3.854 790,935 

20 Juramento 3.768 431,630 

21 Campo Azul 3.714 505,914 

22 Glaucilândia 2.928 145,861 

 TOTAL 643.254 27.418,86 

Fonte: Censo Demográfico, IBGE, 2022. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2023. 

 

No âmbito da educação, o município de Montes Claros – MG possui a taxa de 

escolarização de 6 a 14 anos de idade em 2010 é de 98,4 %, sendo no ano de  2021 o IDEB – 

Ensino Fundamental atingiu para os anos iniciais o indicador de 6,2 e dos anos finais é de 5,2 

(IBGE, 2022). No quadro 13, apresenta os cursos ofertados no período de 2020-2023, no 

IFNMG/Campus Montes Claros. 

 

Quadro 13: Cursos ofertados por modalidade de ensino no IFNMG/Campus Montes Claros – 2020 a 2023 

Modalidade Cursos 

Técnica de Nível Médio – 

Integrado 

Técnico em Edificações  

Técnico em Química 

Técnico em Informática 

Técnica de Nível Médio – 

Concomitante/Subsequente 

Técnico em Eletrotécnica  

Técnico em Informática  

Técnico em Segurança do Trabalho  

Técnico em Edificações  

Técnico em Química 

Graduação 
Bacharelado em Ciência da Computação 

Bacharelado em Engenharia Química 
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Bacharelado em Engenharia Elétrica 

Pós-Graduação 
Pós – Graduação Scrito Sensu, nível Mestrado, em Educação Profissional 

e Tecnológica. 

Formação Inicial e Continuada¹ 

Os cursos de Assistente Administrativo, Agente Comunitário de Saúde, 

Agente de Combate as Endemias, Agente de Recepção e Reservas de 

Hospedagem, Operador de Caixa e Programador de Dispositivos Móveis, 

foram pela modalidade de Educação a Distância, pelo programa Novos 

Caminhos. 

Observação: ¹O levantamento realizado de cursos de Formação Inicial e Continuada foi realizado pelo site do 

IFNMG.  

Fonte: IFNMG, 2023. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2023. 

 

Em relação aos eventos proporcionados pelo IFNMG/Montes Claros no ano de 2022, 

vale destacar as principais ações executadas: Nep Talks; Palestra sobre “Ao Infinito e Além”; 

Palestra sobre “Orientações de primeiros socorros”; Workshop - Elaboração de Projetos para 

Captação de Recursos para Pesquisa e Inovação; II Semana da Elétrica – 2022; Escola de Verão 

2021-22; Oficina Primeiros Socorros: saiba como agir; Oficina Escrita com liberdade; Palestra 

sobre “O ato de estudar e ansiedade”; e Palestra sobre “Minha dislexia e TDAH - Eu não sabia, 

fui lá fiz!” (IFNMG, 2022).  

 

2.4.2.8.  Campus Pirapora 

 

O Campus Pirapora localiza-se na Região Geográfica Intermediária de Montes Claros 

e Região Geográfica Imediata de mesmo nome. O município de Pirapora – MG, possui em 2022 

com uma população de 55.606 habitantes, apresentando um PIB per capita de R$ 50.580,69 

em 2021 e um IDH-M de 0,731 em 2010. O rendimento médio mensal dos trabalhadores 

formais é de 2,0 salários-mínimos, sendo 31,32% desta população está ocupada (IBGE, 2010 e 

2022).  

A economia de Pirapora – MG destaca-se por ser um município de polo industrial por 

suas indústrias de ferro, silício, metálico e de alumínio; além de têxtil. O município é conhecido 

pelo turismo ligado ao rio São Francisco, quando funcionava o tradicional barco a vapor 

“Benjamim Guimarães”. Além disso, a atividade de pesca é bastante significativa no município. 

Outro fator relevante é a crescente instalação de usinas fotovoltaicas, pois o município possui 

uma área com alta incidência solar (PESQUISA DE CAMPO, 2023). 

A área da região de influência do Campus Pirapora possui 37.518,88 km², e abrange 

21 municípios com a população total de 332.942 habitantes, conforme apresenta o mapa 29 e a 

tabela 08.  
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Mapa 29: A área da região de influência do IFNMG/Campus Pirapora 

 
Fonte: PESQUISA DE CAMPO, 2023. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2024. 
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Tabela 08: Municípios da área da região de influência do IFNMG/Campus Pirapora: população e a área territorial 

– 2022. 

Nº.  Município População (Hab.) Área Territorial (km²) 

1 Curvelo 80.665 3.296,200 

2 Pirapora 55.606 549,514 

3 Várzea da Palma 33.744 2.220,279 

4 Três Marias 28.895 2.678,253 

5 Buritizeiro 23.910 7.218,401 

6 Corinto 23.532 2.525,397 

7 Felixlândia 13.978 1.554,627 

8 São Romão 10.315 2.434,004 

9 Buenópolis 9.150 1.599,881 

10 Inimutaba 7.371 527,060 

11 Lassance 7.124 3.204,217 

12 Jequitaí 6.484 1.268,443 

13 Ibiaí 6.286 874,760 

14 Augusto de Lima 4.538 1.254,832 

15 Ponto Chique 3.747 602,799 

16 Santa Fé de Minas 3.522 2.917,448 

17 Presidente Juscelino 3.465 695,882 

18 Lagoa dos Patos 3.313 600,547 

19 Santo Hipólito 2.717 430,656 

20 Morro da Garça 2.411 414,772 

21 Monjolos 2.169 650,911 

 TOTAL 332.942 37.518,88 

Fonte: Censo Demográfico, IBGE, 2022. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2023. 

 

No âmbito da educação, o município de Pirapora – MG possui a taxa de escolarização 

de 6 a 14 anos de idade em 2010 é de 98,3 %, sendo no ano de  2021 o IDEB – Ensino 

Fundamental atingiu para os anos iniciais o indicador de 5,3 e dos anos finais é de 4,7 (IBGE, 

2022). No quadro 14, apresenta os cursos ofertados no período de 2020-2023, no 

IFNMG/Campus Pirapora. 

 

Quadro 14: Cursos ofertados por modalidade de ensino no IFNMG/Campus Pirapora – 2020 a 2023 

Modalidade Cursos 

Técnica de Nível Médio – 

Integrado 

Técnico em Edificações  

Técnico em Informática  

Técnico em Sistemas de Energia Renováveis  

Técnico em Vendas 

Técnica de Nível Médio – 

Concomitante/Subsequente 

Técnico em Administração  

Técnico em Edificações  

Técnico em Informática  

Técnico em Segurança do Trabalho  

Técnico em Agente Comunitário de Saúde 

Técnico em Desenho de Construção Civil 

Graduação Bacharelado em Administração 
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Bacharelado em Engenharia Civil 

Bacharelado em Sistemas de Informação 

Pós-Graduação - 

Formação Inicial e Continuada¹ 

Eletricista de Sistemas de Energias Renováveis 

Vendedor 

Os cursos de Assistente Administrativo, Agente Comunitário de Saúde, 

Agente de Combate as Endemias, Agente de Recepção e Reservas de 

Hospedagem, Operador de Caixa e Programador de Dispositivos Móveis, 

foram pela modalidade de Educação a Distância, pelo programa Novos 

Caminhos. 

Observação: ¹O levantamento realizado de cursos de Formação Inicial e Continuada foi realizado pelo site do 

IFNMG.  

Fonte: IFNMG, 2023. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2023. 

 

Em relação aos eventos proporcionados pelo IFNMG/Campus Pirapora no ano de 

2022, vale destacar as principais ações executadas: I Seminário Afro-Brasileiro e Indígena (I 

SABIAFRO); V Semana de Edificações e Engenharia Civil; III Seminário de Turismo do 

IFNMG/Campus Pirapora; Seminário Temático: Bancos e Mercado Financeiro; III IF Show de 

Talentos; e as apresentações da Fanfarra Federal (IFNMG, 2022).  

 

2.4.2.9. Campus Avançado Porteirinha 

 

O Campus Avançado Porteirinha localiza-se na Região Geográfica Intermediária de 

Montes Claros e Região Geográfica Imediata de Janaúba. O município de Porteirinha – MG, 

possui em 2022 com uma população de 37.438 habitantes, apresentando um PIB per capita de 

R$ 13.931,71 em 2021 e um IDH-M de 0,651 em 2010. O rendimento médio mensal dos 

trabalhadores formais é de 1,8 salários-mínimos, sendo 11,99% desta população está ocupada 

(IBGE, 2010 e 2022).  

Em Porteirinha – MG possui pequenas agroindústrias voltadas para o processamento 

de produtos agrícolas, como fábricas de farinha de mandioca, laticínios e beneficiamento de 

frutas. Além disso, o município tem potencial para o desenvolvimento do turismo ecológico, 

especialmente por conta de suas belezas naturais, como cachoeiras e áreas de preservação 

ambiental (Parque Estadual de Serra Nova e Talhado) (PESQUISA DE CAMPO, 2023). 

A área da região de influência do Campus Avançado Porteirinha possui 12.031,58 km², 

e abrange 12 municípios com a população total de 147.999 habitantes, conforme apresenta o 

mapa 30 e a tabela 09.  
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Mapa 30: A área da região de influência do IFNMG/Campus Avançado Porteirinha 

 
Fonte: PESQUISA DE CAMPO, 2023. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2024. 
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Tabela 09: Municípios da área da região de influência do IFNMG/Campus Avançado Porteirinha: população e a 

área territorial – 2022. 

Nº.  Município População (Hab.) Área Territorial (km²) 

1 Porteirinha 37.438 1.749,683 

2 Espinosa 30.443 1.868,970 

3 Monte Azul 20.328 1.001,296 

4 Mato Verde 12.038 472,245 

5 Riacho dos Machados 8.756 1.315,540 

6 Montezuma 6.888 1.130,419 

7 Santo Antônio do Retiro 6.629 796,290 

8 Mamonas 5.997 284,365 

9 Pai Pedro 5.551 839,805 

10 Gameleiras 4.793 1.733,203 

11 Catuti 4.739 287,812 

12 Serranópolis de Minas 4.399 551,954 

 TOTAL 147.999 12.031,58 

Fonte: Censo Demográfico, IBGE, 2022. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2023. 

 

No âmbito da educação, o município de Porteirinha – MG possui a taxa de 

escolarização de 6 a 14 anos de idade em 2010 é de 98,6 %, sendo que no ano de 2021 não 

obteve dados do IDEB (IBGE, 2022). No quadro 15, apresenta os cursos ofertados no período 

de 2020-2023, no IFNMG/Campus Avançado Porteirinha. 

 

Quadro 15: Cursos ofertados por modalidade de ensino no IFNMG/Campus Avançado Porteirinha – 2020 a 

2023 

Modalidade Cursos 

Técnica de Nível Médio – 

Integrado 

Técnico em Informática para Internet 

Técnico em Eletrotécnica  

Técnica de Nível Médio – 

Concomitante/Subsequente 

Técnico em Informática para Internet  

Técnico em Eletroeletrônica  

Técnico em Eletrotécnica 

Graduação Bacharelado em Sistemas de Informação 

Pós-Graduação - 

Formação Inicial e Continuada¹ 

Eletricista de Sistemas de Energias Renováveis 

Os cursos de Assistente Administrativo, Agente Comunitário de Saúde, 

Agente de Combate as Endemias, Agente de Recepção e Reservas de 

Hospedagem, Operador de Caixa e Programador de Dispositivos Móveis, 

foram pela modalidade de Educação a Distância, pelo programa Novos 

Caminhos. 

Observação: ¹O levantamento realizado de cursos de Formação Inicial e Continuada foi realizado pelo site do 

IFNMG.  

Fonte: IFNMG, 2023. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2023. 

 

Sobre os eventos, o referido IFNMG/Campus Avançado Porteirinha, não possui 

registros no site do IFNMG, no ano de 2022.  
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2.4.2.10. Campus Salinas 

 

O Campus Salinas localiza-se na Região Geográfica Intermediária de Montes Claros 

e Região Geográfica Imediata de mesmo nome. O município de Salinas – MG, possui em 2022 

com uma população de 40.178 habitantes, apresentando um PIB per capita de R$ 15.942,32 

em 2021 e um IDH-M de 0,679 em 2010. O rendimento médio mensal dos trabalhadores 

formais é de 1,6 salários-mínimos, sendo 21,93% desta população está ocupada (IBGE, 2010 e 

2022).  

A produção de cana-de-açúcar é fundamental para a economia de Salinas – MG, uma 

vez, que o município é conhecido como “Capital Mundial da Cachaça”, devido à forte produção 

de cachaça. A pecuária de gado de corte e leite é bastante significativa (PESQUISA DE 

CAMPO, 2023). 

A área da região de influência do Campus Salinas possui 23.876,01 km², e abrange 21 

municípios com a população total de 240.358 habitantes, conforme apresenta o mapa 31 e a 

tabela 10.  
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Mapa 31: A área da região de influência do IFNMG/Campus Salinas 

 
Fonte: PESQUISA DE CAMPO, 2023. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2024. 
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Tabela 10: Municípios da área da região de influência do IFNMG/Campus Salinas: população e a área territorial 

– 2022. 

Nº.  Município População (Hab.) Área Territorial (km²) 

1 Salinas 40.178 1.862,117 

2 Taiobeiras 33.050 1.220,046 

3 Rio Pardo de Minas 28.271 3.117,675 

4 São João do Paraíso 23.910 1.925,575 

5 Águas Vermelhas 14.037 1.256,607 

6 Grão Mogol 13.901 3.885,294 

7 Ninheira 10.588 1.108,255 

8 Cachoeira de Pajeú 9.110 695,672 

9 Curral de Dentro 7.406 570,950 

10 Indaiabira 6.346 1.004,149 

11 Divisa Alegre 6.321 117,802 

12 Botumirim 5.790 1.568,884 

13 Rubelita 5.679 1.110,295 

14 Cristália 5.121 840,702 

15 Padre Carvalho 5.058 446,275 

16 Fruta de Leite 4.647 762,837 

17 Vargem Grande do Rio Pardo 4.633 491,512 

18 Novorizonte 4.571 271,610 

19 Berizal 4.201 488,756 

20 Santa Cruz de Salinas 3.910 589,607 

21 Josenópolis 3.630 541,393 

 TOTAL 240.358 23.876,01 

Fonte: Censo Demográfico, IBGE, 2022. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2023. 

 

No âmbito da educação, o município de Salinas – MG possui a taxa de escolarização 

de 6 a 14 anos de idade em 2010 é de 97,2 %, sendo no ano de  2021 o IDEB – Ensino 

Fundamental atingiu para os anos iniciais o indicador de 5,9 e dos anos finais é de 5,0 (IBGE, 

2022). No quadro 16, apresenta os cursos ofertados no período de 2020-2023, no 

IFNMG/Campus Salinas. 

 

Quadro 16: Cursos ofertados por modalidade de ensino no IFNMG/Campus Salinas – 2020 a 2023 

Modalidade Cursos 

Técnica de Nível Médio – 

Integrado 

Técnico em Agroindústria  

Técnico em Agropecuária  

Técnico em Informática 

Técnica de Nível Médio – 

Concomitante/Subsequente 
- 

Graduação 

Bacharelado em Engenharia de Alimentos 

Bacharelado em Engenharia Florestal 

Bacharelado em Medicina Veterinária 

Bacharelado em Sistemas de Informação 

Licenciatura em Ciências Biológicas 

Licenciatura em Física 
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Licenciatura em Matemática 

Licenciatura em Pedagogia 

Licenciatura em Química 

Tecnologia em Produção de Cachaça 

Pós-Graduação 
Pós-Graduação Scrito Sensu, nível Mestrado, Reprodução e Nutrição 

Animal 

Formação Inicial e Continuada¹ 

Eletricista de Sistemas de Energias Renováveis 

Agricultor Orgânico 

Os cursos de Assistente Administrativo, Agente Comunitário de Saúde, 

Agente de Combate as Endemias, Agente de Recepção e Reservas de 

Hospedagem, Operador de Caixa e Programador de Dispositivos Móveis, 

foram pela modalidade de Educação a Distância, pelo programa Novos 

Caminhos. 

Observação: ¹O levantamento realizado de cursos de Formação Inicial e Continuada foi realizado pelo site do 

IFNMG.  

Fonte: IFNMG, 2023. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2023. 

 

Em relação aos eventos proporcionados pelo IFNMG/Campus Salinas no ano de 2022, 

vale destacar as principais ações executadas: 2° Dia de Campo sobre pecuária - parceria 

IFNMG/SENAR; O papel da mulher no serviço público; Live cultural tributo a Elza Soares; 

Capacitação para descentralização das atividades do programa de controle da febre 

amarela/epizootias – Microrregião de Salinas;  Palestra sobre “Que país é este? construção de 

identidade(s) brasileira(s) na arte moderna e contemporânea brasileira”; Palestra sobre “Os 

desafios para se montar uma carreira promissora no agronegócio”; Palestra sobre “Ao infinito 

e além”; e Workshop de Tecnologia da Cachaça do IFNMG/Campus Salinas (IFNMG, 2022).  

 

2.4.2.11. Campus Teófilo Otoni 

 

O Campus Teófilo Otoni localiza-se na Região Geográfica Intermediária e Imediata 

de mesmo nome. O município de Teófilo Otoni – MG, possui em 2022 com uma população de 

137.418 habitantes, apresentando um PIB per capita de R$ 20.893,97 em 2021 e um IDH-M 

de 0,701 em 2010. O rendimento médio mensal dos trabalhadores formais é de 1,9 salários-

mínimos, sendo 25,60% desta população está ocupada (IBGE, 2010 e 2022).  

O município de Teófilo Otoni – MG é conhecida como “Capital Mundial das Pedras 

Preciosas”, pela forte extração e comércio de pedras preciosas como esmeraldas, topázios e 

turmalinas. A produção de café é significativa e a criação de gado (corte e leiteiro) é importante 

para a região. (PESQUISA DE CAMPO, 2023). 

A área da região de influência do Campus Teófilo Otoni possui 22.972,89 km², e 

abrange 28 municípios com a população total de 401.759 habitantes, conforme apresenta o 

mapa 32 e a tabela 11.  
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Mapa 32: A área da região de influência do IFNMG/Campus Teófilo Otoni 

 
Fonte: PESQUISA DE CAMPO, 2023. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2024. 
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Tabela 11: Municípios da área da região de influência do IFNMG/Campus Teófilo Otoni: população e a área 

territorial – 2022. 

Nº.  Município População (Hab.) Área Territorial (km²) 

1 Teófilo Otoni 137.418 3242,270 

2 Nanuque 35.038 1518,166 

3 Itambacuri 21.042 1419,209 

4 Carlos Chagas 18.615 3202,984 

5 Águas Formosas 18.448 820,079 

6 Malacacheta 17.516 727,886 

7 Ladainha 14.383 866,290 

8 Ataléia 13.736 1836,925 

9 Poté 13.666 625,111 

10 Itaipé 10.463 480,829 

11 Novo Oriente de Minas 10.275 755,151 

12 Setubinha 9.917 534,655 

13 Pavão 8.047 601,190 

14 Catuji 7.030 419,380 

15 Serra dos Aimorés 6.944 213,574 

16 Machacalis 6.487 332,378 

17 Santa Helena de Minas 5.938 276,433 

18 Ouro Verde de Minas 5.757 175,482 

19 Frei Gaspar 5.640 626,672 

20 Crisólita 5.265 966,202 

21 Franciscópolis 5.034 717,087 

22 Bertópolis 4.451 427,803 

23 Fronteira dos Vales 4.345 320,757 

24 Nova Módica 3.663 375,973 

25 Pescador 3.570 317,463 

26 São José do Divino 3.464 328,704 

27 Campanário 2.923 442,398 

28 Umburatiba 2.684 405,834 

 TOTAL 401.759 22.976,89 

 

 

No âmbito da educação, o município de Teófilo Otoni – MG possui a taxa de 

escolarização de 6 a 14 anos de idade em 2010 é de 96,6 %, sendo no ano de  2021 o IDEB28 – 

Ensino Fundamental atingiu para os anos iniciais o indicador de 5,5 e dos anos finais é de 4,5 

(IBGE, 2022). No quadro 17, apresenta os cursos ofertados no período de 2020-2023, no 

IFNMG/Campus Teófilo Otoni. 

 

 

 

 
28 É um indicador nacional que varia de 0 a 10 e possibilita medir e monitorar a qualidade do ensino.  
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Quadro 17: Cursos ofertados por modalidade de ensino no IFNMG/Campus Teófilo Otoni – 2020 a 2023 

Modalidade Cursos 

Técnica de Nível Médio – 

Integrado 

Técnico em Agropecuária 

Técnico em Informática  

Técnico em Gestão Empreendedora  

Técnica de Nível Médio – 

Concomitante/Subsequente 
Técnico em Equipamentos Biomédicos 

Graduação 
Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de Sistemas 

Tecnologia em Gestão Empreendedora 

Pós-Graduação - 

Formação Inicial e Continuada¹ 

Eletricista de Sistemas de Energias Renováveis 

Alemão 

Vendas 

Os cursos de Assistente Administrativo, Agente Comunitário de Saúde, 

Agente de Combate as Endemias, Agente de Recepção e Reservas de 

Hospedagem, Operador de Caixa e Programador de Dispositivos Móveis, 

foram pela modalidade de Educação a Distância, pelo programa Novos 

Caminhos. 

Observação: ¹O levantamento realizado de cursos de Formação Inicial e Continuada foi realizado pelo site do 

IFNMG.  

Fonte: IFNMG, 2023. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2023. 

 

Em relação aos eventos proporcionados pelo IFNMG/Campus Teófilo Otoni no ano 

de 2022, vale destacar as principais ações executadas: Palestra sobre “Energia Solar e suas 

Perspectivas no Brasil”;  I Simpósio de Pecuária do IFNMG; Apresentação Cultural: conversa 

com Carlos Farias e coral das lavadeiras de Almenara; Fórum de Agroecologia e Agricultura 

Orgânica; Projeto de Recreação na Educação Infantil; Palestra sobre “Estudo Estratégico 

Geração Distribuída 2022”; Semana Nacional de Ciência e Tecnologia do IFNMG/Campus 

Teófilo Otoni; Atividades de Extensão - Laboratório Móvel do IFNMG; e a Semana da 

Consciência Negra - I Artefatos da Cultura Negra do IFNMG/Campus Teófilo Otoni. (IFNMG, 

2022).  

 

2.4.3. As características ambientais, econômicas e sociais da região de influência do 

IFNMG.  

 

Considerando as fases de expansão da rede de implantação do IFNMG, os 11 campi 

foram implantados a partir dos critérios definidos de cada fase. Na Fase I, considerou-se o 

campi pré-existentes: Januária e Salinas. Na Fase II, foram implantados os campi Almenara, 

Araçuaí, Arinos, Montes Claros e Pirapora. E por fim, na Fase III foram implantados os campi 

Diamantina, Janaúba, Porteirinha e Teófilo Otoni.  

Partindo-se desta ideia das fases de implantação, abordaremos as características 

socioambientais e socioeconômicas da região de influência do IFNMG em três regiões: Região 
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Norte Mineira, Região Nordeste Mineira e Região Noroeste Mineira.  Na região Norte Mineira 

considera-se a área de abrangência da Região Geográfica Intermediária de Montes Claros e a 

Região Geográfica Imediata de Curvelo; enquanto a região Nordeste Mineira considera-se a 

área de abrangência da Região Geográfica Intermediária de Teófilo Otoni. Na região Noroeste 

Mineiro define-se a área de abrangência da Região Geográfica Imediata de Unaí.  

 

2.4.3.1.Região Norte Mineira e as suas potencialidades 

 

No estudo de Mesquita e Araújo (2022) vislumbra-se um ciclo de novo 

desenvolvimento regional no qual as autoras denominam “Mosaico Norte Mineiro” com 

projetos de exploração de minério de ferro, gás mineral, indústrias de iniciativa privada em que 

algumas delas ainda estão em fase de implantação (Mapa 33).   

 

Mapa 33: A região do Norte de Minas: o Mosaico Norte Mineiro. 

 
Fonte: MESQUITA E ARAÚJO (2022, p. 96) 
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Segundo as autoras Mesquita e Araújo (2022, p. 95) classificaram que 

 

O mosaico norte mineiro foi organizado em cinco categorias regionais 

norte mineiras, são elas: Polos Industriais, Vale do São Francisco – os 

Gerais, Vale das Águas, Alto Rio Pardo e Riquezas Naturais e Minerais 

do Norte de Minas, em cada uma descreve-se brevemente suas 

principais características. A intenção é de clarificar e apontar, as 

particularidades dessa região, detalhando de forma objetiva os vários 

“nortes” que a compõe. 

 

Partindo desta ideia do Mosaico Norte Mineiro e o estudo realizado de Pereira (2007b), 

a FJP – Fundação João Pinheiro (2017), identificou as principais potencialidades e coletou de 

25 (vinte e cinco) municípios em destaque na região mencionada a partir do critério das 

categorias do Mosaico Norte Mineiro, conforme apresentado no quadro 18. 
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Quadro 18: Municípios da região Norte Mineira com base ao Mosaico Norte Mineiro referente as suas potencialidades, população estimada (2021), PIB – per capita (2019), 

Índice de Desenvolvimento Humano (2010) e Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal (2016).  

Categorias Municípios Potencialidades 

População  

Estimada 

por Hab. 

(2021) 

PIB29 per 

capita em 

reais  

(2019) 

IDH 

 (2010) 

IFDM 

(2016) 

Polos 

Industriais 

Bocaiuva – MG 

indústria metalúrgica (produção de magnésio em pó e 

alumínio)/universidade pública/hospital regional/ órgãos federais e 

estaduais 

50.521  18.831,59 0,700   0,675 

Capitão Enéas – MG indústria metalúrgica (silício e magnésio) 15.388 22.434,39 0,639 0,620 

Espinosa – MG 
polo industrial de confecções/ universidade pública/ órgãos federais 

e estaduais 
31.603 9.946,00 0,627 0,572 

Francisco Sá – MG 
indústria de fabricação de artefatos de material plástico para uso na 

construção civil/ usina de energia solar 
26.459 14.369,20 0,654 0,600 

Montes Claros – MG  

indústria de farmoquímicos e farmacêuticos/ indústria têxtil/ fábrica 

de leite de condensado/fábrica de cimento/aeroporto regional/ 

maior entroncamento rodoviário regional/ universidades 

públicas/instituto federal/órgãos federais e estaduais/hospital 

regional 

417.478 23.731,41 0,770 0,758 

Pirapora – MG 

indústria de silício-metálico/indústria têxtil/ indústria de calçados/ 

usina de energia solar/universidade pública/turismo/instituto 

federal/órgãos federais e estaduais/hospital regional/pesca 

56.845 42.022,38 0,731 0,728 

Taiobeiras – MG indústria têxtil/ órgãos federais e estaduais 34.653 13.843,51 0,670 0,698 

Várzea da Palma – MG  
indústria metalúrgica (silício e magnésio)/órgãos federais e 

estaduais 
40.101 20.562,46 0,666 0,670 

Vale do São 

Francisco – 

Os Gerais 

Brasília de Minas – MG 
universidade pública/ órgãos federais e estaduais/ agricultura 

familiar e pastagem de gado 
32.460 10.746,87 0,656 0,702 

Buritizeiro – MG 
pesca/ agricultura familiar e pastagem de gado/ monocultura de 

eucalipto 
28.184 15.959,02 0,624 0,664 

Coração de Jesus – MG agricultura familiar e pastagem de gado/ monocultura de eucalipto 26.620 8.495,93 0,642 0,633 

Januária – MG 
universidade pública/instituto federal/órgãos federais e 

estaduais/pesca/ turismo/ agricultura familiar e pastagem de gado 
67.958 10.446,04 0,658 0,562 

Matias Cardoso – MG 
projeto de irrigação de fruticultura/pesca/ agricultura familiar e 

pastagem de gado 
11.360 11.127,51 0,616 0,656 

São Francisco – MG 
pesca/universidade pública/ agricultura familiar e pastagem de 

gado/ órgãos federais e estaduais 
56.625 9.445,53 0,638 0,623 

 
29 PIB – Produto Interno Bruto.  
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São João da Ponte – MG agricultura familiar e pastagem de gado/ órgãos federais e estaduais 25.033 8.547,63 0,569 0,579 

Varzelândia – MG agricultura familiar e pastagem de gado 19.290 8.654,34 0,594   0,629 

Vale das 

Águas 

Jaíba – MG projeto de irrigação em fruticultura/ órgãos federais e estaduais 39.850 15.539,87 0,638   0,655 

Janaúba – MG 

projeto de irrigação em fruticultura/universidades públicas/instituto 

federal/órgãos federais e estaduais/ usina de energia solar/potencial 

turístico 

72.374 18.046,73 0,696   0,774 

Porteirinha – MG potencial turístico/instituto federal/ órgãos federais e estaduais 37.823 10.405,05 0,651 0,663 

Alto Rio 

Pardo 

Rio Pardo de Minas – MG agricultura irrigada/ monocultura de eucalipto 31.171 8.765,34 0,624   0,604 

Salinas – MG  
agricultura irrigada/monocultura de eucalipto/instituto federal. 

universidade pública/ órgãos federais e estaduais 
41.864 13.741,53 0,679   0,664 

São João do Paraíso – MG agricultura irrigada/ monocultura de eucalipto 23.797 9.952,70 0,615 0,667 

Riquezas 

Naturais e 

Minerais 

Botumirim – MG potencial turístico/atividades de mineração 6.259 9.338,81 0,602 0,651 

Grão-Mogol – MG  
potencial turístico/atividades de mineração/monocultura de 

eucalipto 
15.943 33.721,74 0,604 0,649 

Riacho dos Machados – MG  atividades de mineração 9.471 34.456,91 0,627 0,697 

Fonte: Pereira, 2007b. FJP, 2017. Sistema FIRJAN, 2018. Mesquita e Araújo, 2022. IBGE, 2010-2019-2021. Pesquisa de Campo, 2023. 

Org.: RIBEIRO, F.S., 2022. 
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A partir desses dados, podemos inferir que os níveis de concentração populacional 

estimada em 2021 dos municípios apresentados na região do Norte de Minas Gerais no quadro 

18 são bastante diferenciados. Os maiores índices populacionais acima de 40.000 habitantes 

são em Montes Claros – MG (417.478 habitantes), Janaúba – MG (72.374 habitantes), Januária 

– MG (67.958 habitantes), Pirapora – MG (56.845 habitantes), São Francisco (56.625 

habitantes), Bocaiuva – MG (50.521 habitantes), Salinas – MG (41.864 habitantes) e Várzea da 

Palma – MG (40.101 habitantes). O menor índice populacional em Botumirim – MG (6.259 

habitantes) (IBGE, 2021).  

Além disso, existem consórcios intermunicipais na região para a prestação de serviços 

a saúde até a cidade de Montes Claros – MG. Um deles na escala Macro-Saúde é o CISRUN – 

Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede de Urgência do Norte de Minas que integram 86 

municípios, sendo que um município (Urucuia – MG) pertence a região Noroeste de Minas 

Gerais e o município de Chapada Gaúcha – MG que pertence a região Norte mineira integra ao 

Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede de Urgência e Emergência Região Ampliada de 

Saúde Noroeste (SAÚDEMG, 2022). 

Na escala Micro-Saúde na região Norte de Minas Gerais existem 10 (dez) consórcios 

e são eles: CISNORTE – Consórcio Intermunicipal de Saúde do Norte de Minas (12 

municípios), CISNES – Consórcio Intermunicipal de Saúde do Entorno de Salinas (5 

municípios), CISUNIÃOGERAL – Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Integrado 

da Microrregião da Serra Geral de Minas (13 municípios), CISMMA – Consórcio 

Intermunicipal de Saúde da Microrregião de Manga (5 municípios), CISMESF – Consórcio 

Intermunicipal de Saúde do Médio São Francisco (7 municípios), CISGRÃOMOGOL – 

Consórcio Intermunicipal de Saúde Grão Mogol (6 municípios), CISAMSF – Consórcio 

Intermunicipal de Saúde do Alto e Médio São Francisco (7 municípios), CISARP – Consórcio 

Intermunicipal de Saúde do Alto Rio Pardo (12 municípios), CISARVG – Consórcio 

Intermunicipal de Saúde da Microrregião do Alto Rio Verde Grande (9 municípios) e 

CISPORTAL DO NORTE – Consórcio Intermunicipal Multifinalitário Portal do Norte (9 

municípios) (SAÚDEMG, 2022).  

Com relação aos dados referente ao PIB – per capita em reais no ano de 2019 

destacam-se Pirapora – MG (42.022,38), Riacho dos Machados – MG (34.456,91) e Grão-

Mogol – MG (33.721,74). Já em relação ao IDH – Índice do Desenvolvimento Humano30, de 

 
30 IDH – Índice de Desenvolvimento Humano mede o nível de desenvolvimento humano das localidades utilizando 

como critérios indicadores de educação, longevidade e renda. Segundo o PNUD (2013), as categorias do IDH são: 

I – IDH baixo: reúne todos as localidades que apresentam IDH abaixo de 0,500; II – IDH médio: localidades com 
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acordo com último Censo Demográfico em 2010, todos os municípios em destaque no quadro 

18 possuem o IDH – Médio (IBGE, 2010 e 2019).  

Sobre o IFDM – Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal31 de acordo com o 

Sistema FIRJAN – Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro, com base no ano de 

2016, apresentado no quadro 18 e considerando os níveis de valores de referência para a análise 

do desenvolvimento municipal, os municípios de São João da Ponte – MG (0,579), Espinosa – 

MG (0,572) e Januária – MG (0,562) são os municípios com níveis de IFDM no valor de 

referência  considerado de desenvolvimento regular, enquanto, os demais municípios norte 

mineiro os  valores de referência estão em níveis de desenvolvimento moderado, e em destaque 

a nível estadual, os municípios de Janaúba – MG (0,774) e  Montes Claros – MG (0,758) estão 

entre os 101 (cento e um) municípios mineiros32, com as classificações 63º e 101º, 

respectivamente. Vale ressaltar, que nenhum município possui o valor de referência 

considerado de alto estágio de desenvolvimento (SISTEMA FIRJAN, 2018).  

As potencialidades apresentadas no quadro 18 foi realizado um levantamento de 

informações pertinentes que elevam as questões socioeconômicas e naturais. Percebeu-se que 

na região do Norte de Minas Gerais existem indústrias, riquezas naturais (Ecoturismo em 

Porteirinha – MG, Januária – MG e Botumirim – MG) e minerais (principalmente o ferro, 

silício, quartzo e de dolomita.), desde a atividades de agricultura familiar e de pecuária, além 

de comunidades quilombolas, ribeirinhas e indígenas.  

Os órgãos públicos instalados na região Norte mineira são desde a EMATER – 

Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais, DER – 

Departamento de Estradas de Rodagem, CEMIG – Companhia Energética de Minas Gerais, 

COPASA – Companhia de Saneamento de Minas Gerais, IEF – Instituto Estadual de Florestas, 

SRE – Superintendência Regional de Ensino, IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística, Receita Federal e entre outros.  

 
IDH entre 0,500 e 0,799; III – IDH alto: localidades com desenvolvimento humano entre 0,800 e 0,899; e IV – 

IDH muito alto: localidades cujo índice encontra-se igual ou acima de 0,900. 
31 O IFDM é uma metodologia criada no ano de 2008, visto que acompanhou a evolução de todos os municípios 

brasileiros e de monitorar o desenvolvimento socioeconômico municipal. Os indicadores ponderados são baseados 

no desenvolvimento humano em que consolida em um único número o nível de desenvolvimento socioeconômico 

municipal através da média simples dos três índices do IDH: Emprego e Renda, Educação e Saúde. Nesse intuito, 

criou-se valores de referência para análise, em quatro conceitos para o IFDM e são eles: I – Municípios com IFDM 

entre 0,0 e 0,4 são considerados de baixo estágio de desenvolvimento; II – Municípios com IFDM entre 0,4 e 0,6 

são considerados de desenvolvimento regular; III – Municípios com IFDM entre 0,6 e 0,8 são considerados de 

desenvolvimento moderado; e IV – Municípios com IFDM entre 0,8 e 1,0 são considerados de alto estágio de 

desenvolvimento (SISTEMA FIRJAN, 2018).  
32 O estado de Minas Gerais possui 853 municípios.  
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As informações em relação a universidade33 e escola técnica pública podemos 

mencionar a UNIMONTES – Universidade Estadual de Montes Claros (Campus em Bocaiuva 

– MG, Brasília de Minas – MG, Espinosa – MG,  Janaúba – MG, Januária – MG, Montes Claros 

– MG, Pirapora – MG, São Francisco – MG e Salinas – MG), a UFMG – Universidade Federal 

de Minas Gerais (Campus em Montes Claros – MG), a UFVJM – Universidade Federal dos 

Vales de Jequitinhonha e Mucuri (Campus em Janaúba – MG) e IFNMG – Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Norte de Minas Gerais (Campus em Janaúba – MG, 

Januária – MG, Montes Claros – MG, Pirapora – MG, Porteirinha – MG e Salinas – MG).  

 

2.4.3.2. Região Nordeste Mineira e as suas potencialidades 

 

Na região Nordeste mineira a questão do extrativismo mineral, produção algodoeira, 

agropastoril (baixo nível técnico) e pecuária extensiva foram as primeiras atividades 

econômicas na região nordestina mineira. Após a década de 1980, com as ações do Estado, 

houve a ampliação da infraestrutura e com o crescimento do capitalismo agrário, trouxeram a 

expansão da plantação de eucalipto, avanço da pecuária, reflorestamento, cafeicultura e 

empresas do setor siderúrgico e da indústria de papel com a organização da estrutura da 

propriedade (documentação na posse da terra) e da legislação trabalhista na região Nordeste 

mineira (RODRIGUES E SOARES, 2006).  

Conforme apresenta Costa (2018), na região Nordeste mineira conhecida como Vale 

do Mucuri a busca incessante de metais preciosos oriundos e de acesso a vias de transportes a 

Bahia, Espírito Santo e de outras regiões mineiras, trouxe uma discussão sobre a ideologia de 

modernização dos transportes na respectiva área, sendo que criou-se a Companhia de Comércio 

e Navegação do Mucuri para análises e estudos de viabilidade.  

A Companhia de Comércio e Navegação do Mucuri apresentou um estudo das 

empresas situadas na região do Vale do Mucuri que utilizaram incentivos fiscais de isenção 

concedidos pela SUDENE, sendo que nesta região foram instaladas algumas indústrias em 

razão da eficácia do papel do estado (COSTA, 2018). Além disso, Costa (2018, p. 18) afirma 

que 

 

 
33 Vale mencionar em que a UNIMONTES e IFNMG, possui parceiras em diversos municípios na região do Norte 

de Minas no qual instituíram-se os polos de Educação a Distância de nível técnico e superior. Existem outras 

universidades nos polos de Educação a Distância na respectiva região, como a UFSJ – Universidade Federal de 

São João Del Rei e a UFJF – Universidade Federal de Juiz de Fora de cursos de nível superior.  
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A região do Vale do Mucuri, por sua vez, foi ocupado inicialmente a 

partir do Vale do Jequitinhonha. A busca de metais preciosos no 

território e a ideologia de modernização dos transportes na região 

levaram à criação da Companhia de Comércio e Navegação do Mucuri, 

a qual exerceu papel importante na chegada dos imigrantes ao nordeste 

de Minas  Gerais.  A  ação  do  governo  imperial  também  foi  de  

relevância  nesse  processo, dados os subsídios recebidos pela 

companhia. A Estrada de Ferro Bahia a Minas teve uma  trajetória  

semelhante  à  companhia,  com  obtenção de subsídios estatais para a 

sua implantação. Os empreendimentos de transporte seriam a 

possibilidade de estabelecer uma base de exportação no Vale do 

Mucuri, o que poderia levar ao seu desenvolvimento econômico a partir 

do foco no mercado externo. O que ocorreu, no  entanto,  foi  o  

insucesso  desses  empreendimentos e o isolamento do Vale do Mucuri 

do restante do território mineiro e do crescimento econômico. 

 

A partir da análise dos estudos de Matos (1999), Rodrigues e Soares (2006), Servilha 

(2012) e FJP (2017), Costa (2018) identificou as principais potencialidades de 32 (trinta e dois) 

municípios em evidência nos Vales do Jequitinhonha e Mucuri respeitando a divisão entre as 

categorias da Região Geográfica Intermediária de Teófilo Otoni, conforme apresentado no 

quadro 19.  
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Quadro 19: Municípios da região Nordeste Mineira por suas Regiões Geográficas Imediatas referente as suas potencialidades, população estimada (2021), PIB – per capita 

(2019), Índice de Desenvolvimento Humano (2010) ) e Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal (2016). 

Categorias Municípios Potencialidades 

População  

Estimada 

por Hab. 

(2021) 

PIB per 

capita em 

reais  

(2019) 

IDH 

 (2010) 

IFDM 

(2016) 

Região 

Geográfica 

Imediata 

Almenara  

Almenara – MG 

universidade pública/instituto federal/órgãos federais e 

estaduais/artesanato/ plantação de café e na criação de gado 

bovino/ 

42.380 14.543,15 0,642   0,549 

Jequitinhonha – MG 
artesanato/ atividades de agricultura e pecuária/ órgãos federais e 

estaduais 
25.555 9.855,75 0,615 0,679 

Joaíma – MG 
universidade pública/artesanato/ atividades de agricultura e 

pecuária 
15.476 9.341,74 0,587 0,571 

Mata Verde – MG artesanato/ atividades de agricultura e pecuária 8.700 8.384,53 0,581 0,561 

Salto da Divisa – MG 
artesanato/ atividades de agricultura e pecuária/ destilaria que 

fabrica etanol e açúcar 
7.014 14.313,96 0,608 0,541 

Região 

Geográfica 

Imediata 

Araçuaí 

Araçuaí – MG 
instituto federal/órgãos federais e estaduais/ atividades de 

agricultura e pecuária/mineração 
36.715 12.588,17 0,663 0,629 

Berilo – MG artesanato/ atividades de agricultura e pecuária/mineração 11.813 8.652,17 0,628 0,584 

Francisco Badaró – MG artesanato/ atividades de agricultura e pecuária 10.311 5.984,22 0,622 0,600 

Itinga – MG artesanato/ atividades de agricultura e pecuária/mineração 15.053 8.489,90 0,600 0,609 

Virgem da Lapa – MG artesanato/ atividades de agricultura e pecuária 13.729 8.668,19 0,610 0,591 

Região 

Geográfica 

Imediata 

Águas 

Formosas 

Águas Formosas – MG 
artesanato/ atividades de agricultura e pecuária/ órgãos federais e 

estaduais 
19.285 13.459,92 0,645 0,602 

Crisólita – MG artesanato/ atividades de agricultura e pecuária 6.814 8.800,81 0,585 0,503 

Machacalis – MG artesanato/ atividades de agricultura e pecuária 7.112 12.610,49 0,640 0,556 

Região 

Geográfica 

Imediata 

Capelinha 

Capelinha – MG 
artesanato/indústria do café/ indústria de alimentos/ atividades de 

agricultura e pecuária/ órgãos federais e estaduais 
38.321 19.011,80 0,653 0,662 

Chapada do Norte – MG 
artesanato/ patrimônio cultural do estado de Minas Gerais/ 

atividades de agricultura e pecuária 
15.334 6.532,65 0,598 0,562 

Itamarandiba – MG 
artesanato/ atividades de agricultura e pecuária/ silvicultura de 

eucalipto/ órgãos federais e estaduais 
35.130 15.556,77 0,646 0,648 

Minas Novas – MG 
artesanato/ atividades de agricultura e 

pecuária/turismo/mineração/ órgãos federais e estaduais 
31.509 9.885,85 0,633   0,534 

Turmalina – MG artesanato/ atividades de agricultura e pecuária/mineração 20.280 18.682,31 0,682 0,654 

Carbonita – MG artesanato/ atividades de agricultura e pecuária/carvão vegetal 9.423 17.396,17 0,638 ND¹ 
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Região 

Geográfica 

Imediata 

Diamantina 

Diamantina – MG 

universidade pública/instituto federal/órgãos federais e estaduais/ 

artesanato/ atividades de agricultura e pecuária (produção de 

café)/turismo 

47.924 17.568,99 0,716 0,716 

Serro – MG artesanato/ atividades de agricultura e pecuária/turismo 20.915 12.377,03 0,656 0,623 

Região 

Geográfica 

Imediata 

Pedra Azul 

Águas Vermelhas – MG 
artesanato/ atividades de agricultura e pecuária/monocultura de 

eucalipto 
13.656 15.807,64 0,601 0,620 

Cachoeira do Pajeú – MG 
artesanato/ atividades de agricultura e pecuária/ monocultura de 

eucalipto 
9.470 11.770,16 0,578 0,523 

Divisópolis – MG artesanato/ atividades de agricultura e pecuária 11.396 6.940,99 0,609 0,605 

Medina – MG 
artesanato/ atividades de agricultura e pecuária/ órgãos federais e 

estaduais 
20.701 10.768,15 0,624 0,573 

Pedra Azul – MG artesanato/ atividades de agricultura e pecuária/turismo 24.333 12.808,34 0,627 0,659 

Região 

Geográfica 

Imediata 

Teófilo Otoni 

Carlos Chagas – MG 
artesanato/ indústria de alimentos/ atividades de agricultura e 

pecuária/empreendimento frigorífico/ órgãos federais e estaduais 
18.516 19.340,96 0,648 0,593 

Malacacheta – MG artesanato/ atividades de agricultura e pecuária 18.556 10.817,75 0,618 0,588 

Nanuque – MG 
Hospital regional/ artesanato/indústria de alimentos/atividades de 

agricultura e pecuária/ órgãos federais e estaduais 
40.583 19.671,05 0,701 0,697 

Novo Cruzeiro – MG artesanato/ atividades de agricultura e pecuária 31.339 8.823,03 0,571 0,572 

Serra dos Aimorés – MG artesanato/ atividades de agricultura e pecuária 8.725 8.657,12 0,651 0,566 

Teófilo Otoni – MG 

hospital regional/universidade pública/instituto federal/órgãos 

federais e estaduais/ artesanato/pedras preciosas/ indústria de 

alimentos/ atividades de agricultura e pecuária 

141.269 19.191,15 0,701 0,706  

Observação: 1 – ND: registro de dados municipais não disponíveis.  

Fonte: Matos, 1999. Rodrigues e Soares, 2006. Servilha, 2012. FJP, 2017. Costa, 2018. Sistema FIRJAN, 2018. IBGE, 2010-2019-2021.  Pesquisa de Campo, 2023. 

Org.: RIBEIRO, F.S., 2022. 
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A partir desses dados, podemos inferir que os níveis de concentração populacional 

estimada em 2021 dos municípios apresentados na região do Nordeste de Minas Gerais no 

quadro 19 são bastante homogêneos. Os maiores índices populacionais acima de 40.000 

habitantes são em Teófilo Otoni – MG (141.269 habitantes), Diamantina – MG (47.924 

habitantes), Almenara – MG (42.380 habitantes) e Nanuque – MG (40.583 habitantes). O menor 

índice populacional em Crisólita – MG (6.814 habitantes) (IBGE, 2021).  

Com relação aos dados referente ao PIB – per capita em reais no ano de 2019 

destacam-se Nanuque – MG (19.671,05), Carlos Chagas – MG (19.340,96), Teófilo Otoni – 

MG (19.191,15) e Capelinha – MG (19.011,80). Já em relação ao Índice do Desenvolvimento 

Humano, de acordo com último Censo Demográfico em 2010, todos os municípios pesquisados 

no quadro 19 possuem o IDH – Médio (IBGE, 2010 e 2019).  

Sobre o IFDM de acordo com o Sistema FIRJAN, com base no ano de 2016, 

apresentado no quadro 19 e considerando os níveis de valores de referência para a análise do 

desenvolvimento municipal, os municípios de Carlos Chagas – MG (0,593), Virgem da Lapa – 

MG (0,591), Malacacheta – MG (0,588), Berilo – MG (0,584), Medina – MG (0,573), Novo 

Cruzeiro – MG (0,572), Joaíma – MG (0,571), Serra dos Aimorés – MG (0,566), Chapada do 

Norte – MG (0,562), Mata Verde – MG (0,561), Machacalis – MG (0,556), Almenara – MG 

(0,549), Salto da Divisa – MG (0,541), Minas Novas – MG (0,534), Cachoeira do Pajeú – MG 

(0,523) e Crisólita – MG (0,503) são os municípios com níveis de IFDM no valor de referência 

considerado de desenvolvimento regular (SISTEMA FIRJAN, 2018). 

Nos demais municípios do Nordeste de Minas Gerais os valores de referência são 

considerados de desenvolvimento moderado, e em importância a nível estadual, os municípios 

de Diamantina – MG (0,716) e  Teófilo Otoni – MG (0,706) estão entre os 279 (duzentos e 

setenta e nove) municípios mineiros, com as classificações 235º e 279º, respectivamente. Vale 

ressaltar, também, que nenhum município da respectiva região analisada foi considerado no 

valor de referência considerado a alto estágio de desenvolvimento e que o município de 

Carbonita – MG não houve registro de dados disponíveis (SISTEMA FIRJAN, 2018). 

As potencialidades apresentadas no quadro 19 foi realizado um levantamento de 

informações pertinentes que elevam as questões socioeconômicas. Percebeu-se que na região 

do Nordeste de Minas Gerais existem indústrias, riquezas naturais (Ecoturismo nos vales 

Jequitinhonha e Mucuri) e minerais (presença de berilo, cassiterita, feldspato, lítio, água-

marinha, nióbio, turmalina, ouro e diamante), desde a atividades de agricultura familiar. O solo 

em sua maioria possui baixa fertilidade que dificulta áreas de pastagens (RODRIGUES E 

SOARES, 2006).  
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Vale mencionar, que  o incremento e valorização do artesanato é muito forte, pois 

ainda é produzido, comercializado em bases econômicas. Infelizmente, a região Nordeste 

Mineira, o tratamento de água para abastecimento público ainda é precário e muitos dos 

municípios existe ausência de rede esgoto (SERVILHA, 2012). Os mesmos órgãos públicos34 

mencionados instalados na região Norte mineira podem ser encontrados na região Nordeste 

mineira. 

Além disso, existem consórcios intermunicipais na região Nordeste de Minas Gerais 

para a prestação de serviços a saúde até a cidade de Teófilo Otoni – MG. Um deles na escala 

Macro-Saúde é o CISNORJE – Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede de Urgência do 

Nordeste que integram 86 municípios (SAÚDEMG, 2022). 

Na escala Micro-Saúde na região Nordeste de Minas Gerais existem sete consórcios e 

são eles: CISAME – Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Médio Espinhaço (3 

municípios), CISAJE – Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Jequitinhonha (22 

municípios), CIMBAJE – Consórcio Intermunicipal Multifinalitário do Baixo Jequitinhonha 

(11 municípios), CISRAL – Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região de Almenara (7 

municípios), CISMEM – Consórcio Intermunicipal de Saúde Médio Mucuri (6 municípios), 

CISMEJE – Consórcio Intermunicipal de Saúde da Microrregião do Médio Jequitinhonha (11 

municípios) e CISEVMJ – Consórcio Intermunicipal de Saúde Entre os Vales Mucuri e 

Jequitinhonha (28 municípios) (SAÚDEMG, 2022).  

As informações em relação a universidade35 e escola técnica pública podemos 

mencionar a UNIMONTES (Campus em Almenara – MG e Joaíma – MG), a UFVJM (Campus 

em Diamantina – MG e Teófilo Otoni – MG) e IFNMG (Campus em Araçuaí – MG, Almenara 

– MG, Diamantina – MG e Teófilo Otoni – MG). 

 

2.4.3.3.Região Noroeste Mineira e as suas potencialidades 

 

Na região Noroeste Mineira os municípios que possuem menor número de habitantes, 

são os mais carentes de recursos financeiros e humanos, mas tem a responsabilidade de oferecer 

 
34 EMATER – Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais, DER – Departamento 

de Estradas de Rodagem, CEMIG – Companhia Energética de Minas Gerais, COPASA – Companhia de 

Saneamento de Minas Gerais, IEF – Instituto Estadual de Florestas, SRE – Superintendência Regional de Ensino, 

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Receita Federal e entre outros. 
35 Vale ressaltar, que também na região Nordeste mineira a UNIMONTES e IFNMG, possui parceiras em diversos 

municípios na região do Norte de Minas que possui os polos de Educação a Distância de nível técnico e superior. 

Existem outras universidades nos polos de Educação a Distância na respectiva região, como a UFSJ – Universidade 

Federal de São João Del Rei, UFVJM – Universidade Federal dos Vales Jequitinhonha e Mucuri e a UFJF – 

Universidade Federal de Juiz de Fora de cursos de nível superior. 
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a mesma qualidade de serviços, como é o caso, de municípios de grande faixa populacional, 

sendo assim, tais municípios necessitam de ações compartilhadas, ou seja, a criação e/ou 

participação em Consórcios Públicos, conforme aborda Silveira (2016). 

Percebe-se que na visão de Oliveira Filho (2019) os municípios da porção norte da 

região Noroeste de Minas Gerais “não apresentam grandes atrativos para maiores 

investimentos, portanto, para implementar desenvolvimento regional, faz-se necessário 

melhorias na infraestrutura, políticas de capacitação da mão de obra e aproveitamento das 

potencialidades com incentivos estadual e nacional” (OLIVEIRA FILHO, 2019, p. 77).  

Sendo assim, no estado de Minas Gerais, criou-se a denominação de origem a “Região 

do Cerrado Mineiro”, no qual essa região localiza-se nas regiões do Triângulo e Noroeste 

Mineiro e possui certa relevância em produtividade de café no estado. Segundo os dados do 

CONAB – Companhia Nacional de Abastecimento no ano de 2017, a área destinada a Região 

do Cerrado Mineiro, produziu em média de 37 sacas de 60 kg por hectares, enquanto a outras 

regiões mineiras produziram juntas valores de 28,56 sacas, 22,80 sacas e 19,68 sacas por 

hectares, respectivamente Sul de Minas/Centro Oeste, Zona da Mata/Rio Doce/Central e 

Norte/Vales do Jequitinhonha e Mucuri (CONAB, 2016).   

Os municípios mineiros que integram a Região do Cerrado Mineiro e abrange de fato 

a região Noroeste mineira são (28 municípios): Cabeceira Grande – MG, Unaí – MG, Uruana 

de Minas – MG, Natalândia – MG, Dom Bosco – MG, Bonfinópolis de Minas – MG, Paracatu 

– MG, Guarda – Mor, Lagamar – MG, Vazante – MG, Coromandel – MG, Patrocínio – MG, 

Serra do Salitre – MG, Cruzeiro da Fortaleza – MG, Guimarânia – MG, São Gotardo – MG, 

Rio Paranaíba – MG, Matutina – MG, Tiros – MG, Arapuá – MG, Carmo do Paranaíba – MG, 

Lagoa Formosa – MG, Patos de Minas – MG, Varjão de Minas – MG, São Gonçalo do Abaeté 

– MG, Presidente Olegário – MG e Lagoa Grande – MG  

Vale destacar que apenas sete municípios não pertence a Região do Cerrado Mineiro 

e são eles: João Pinheiro – MG, Brasilândia de Minas – MG, Riachinho – MG, Urucuia – MG, 

Arinos – MG, Buritis – MG e Formoso – MG, ou seja, aproximadamente 80% dos municípios 

da região Noroeste mineira integram a Região do Cerrado Mineiro.  

Como as políticas públicas são ações efetivas para o desenvolvimento regional a partir 

de suas potencialidades a região Noroeste mineira em razão de longas distâncias entre as 

cidades-sede dos municípios que a compõem até o principal município em Patos de Minas – 

MG na área da saúde, com a instalação do hospital regional, destaca-se a criação de consórcios.   
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Um deles é a criação do consórcio denominado CONVALES – Consórcio de Saúde e 

Desenvolvimento dos Vales do Noroeste de Minas (na escala Micro-Saúde)36 que abrange 19 

municípios dos vales dos rios Paracatu e Urucuia e são os municípios de Arinos – MG, 

Bonfinópolis de Minas – MG, Brasilândia de Minas – MG, Buritis – MG, Cabeceira Grande – 

MG, Chapada Gaúcha – MG, Dom Bosco – MG, Formoso – MG, Guarda-Mor – MG, João 

Pinheiro – MG, Lagoa Grande – MG , Natalândia – MG, Paracatu – MG, Riachinho – MG, 

Santa Fé de Minas – MG, Unaí – MG, Uruana de Minas – MG, Urucuia – MG e Vazante – MG. 

Vale ressaltar que os municípios de Chapada Gaúcha – MG e Santa Fé de Minas – MG integram 

a região Norte mineira e os demais 17 municípios a região Noroeste de Minas Gerais 

(CONVALES, 2022). 

Outros consórcios na região do Noroeste de Minas Gerais, na área da saúde, temos no 

município de Urucuia – MG integra ao CISRUN (SAÚDEMG, 2022).  

A região Noroeste mineira apresenta economia altamente nas atividades agrícolas 

assim em destaque para a produção feijão, milho e soja, como também a criação de gado e 

algumas áreas de mineração. Desta forma, Morais (2021, p. 98) ressalta que  

 

[...] a região deparou-se com um processo contraditório, pois ao mesmo 

tempo, em que ocorria a modernização da agricultura com a utilização 

de insumos e altas tecnologias, bem como a pecuária extensiva 

favorecida pela vasta extensão de terras, por outro lado, muitas famílias 

buscavam a subsistência por meio da agricultura familiar e/ou pecuária 

leiteira. 

 

A partir da análise dos estudos de Ribeiro (2012), FJP (2017), Oliveira Filho (2019),  

Morais (2021) e CONVALES (2022), foi verificado as principais potencialidades dos 15 

(quinze) municípios em destaque nos Vales do Alto Paranaíba, Paracatu e Urucuia, respeitando 

a divisão entre as categorias da Região Geográfica Intermediária de Patos de Minas, conforme 

apresentado no quadro 20.  

 

 

 
36 O consórcio CONVALES surgiu-se com a finalidade de proporcionar o desenvolvimento territorial para atender 

a gestão associada de serviços públicos; compartilhamento ou uso em comum de instrumentos e equipamentos; 

saneamento básico; resíduos sólidos;  prestação de serviços a área da saúde;  implantação de serviço de inspeção 

animal e vegetal; e além de promover, elaborar, executar e monitorar planos, programas para melhorar as condições 

econômica, social, ambiental, política, institucional, cultural, de informação e tecnologia e de infraestrutura. 

(CONVALES, 2022).  
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Quadro 20: Municípios da região Noroeste Mineira por suas regiões geográficas imediatas referente as suas potencialidades, população estimada (2021), PIB – per capita 

(2019), Índice de Desenvolvimento Humano (2010) e Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal (2016). 

Categorias Municípios Potencialidades 

População  

Estimada 

por Hab. 

(2021) 

PIB per 

capita em 

reais  

(2019) 

IDH 

 (2010) 

IFDM 

(2016) 

Região 

Geográfica 

Imediata 

Patos de Minas 

Brasilândia de Minas – MG atividades de agricultura e pecuária 16.950 18.338,43 0,674 0,673 

João Pinheiro – MG  

atividades de agricultura e pecuária/ órgãos federais e 

estaduais/mineração/monocultura de eucalipto/ setor 

sucroenergético/indústria 

47.990 32.016,08 0,697 0,744 

Paracatu – MG  

atividades de agricultura e pecuária/ órgãos federais e 

estaduais/universidades públicas/instituto 

federal/indústria/mineração 

94.539 52.750,15 0,744 
0,789 

(48º) 

Presidente Olegário – MG  atividades de agricultura e pecuária/mineração 19.680 22.742,13 0,701 
0,761 

(89º) 

Patos de Minas – MG  

atividades de agricultura e pecuária/ órgãos federais e 

estaduais/universidade pública/instituto 

federal/indústria/mineração/hospital regional 

154.641 32.501,05 0,765 0,858 

Rio Paranaíba – MG 
atividades de agricultura e pecuária/ órgãos federais e 

estaduais/universidade pública 
12.356 46.519,72 0,709   0,757 

São Gotardo – MG  atividades de agricultura e pecuária 36.084 26.648,35 0,736 
0,802 

(34º) 

Vazante – MG  
atividades de agricultura e pecuária/ órgãos federais e 

estaduais/mineração 
20.692 38.803,02 0,742 0,758 

Região 

Geográfica 

Imediata 

Unaí 

Arinos – MG  atividades de agricultura e pecuária/instituto federal 17.850 13.067,34 0,656 0,583 

Buritis – MG  atividades de agricultura e pecuária/ órgãos federais e estaduais 25.179 31.157,87 0,672 0,709 

Riachinho – MG  atividades de agricultura e pecuária 8.132 13.524,41 0,632 0,681 

Unaí – MG  
atividades de agricultura e pecuária/ órgãos federais e 

estaduais/universidades públicas/indústria/mineração 
85.461 34.785,32 0,736 0,738 

Região 

Geográfica 

Imediata  

Patrocínio 

Coromandel – MG  atividades de agricultura e pecuária//mineração 27.958 36.288,20 0,708 0,799 

Patrocínio – MG  
atividades de agricultura e pecuária (maior produtor de café do 

Brasil)/ órgãos federais e estaduais/instituto federal/indústria 
92.116 31.002,79 0,729 0,818 

Serra do Salitre – MG atividades de agricultura e pecuária//mineração 11.750 49.483,29 0,696 0,811 

Observação: O Hospital Público Regional encontra-se atualmente no município de Patos de Minas – MG e está em construção no município de Unaí – MG.  

Fonte: RIBEIRO, 2012. FJP, 2017. Sistema FIRJAN, 2018. Oliveira Filho, 2019. Morais, 2021 e CONVALES, 2022. IBGE, 2010-2019-2021. Pesquisa de Campo, 2023. 

Org.: RIBEIRO, F.S., 2022. 
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A partir desses dados, podemos inferir que os níveis de concentração populacional 

estimada em 2021 dos municípios apresentados na região do Noroeste de Minas Gerais no 

quadro 20 são bastante heterogêneos em razão da grande extensão territorial de cada município. 

Os maiores índices populacionais acima de 40.000 habitantes são em Patos de Minas – MG 

(154.641 habitantes), Paracatu – MG (94.539 habitantes), Patrocínio – MG (92.116 habitantes), 

Unaí – MG (85.461 habitantes) e João Pinheiro – MG (47.990 habitantes). O menor índice 

populacional em Riachinho – MG (8.132 habitantes) (IBGE, 2021).  

Com relação aos dados referente ao PIB – per capita em reais no ano de 2019 

destacam-se Paracatu – MG (52.750,15), Serra do Salitre – MG (49.483,29), Rio Paranaíba – 

MG (46.519,72), Vazante – MG (38.803,02), Unaí – MG (34.785,32), Coromandel – MG 

(36.288,20), Patos de Minas – MG (32.501,05), João Pinheiro – MG (32.016,08), Buritis – MG 

(31.157,87) e Patrocínio – MG (31.002,79). Já em relação ao Índice do Desenvolvimento 

Humano, de acordo com último Censo Demográfico em 2010, todos os municípios pesquisados 

no quadro 20 possuem o IDH – Médio (IBGE, 2010 e 2019).  

Sobre o IFDM de acordo com o Sistema FIRJAN, com base no ano de 2016, 

apresentado no quadro 20 e considerando os níveis de valores de referência para a análise do 

desenvolvimento municipal na região Noroeste mineira, apenas o município de Arinos – MG 

(0,583) possui o nível de IFDM no valor de referência considerado desenvolvimento regular. 

Não consta no quadro 20 a análise do município de Urucuia – MG (0,585) em que se encaixa 

no nível de IFDM no valor de referência também de desenvolvimento regular, ou seja, portanto, 

apenas os municípios de Arinos – MG e Urucuia – MG, se enquadram no valor de referência 

pela IFDM como desenvolvimento regular na região do Noroeste de Minas Gerais (SISTEMA 

FIRJAN, 2018). 

Conforme apresenta o quadro 20 os municípios de Patos de Minas – MG (0,858), 

Patrocínio – MG (0,818), Serra do Salitre – MG (0,811) e São Gotardo – MG (0,802) possuem 

o valor de referência pela IFDM considerado o nível de alto estágio de desenvolvimento, 

enquanto os demais municípios se enquadram no nível de referência considerado 

desenvolvimento moderado. Vale destacar que o município de Patos de Minas – MG, possui o 

IFDM mais alto de todos os municípios mineiros, obtendo-se o primeiro lugar (SISTEMA 

FIRJAN, 2018).   

As potencialidades apresentadas no quadro 20 foi realizado um levantamento de 

informações pertinentes que elevam as questões socioeconômicas. Percebeu-se que na região 

Noroeste de Minas Gerais existem indústrias (concentradas em Paracatu – MG, Patos de Minas 

– MG, Patrocínio – MG e Unaí – MG), riquezas naturais (no Vale do Alto Paranaíba, Paracatu 
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e Urucuia) e minerais (ouro37, extração de fosfato, potássio, titânio, zinco, chumbo, onça de 

prata), desde a atividades de agricultura familiar e agropecuária e novamente mencionar a 

importância do café (Patrocínio – MG).  

Os mesmos órgãos públicos38 mencionados instalados nas regiões Norte e Nordeste 

mineiro podem ser encontrados na região Noroeste de Minas Gerais. As informações em relação 

a universidade39 e escola técnica pública podemos mencionar a UNIMONTES (Campus em 

Paracatu – MG e Unaí – MG), a UFVJM (Campus em Unaí – MG), IFNMG (Campus em 

Arinos – MG); IFTM (Campus em Paracatu – MG, Patrocínio – MG e Patos de Minas – MG), 

UFV – Universidade Federal de Viçosa (Campus em Rio Paranaíba – MG) e UFU – 

Universidade Federal de Uberlândia (Campus em Patos de Minas).  

 

A partir destes elementos fixos identificados na área da região de influência do IFNMG, na 

próxima seção discutiremos referente as interações espaciais locais resultantes da implantação 

desta instituição.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
37 A empresa de mineração e indústria em operação na mina Morro do Ouro, em Paracatu – MG, possui escritório 

em Belo Horizonte – MG , e hidrelétricas em Caçu e Cachoeira Alta no estado de Goiás, integram-se ao grupo 

canadense Kinross Gold Corporation. 
38 EMATER – Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais, DER – Departamento 

de Estradas de Rodagem, CEMIG – Companhia Energética de Minas Gerais, COPASA – Companhia de 

Saneamento de Minas Gerais, IEF – Instituto Estadual de Florestas, SRE – Superintendência Regional de Ensino, 

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Receita Federal e entre outros. 
39 É importante mencionar que em diversos municípios possuem polos de Educação a Distância, vinculadas a 

diversas universidades públicas além das citadas como por exemplo: UFOP – Universidade Federal de Ouro Preto, 

UFJF – Universidade Federal de Juiz de Fora, UFSJ – Universidade Federal de São João Del Rei e UnB – 

Universidade de Brasília.  
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SEÇÃO 03 

AS INTERAÇÕES ESPACIAIS LOCAIS RESULTANTES DA IMPLANTAÇÃO DO 

INSTITUTO FEDERAL DO NORTE DE MINAS GERAIS 

 

3.1. APRESENTAÇÃO. 

 

O estudo sobre interações espaciais é extremamente importante para se compreender 

em diferentes escalas geográficas como estão as dinâmicas em sua estrutura urbana e regional. 

Corrêa (1997), na sua visão, as interações espaciais têm como princípio no espaço geográfico 

o fluxo de pessoas, bens, informações e serviços em diferentes pontos de uma rede urbana, em 

que as cidades se conectam e se relacionam uma com as outras.  

A partir desta abordagem, nesta seção aborda as categorias de análise sobre as 

interações espaciais em seu contexto na dinamicidade de sua estrutura urbana. Assim sendo, na 

subseção 3.2., trata especificamente sobre a escolha de três vertentes de análise sobre as 

interações: “tempo”, “movimento” e “cidade-região”.  Já a subseção 3.3., aborda a teoria sobre 

as interações a partir de sua estrutura, processo, função e forma na rede urbana; e os seus agentes 

e atores no espaço geográfico. Por fim, a partir do conceito abordado nas subseções anteriores, 

na subseção 3.4. apresenta as interações espaciais na região de influência do IFNMG, sobre os 

deslocamentos das pessoas por motivo de saúde, estudo e comércio em sua rede de cidades.  

 

3.2. CATEGORIAS DE ANÁLISE DAS INTERAÇÕES: TEMPO, MOVIMENTO E 

CIDADE-REGIÃO.  

 

Partindo dos pressupostos das seções anteriores, as transformações e as trocas entre os 

instrumentos que constituem o espaço geográfico podem ser entendidas por meio das interações 

espaciais. As interações espaciais podem incluir a questão de tempo, movimento e região-rede 

uma vez, que são categorias de análise de suma importância para entender como e por que 

diferentes lugares se conectam e afetam uns aos outros. Tais interações desperta a circulação 

de pessoas, informações, capitais, influências culturais e políticas; e serviços entre diferentes 

regiões.  
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Para Catelan (2012, p. 30) para entendimento de interação espacial baseia-se que  

 

[...] o tempo e o movimento são categorias de análise que possibilitam 

apreender a reprodução social. Estas categorias ganham status 

epistemológico por sua natureza interrelacional tomadas em suas 

dimensões de análises e, portanto, também cumprem o papel de canais 

interpretativos das transformações que decorrem da interação entre 

elas. As interações espaciais urbanas dependem destas categorias para 

acontecerem no espaço, tanto nas cidades, como nas redes. 

 

Neste contexto, as interações espaciais em um dado instante temporal, as situações da 

realidade espacial estão em constante movimento. É neste “movimento”, que podemos 

compreender as relações entre os elementos temporais e espaciais, por meio de suas dinâmicas 

e as interações entre os agentes que possam elaborar o espaço geográfico, conforme aborda 

Catelan (2012).  

Desta forma, a interação espacial, se forma enquanto um conceito sobre a questão 

situacional do espaço, ou seja, que se volta à análise do movimento de conexões, circulações, e 

de relacionamentos entre os locais, a partir de diversas atividades e ações. Portanto, a interação 

espacial deve-se utilizar instrumentos da categoria de análise em questão para analisar os 

processos como interdependência entre regiões, de disseminação e concentração (RIBEIRO, 

2017). 

Para Catelan (2012) a análise sobre o movimento das interações espaciais possui dois 

aspectos: o primeiro em relação a base territorial distinta a partir dos aspectos que o define; 

enquanto o segundo trata a questão da funcionalidade que se articulam no espaço. Desta forma 

Catelan (2012, p. 32) descreve que o 

 

[...] materialismo dialético, há a ideia de passagem da matéria de uma 

realidade compreendida como inerte para uma realidade dinâmica, onde 

à matéria é atribuído um movimento em si – o movimento da sociedade 

no espaço. Os elementos estarão nesse sentido, em um movimento 

dialético, onde e como se compreendem as interrelações dadas entre a 

sociedade e o espaço. Tais interrelações, somando-se à valorização do 

movimento dinâmico da matéria, configuram um arcabouço teórico-

metodológico capaz de oferecer elementos ao entendimento de como o 

movimento, que promove a interação, poderia ser um aspecto 

explicativo das transformações geradas a partir do modo como a 

sociedade – agentes, empresas, cidades, regiões e países –, interage.  

 

Neste contexto, o método materialista dialético trata as relações espaciais como 

conteúdo, que se fortalecem entre a circulação das ações do movimento presente no pensamento 

e as transformações no espaço. Catelan (2012) afirma que “todo o movimento é contraditório”,  
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e tal contradição tornar-se significativo sendo um elemento que intervêm sobre as interações 

espaciais.   

Através da articulação entre tempo e movimento, como categoria as dimensões de 

análise da realidade, definiria as interações espaciais. Côrrea (1997, p. 280) afirma que  

 

[...] à existência e reprodução social, as interações espaciais refletem as 

diferenças de lugares face às necessidades historicamente identificadas. 

No que concerne às transformações, as interações espaciais 

caracterizam-se, preponderantemente, por uma assimetria, isto é, por 

relações que tendem a favorecer um lugar em detrimento de outro, 

ampliando as diferenças já existentes, isto é, transformando os lugares. 

 

Conforme Santos (2009) propõe que a materialidade dos movimentos envolve os 

modos no dinamismo de organização e reorganização das redes para a produção, a partir dos 

elementos fixos e os seus fluxos, em relação aos seus objetos e ações em sua indissociabilidade. 

Por fim, ao tratar a ideia de movimento como categoria, proveniente da articulação 

entre tempo, sociedade e espaço. Nesta perspectiva metodológica, o movimento e tempo se 

articulam na condição relacional com o espaço e suas resultantes sendo as redes urbanas. 

Diante tal temática, Haesbaert (2018) retrata que a globalização em rede poderia 

extinguir as regiões enquanto recortes espaciais delineados, com certo grau de “estabilidade”, 

“homogeneidade interna” e de “singularidade”, entretanto, à Geografia Regional, “ressuscitam” 

o conceito de região a partir desordenamento socioespacial.  

A importância e a necessidade de planejamento e administração, diante as 

especificidades geográficas de um determinado território exige-se a identificação de seu “perfil 

regional” (Martins, 2019). Diante tal realidade, Soares (2021, p. 80) retrata que o momento  

 

[...] histórico determina uma geografia específica a partir da formação 

do território, da localização e distribuição dos entes geográficos (solo, 

clima, hidrografia, vegetação, atividades agrárias e industriais, 

rodovias, portos, ferrovias, etc.) e seus relacionamentos espaciais. Os 

entes geográficos, distribuídos e localizados, constituindo uma 

interação específica entre sociedade e natureza, encontram um eixo 

comum de articulação, a relação campo/cidade. Desse modo, no 

desenvolvimento desigual do eixo campo/cidade, ao longo da formação 

dos territórios, é onde está a gênese das regiões. 

 

Dessa forma, o termo “cidade-região” denominado por Haesbaert (2018) apresenta que 

enquanto “unidade”, ela possui o poder de controle da organização do espaço, mas um conjunto 

delas se tornam “redes regionais”, tendo um papel novo e decisivo no delineamento do 

fenômeno geográfico e as suas redes globais.  
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Outro fator importante observado por Haesbaert (2018) que às “cidades-região”, não 

são espaços imunes de questões problemáticas ligadas a miséria e pobreza; degradação 

ambiental e a defesa das identidades culturais.  

As cidades-região se hierarquizam de acordo com a sua singularidade e/ou contrastes 

de funções que possui a partir dos instrumentos espaciais instalados. Desta forma, as cidades 

possuem uma rica variedade de elementos, e a possibilidade de interações nestes arranjos de 

mercadorias e serviços, contribuem na elaboração de políticas públicas.  

Diante tal questão, as cidades-região têm experimentado um processo de 

reestruturação urbana, resultado de três pontos de interlocução: o primeiro ponto a questão da 

globalização em relação ao capital-trabalho-cultura; o segundo ponto sendo as diversas formas 

de economia globais; e o terceiro ponto o impacto da revolução tecnológica através dos meios 

de comunicação em massa (SOJA, 2006).  

Souto et al. (2017, p. 64) aborda que as cidades pequenas no âmbito regional a análise 

  

[...] é realizada a partir da diferenciação das cidades locais em relação 

as pequenas cidades, deixando de considerar apenas a população 

residente no município. Mais importante do que o número de pessoas é 

compreender o papel que uma determinada cidade possui em termos de 

ofertas de bens e serviços no âmbito regional ou até mesmo em maior 

escala. Assim, as cidades locais representam o mais baixo nível 

hierárquico para os centros urbanos, distribuindo e ofertando apenas 

bens e serviços de consumo muito frequente, que atendam às 

necessidades inadiáveis (básicas) da população. Por conseguinte, as 

cidades pequenas extrapolariam as necessidades básicas, com a oferta 

de bens e serviços entendidos como mais complexos.  

 

Para Hall (2008), o conceito de “cidade-região”, traz a uma forma de organização 

espacial a partir de elementos no núcleo econômico, infraestrutura e serviços numa cidade, em 

que a ela exerce influência sobre uma região de influência, a partir da interdependência 

econômica, mobilidade e fluxos, desigualdades espaciais e governança de forma integrada. 

O conceito de cidade-região em Souto et al. (2017, p. 64) afirma que  

 

[...] que apesar da importância que possuem os fluxos que acontecem 

diariamente na economia mundial, do processo de globalização e da 

evolução dos instrumentos de tecnologia e comunicação, não se pode 

renegar o papel territorial e local que os mesmos vem provocando no 

espaço. 

 

A partir dos fluxos e o reconhecimento das diferenciações internas à cidade-região, 

constituindo um espaço eminentemente relacional, Ribeiro (2017, p. 192) apresenta a 

abordagem de cidade-região, em três subespaços individualizados 
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[...] a área urbana conurbada, a coroa regional e a periferia regional. O 

primeiro equivaleria ao espaço metropolitano em si, ou seja, aquele que 

apresenta claramente as características em termos de densidade, 

diversidade e complexidade econômica, política, cultural etc. que 

marcam a metrópole. O segundo, a coroa regional, seria o espaço 

periurbano próximo, não conurbado, onde ocorrem os processos de 

difusão econômica, social e urbana. E o terceiro, a periferia regional, 

que apesar de integrar a cidade-região, não manifesta em seu espaço os 

processos de difusão. A coroa regional reúne os principais centros 

urbanos do entorno metropolitano, que desenvolvem papel fundamental 

da organização do território. 

 

Catelan (2012) considera que as dinâmicas contemporâneas de urbanização, e as 

interações espaciais entre a cidade e seu entorno regional; exerce uma influência por suas 

articulações na condição de intermediação por sua posição na rede. Os aspectos estratégicos e 

o dinamismo urbano de criar relações e configurar uma rede a partir de suas características 

específicas, por meio de modelos estáticos e hierarquizantes, faz com que o conceito de cidade-

região se estabeleça e fortalece nas suas conexões locais e regionais.  

Deste modo, Haesbaert (2018) retrata que para entender as transformações urbanas e 

as dinâmicas de desenvolvimento regional o termo cidade-região é essencial incorporar 

princípios da coesão e homogeneidade, a partir da diferenciação espacial, sendo como 

fundamento os meios de articulação e integração regional, entre as ações dos agentes e atores e 

as suas interações na geração de fluxos.  

Diante tal questão, o conceito de cidade-região enquanto categoria de análise mais 

adequado para compreender essa realidade entre as suas interações e seus fluxos, o 

deslocamento de pessoas e mercadorias e outras eventualidades, apresenta o reconhecimento 

dos contornos da rede e os limites da cidade-região, evidencia um papel relevante nas 

descontinuidades e centralidades no âmbito regional.  

A partir deste contexto, as interações espaciais e as redes de cidades sendo como nós 

espaciais, tratam a forma que as regiões e o regionalismo possuem uma importância no mundo 

atual. Diante o papel que tais cidades e da região inserida tem se tornado como um local de 

tomada de decisões e de criação de políticas públicas.  
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3.3. AS INTERAÇÕES ESPACIAIS E A URBANIZAÇÃO: BREVE REFLEXÃO 

SOBRE O CONCEITO DE REDE URBANA 

 

A Geografia Urbana aborda as duas temáticas como título nesta subseção: interações 

espaciais e a urbanização. Considerando como ponto de partida, é nos espaços urbanos que os 

agentes e atores se interrelacionam, e fixos e fluxos se organizam.  

As interações espaciais entendem-se como às conexões e fluxos que possam se 

interagir entre diferentes lugares ou regiões. Já a urbanização, analisa o processo de crescimento 

das cidades, tanto em termos populacionais ou sua estrutura física. Deste modo, a urbanização 

intensifica as interações espaciais em sua rede urbana. 

O desafio atual na organização do espaço urbano, é que as profundas transformações 

resultantes do meio-técnico-científico-informacional, impulsionam a criação de um novo 

paradigma, que exige a consideração do urbano, em uma escala mais ampla territorial, em 

relação a espaço-tempo. 

Santos (2009) apresenta que a fragmentação espacial mediante a articulação entre 

empresas e grupos sociais incidem na distribuição das atividades produtivas. A partir dos atores 

e agentes na distribuição destas atividades produtivas, tal reestruturação urbana, não ocorre de 

maneira homogênea, ela acentua as desigualdades espaciais. A globalização intensifica a 

fragmentação urbana, em que as áreas urbanas privilegiadas se conectam diretamente em rede 

global de capital, enquanto outras são marginalizadas e excludentes.  

Tratar a noção de interações espaciais, deve-se compreender em diferentes pontos do 

espaço geográfico os fatores de atração e as forças que interagem entre si de forma irregular, 

conforme afirma Miyazaki (2013). Partindo-se deste intuito, Catelan (2012, p. 56) infere-se que  

 

[...] articular o movimento espacial às perspectivas analíticas das 

interações espaciais interescalares gerou uma proposta metodológica 

incompleta, considerando que a hierarquia urbana, enquanto modo de 

observar a estruturação da rede urbana não somente não contempla a 

complexidade das articulações, como também a enrijece. Os espaços 

das cidades médias em questão cabem dentro dos níveis da hierarquia 

urbana a elas atribuídos, mas também o extrapolam. A partir delas, dada 

o número e a intensidade de agentes e instituições, bem como suas 

lógicas de atuação nas múltiplas escalas, podemos perceber que as 

interações espaciais interescalares, por ser uma perspectiva 

metodológica, merecem ser visitadas segundo enfoque que dê conta 

daquelas articulações que estão para todas as escalas geográficas porque 

são estruturadas a partir de lógicas advindas da interação delas, 

comumente chamadas de não-hierárquica.  
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Neste contexto, na visão de Côrrea (1997) a rede urbana é um produto social que se 

desenvolve em um contexto histórico, a partir de uma determinada área geográfica, por meio 

das interações que ocorrem neste espaço; em articular a continuidade e reprodução da 

sociedade. Côrrea (2001, p. 93), apresenta que a 

 

[...] a rede urbana constitui-se no conjunto de centros urbanos 

funcionalmente articulados entre si. É, portanto, um tipo particular de 

rede na qual os vértices ou nós são os diferentes núcleos de povoamento 

dotados de funções urbanas, e os caminhos ou ligações os diversos 

fluxos entre esses centros.  

 

 

Diante tal questão, Catelan (2013) apresenta que a rede urbana pode ser caracterizada 

por sua dinamicidade, o que torna a partir da complexidade das funções em diferentes aspectos, 

isso torna a necessária identificação de sua estrutura hierárquica. Nesta estrutura hierárquica, 

Catelan (2012), retrata que o conceito de Heterarquia Urbana, está interligado nas articulações 

que extrapolam os limites da rede urbana, tornando-as as interações em “espaços-temporários” 

e a “inter-relação das escalas geográfica”.  

Sposito (2008) apresenta que as redes urbanas não devem ser compreendidas em 

apenas em termos hierárquicos, mas como sistemas em que as interações entre as cidades se 

organizam no espaço geográfico e na sua reestruturação urbana.  

Diante tal perspectiva, Sposito (2008)  retrata que os “nós” sejam elas qual rede é, 

apresenta interconectividade e fluxos, buscando-se um sistema de interações entre as cidades, 

sejam elas em busca de emprego, apropriação de renda ou qualidade de vida.  

Ribeiro (2017) apresenta a visão de Santos (2008), que a organização das redes urbanas 

se fundamenta em três elementos: “massa”, “os fluxos” e o “tempo”. Assim, Ribeiro (2017, p. 

40) caracteriza que as 

 

[...] massas referem-se à população, produção, poupança, consumo e 

infraestrutura. Os fluxos representam a principal manifestação do 

poder, pois o controle desses fluxos é essencial para exercer influência. 

O tempo, por sua vez, é crucial para entender as diferenças e 

disparidades que surgem nas diversas realidades dentro da rede urbana. 

 

Diante tal contexto Dias (2005) ressalta que entender a rede urbana não pode ser 

analisada apenas como um conjunto de cidades interligadas, mas como um sistema complexo 

onde as articulações em diferentes escalas provocam as suas relações e são essenciais na sua 

dinâmica urbana. A partir deste entendimento, nos últimos vinte anos, a teoria dos grafos ainda 
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é um dos principais instrumentos de representação da rede geográfica, sendo que Dias (2020, 

p. 4), descreve  

 

[...] Com seu vocabulário particular (nós e vértices como pontos; arestas 

e arcos como linhas) e seus múltiplos índices (integração, conexão, 

conectividade etc.), a análise da rede geográfica como grafo ultrapassa 

a simples configuração topo-geométrica (que está na origem deste 

campo da matemática que estuda as relações entre os objetos de 

determinado conjunto), e incorpora movimentos de toda ordem. 

Empresas, ativistas sociais, migrantes, drogas, informações, capitais e 

muitos outros fluxos, materiais e imateriais, circulam com maior ou 

menor visibilidade, interconectando lugares mais ou menos distantes. 

 

Pereira (2007b) ressalta a importância de se estudar a rede urbana sob a ótica da região, 

uma vez, que a cidades possuem distintas articulações socioespaciais entre si. Desta forma, 

Pereira (2007b, p. 267) apresenta que a rede urbana possui 

 

reflexo dos efeitos acumulativos da prática de diversos agentes sociais, 

para entendê-la, é necessário considerar uma dada região, bem como as 

cidades que aí se distribuem e o papel econômico de cada uma delas, 

uma vez que a inserção geográfica dessas cidades em sua região vai 

repercutir na maneira pela qual elas cumprem seus papéis. 

 

Diante tais questões apresentadas até aqui, a rede urbana e as suas interações espaciais 

são um conceito complexo e possui capacidade elucidativa sobre os processos socioespaciais e 

socioeconômicos numa determinada região. Tal elucidação se deve ao fato que a cidade 

desempenha um papel central na organização atual no modo capitalista de produção, e o seu  

funcionamento é cada vez mais articulado entre os espaços.  

De modo geral, tratar a forma de compreensão da rede urbana, deve-se levar em 

consideração dentro da escala intraurbana, elementos e escalas de diversas naturezas, para 

entender a sua complexidade nas categorias de análise, de estrutura, processo, função e forma. 

Para elucidar o conceito da rede urbana nas categorias de análise propostas por Santos 

(2008), Ribeiro (2017, p. 43-44) apresenta que tais categorias retratam  

 

[...] a apreensão da rede urbana como parte integrante da realidade 

socioespacial, não pode limitar-se às determinações estruturais, é 

preciso considerar as demais categorias. [...] É a consideração da 

dinâmica social, das transformações, das rupturas, das continuidades 

[...] a evolução dos clássicos estudos das funções dos centros para a 

pesquisa das dimensões básicas de variação das cidades ou dos sistemas 

urbanos, no qual os centros urbanos são agrupados segundo suas 

características fundamentais, considerando as funções urbanas e fatores 

de cunho social, econômico e político. [...] se define como o aspecto 

visível de uma coisa, um determinado arranjo de objetos. 
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As categorias estrutura, processo, função e forma, proposta por Santos (2008) e Correa 

(1997) a análise realizada por cada um deles, possui um objeto de pesquisa, respectivamente; a 

análise socioespacial e o outro a rede urbana. De forma para ilustrar os dois autores o quadro 

21 a seguir:  

 

Quadro 21: Estrutura, processo, função e forma na rede urbana 

Categorias de Análise Visão de Santos (2008) Visão de Côrrea (1997) 

Estrutura 

Entende-se que as interações espaciais 

são moldadas pelo espaço geográfico, 

mas por um reflexo das relações de poder 

e de desigualdades socioespaciais. Para o 

autor, a cidade dentro de uma rede, 

possuem diferentes graus de centralidade, 

e essas diferenças estruturais influenciam 

nos fluxos de capital, informação e 

pessoas dentro dessa rede.  

Refere-se à organização espacial das 

cidades e a hierarquia que elas se 

interagem dentro de um sistema. 

 

Processo 

Considera-se que os processos ligados as 

dinâmicas temporais (tempo e mudança) 

transformam as suas inter-relações entre 

as cidades que compõem a sua rede. 

Percebe-se que as dinâmicas de 

transformação são impulsionadas  por 

fatores ao longo do tempo (tempo e 

movimento).  

Função 

Percebe-se que as cidades na rede urbana 

estão intrinsecamente ligadas ao papel 

que cada cidade desempenha na sua rede 

em relação a produção e consumo. 

Entende-se que a cidade dentro da 

rede urbana é caracterizada por 

funções predominantes, ou seja, não é 

estática, a partir da coesão e 

complementaridade da rede.  

Forma 

Supõe-se a materialização do objeto por 

meio das relações sociais e econômicas no 

espaço.  

Interpreta-se como manifestação 

física das interações sociais e 

econômicas que ocorrem dentro da 

cidade.  

Fonte: SANTOS, 2008. CORREA, 1997.  

Org.: RIBEIRO, F. S., 2024. 

 

Dentro dessa dialética, Santos (2009) apresenta que os sistemas de objetos e os 

sistemas de ações só podem ser analisados em conjunto; ou seja, ambos se formam uma 

totalidade que chamamos de espaço, organizada por uma interação contínua. Sendo assim, a 

partir desta interação, surge a dinamicidade socioespacial.  

Vale ainda mencionar, que o Sposito (2008) propõe que as categorias de análise em 

questão, são fundamentais para compreender o funcionamento e a evolução das cidades dentro 

da rede urbana, inclusive no seu contexto de globalização e urbanização. 

Entender as interações espaciais de uma rede urbana, possui uma dialética de 

compreensão, de um lado, os objetos geográficos, e de outro, os agentes e atores. Na visão de 

Ribeiro (2017) retrata que os atores são os indivíduos, diante as suas atividades diárias, 

enquanto os agentes são grupos, instituições com maiores influências na produção do espaço 

em busca de acumulação de capital.  
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Diante tal contexto, numa escala regional, Ribeiro (2017) apresenta que 

 

[...] é pertinente realçar que as interações espaciais são processos e, 

como tais, não ocorrem desagregados da sociedade, ao contrário, são 

geradas pelos interesses, conflitos e práticas da sociedade a partir de 

seus agentes e atores. (grifo nosso) Isto posto, é possível identificar a 

origem das interações espaciais nas ações de sujeitos sociais concretos, 

como pessoas em suas práticas cotidianas, instituições e empresas, 

como será destacado em seção posterior. De forma alguma, aqui se quer 

dar ao espaço a condição de agente social, o que pode, de alguma forma 

se perceber na expressão interação espacial, mas reconhecer a dialética 

socioespacial, isto é, a impossibilidade de separar a atuação de agentes 

e atores (grifo nosso) sociais de sua condição espacial, pois, ao mesmo 

tempo em que se reconhece a importância da atuação de agentes e atores 

sociais, também se verifica a necessidade de se entender esses agentes 

e atores a partir de sua condição espacial. 

 

Ao discutir as interações espaciais, assim como qualquer outro processo socioespacial, 

é essencial reconhecer os agentes e atores concretos que originam esses processos. Ressalta-se 

que, a compreensão da rede urbana, além da análise da estrutura, dos processos, das funções e 

das formas exige também a identificação dos sujeitos responsáveis pela produção da realidade. 

Sendo assim, as interações, que dão forma à rede de cidades, só existem porque são 

efetivamente realizadas por agentes e atores sociais. 

 

3.3.1. Classificação do REGIC 2018 sobre a hierarquia urbana 

 

De forma bem sucinta, o conceito de hierarquia urbana refere-se à organização e 

classificação das cidades dentro de uma rede urbana, com base a sua relevância, tamanho e 

funções, e até mesmo influências de outras cidades. Vale ressaltar que a hierarquia urbana não 

é estática.  

O REGIC 2018 (2020) conduziu um estudo que classificou todas as cidades brasileiras 

com base em sua rede urbana. Foram identificadas cinco grandes subdivisões: Metrópoles 

(divididas em três níveis: Grande Metrópole, Metrópole Nacional, e Metrópole); Capitais 

Regionais (também em três níveis: A, B, e C); Centros Sub-regionais (com dois níveis: A e B); 

Centros de Zona (em dois níveis: A e B); e, finalmente, Centros Locais. 

Na região de influência do IFNMG, apenas a cidade de Montes Claros – MG possui o 

nível hierárquico mais alto, sendo classificada como Capital Regional B. Em seguida, na 

classificação Capital Regional C, apenas a cidade de Teófilo Otoni – MG.   
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3.4. AS INTERAÇÕES ESPACIAIS ENTRE A REDE DA REGIÃO DE INFLUÊNCIA 

DO IFNMG.  

 

Diante as especificidades e o contexto regional na rede da região de influência do 

IFNMG procurou-se abordar a questão das interações espaciais, para analisar os fluxos 

existentes, optou-se por três indicadores: saúde, comércio e estudo. Cabe ressaltar, que a noção 

de interações espaciais deve-se levar em consideração, além dos fluxos, as forças que interagem 

de forma irregular e os seus fatores de atração nos diferentes pontos do espaço geográfico, 

conforme aborda Corrêa (1997).  

O deslocamento multidirecional de pessoas, mercadorias, capitais e informações, com 

variações nas suas densidades de fluxos e velocidades, traz a noção de interações espaciais;  

uma vez que estabelece os meios em que o movimento espacial analisa os deslocamentos 

territoriais a partir da rede de cidades na sua região de influência.  

Da mesma forma nas próximas subseções, essas interações espaciais serão 

consideradas por meio dos deslocamentos de pessoas por motivo de trabalho; de estudo; por de 

saúde; e de comércio. Nos deslocamentos de pessoas por motivo de trabalho, os dados utilizados 

foram extraídos da pesquisa de campo realizada no ano de 2023, nos 194 municípios integrantes 

a região de influência do IFNMG. Os deslocamentos de pessoas por motivo de estudo, saúde e 

de comércio, os dados do estudo foram extraídos do documento denominado “REGIC 2018” 

(REGIC, 2020).  

Vale mencionar, que a metodologia utilizada no estudo do REGIC 2018 a análise de 

dados é operacionalizada por duas unidades territoriais: municípios e arranjos populacionais. 

Contudo, REGIC 2018 (2020, p. 2) define que  

 

[...] a noção de região de influência realiza-se por vínculos 

estabelecidos entre centros urbanos de hierarquia menor direcionando-

se àqueles com hierarquia superior. Dessa forma, a região de influência 

possui feição espacial reticular, ou seja, em formato de rede constituída 

por um conjunto de unidades urbanas que realizam ligações entre si. Ao 

contrário da abordagem mais recorrente de região, tomada como uma 

zona contígua, em geral sem superposições entre regiões vizinhas, a 

região reticular considerada na REGIC não necessariamente é contígua, 

e, dependendo da escala, apresenta superposições e duplas 

subordinações de cidades. 

 

Diante tal questão, o estabelecimento da hierarquia e a região de influência das cidades 

são atraídas por cidades consideradas próximas e de longa distância por atuação de instituições 

públicas e privadas presentes nos centros urbanos. Por fim, a identificação de tais cidades são 
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consideradas “centros de gestão do território e das ligações entre esses centros é fundamental 

para estabelecer um nível inicial de referência para hierarquia das cidades e, ainda, para retratar 

as ligações entre as cidades maiores ou dos níveis mais altos da hierarquia urbana” (REGIC, 

2020, p. 2). 

 

3.4.1. Interações espaciais na região de influência do IFNMG a partir do deslocamento de 

pessoas por motivo de saúde. 

 

As interações espaciais na rede de cidades na região de influência do IFNMG mediante 

o deslocamento de pessoas por motivo de saúde, o estudo do REGIC 2018 considerou o nível 

de serviços médicos nas escalas consideradas baixa, média e alta complexidade a partir da 

disponibilidade de especialidades médicas nos centros urbanos.  

Para a definição desta temática, o REGIC 2018 realizou questionários aplicados nos 

municípios e os dados foram extraídos e gerados pelas Secretarias Municipais e Estaduais de 

Saúde; e o Ministério da Saúde, compilados pelo sistema DataSUS.  

Para Giovanella e Mendonça (2008) a escala considerada baixa complexidade está 

interligada a atenção primária, baseada em procedimentos menos complexos, e por não ter 

instrumentos tecnológicos, muitas das vezes, o atendimento é uma simples compreensão com 

o paciente, ou seja, uma consulta médica.  

Já a escala considerada média complexidade são os procedimentos de traumatologia e 

ortopedia;  atendimentos na área em odontologia; e cirurgias ambulatoriais ou cirurgias de 

pequeno porte. A escala considerada alta complexidade é representado por procedimentos que 

abrange tecnologia de alto custo; ou seja, serviços qualificados e integrados à complexidade à 

atenção básica e de média complexidade, por exemplo, casos de diálise, hemoterapia, 

radioterapia e entre outros (GIOVANELLA E MENDONÇA, 2008).  

Na rede de cidades na região de influência do IFNMG na escala de alta complexidade, 

os deslocamentos das pessoas por motivo de saúde, são destinadas para as cidades de Belo 

Horizonte – MG, Diamantina – MG, Montes Claros – MG, Patos de Minas – MG, Governador 

Valadares – MG, Teófilo Otoni – MG, Uberlândia – MG, Unaí – MG, Barretos – SP, Brasília 

– DF e Vitória da Conquista – BA, conforme apresenta o quadro 23.  
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Quadro 23: Região de Influência do IFNMG: deslocamentos das pessoas por motivo de saúde – Alta 

Complexidade (2018) 

Região de Influência do  

IFNMG 
Município de Origem 

Município de 

Destino 

Campus Almenara 

Almenara, Bandeira, Divisópolis, Felisburgo, Jacinto, 

Jequitinhonha, Joaíma, Jordânia, Mata Verde, Monte 

Formoso, Palmópolis, Pedra Azul, Rio do Prado, 

Rubim, Salto da Divisa, Santa Maria do Salto e Santo 

Antônio do Jacinto. 

Belo Horizonte 

Teófilo Otoni 

Campus Araçuaí 

Araçuaí, Berilo, Caraí, Chapada do Norte, Comercinho, 

Coronel Murta, Francisco Badaró, Itaobim, Itinga, 

Jenipapo de Minas, José Gonçalves de Minas, Leme do 

Prado, Medina, Novo Cruzeiro, Padre Paraíso, Ponto 

dos Volantes e Virgem da Lapa 

Belo Horizonte 

Diamantina 

Teófilo Otoni 

Campus Arinos 

Arinos, Bonfinópolis de Minas, Buritis, Cabeceira 

Grande, Chapada Gaúcha, Dom Bosco, Formoso, 

Natalândia, Riachinho, Unaí, Uruana de Minas e 

Urucuia 

Barretos – SP 

Brasília – DF 

Montes Claros 

Patos de Minas 

Uberlândia 

Unaí 

Campus Avançado 

Janaúba 

Jaíba, Janaúba, Matias Cardoso, Nova Porteirinha e 

Verdelândia 

Belo Horizonte 

Montes Claros 

Campus Avançado 

Porteirinha 

Catuti, Espinosa, Gameleiras, Mamonas, Mato Verde, 

Monte Azul, Montezuma, Pai Pedro, Porteirinha, 

Riacho dos Machados, Santo Antônio do Retiro e 

Serranópolis de Minas. 

Montes Claros 

Campus Diamantina 

Água Boa, Alvorada de Minas, Angelândia, 

Aricanduva, Capelinha, Carbonita, Couto de Magalhães 

de Minas, Datas, Diamantina, Felício dos Santos, 

Gouveia, Itamarandiba, Minas Novas, Presidente 

Kubitschek, Santo Antônio do Itambé, São Gonçalo do 

Rio Preto, Senador Modestino Gonçalves, Serra Azul de 

Minas, Serro, Turmalina e Veredinha. 

Belo Horizonte 

Diamantina 

Teófilo Otoni 

Campus Januária 

Bonito de Minas, Brasília de Minas, Cônego Marinho, 

Ibiracatu, Icaraí de Minas, Itacarambi, Januária, 

Juvenília, Lontra, Luislândia,  Manga, Miravânia, 

Montalvânia, Pedras de Maria da Cruz, Pintópolis, São 

Francisco, São João das Missões e Varzelândia 

Montes Claros 

Campus Montes Claros 

Bocaiúva, Campo Azul, Capitão Enéas, Claro dos 

Poções, Coração de Jesus, Engenheiro Navarro, 

Francisco Dumont, Francisco Sá, Glaucilândia, 

Guaraciama, Itacambira, Japonvar, Joaquim Felício, 

Juramento, Mirabela, Montes Claros, Olhos-d'Água, 

Patis, São João da Lagoa, São João da Ponte, São João 

do Pacuí e Ubaí 

Montes Claros 

Campus Pirapora 

Augusto de Lima, Buenópolis, Buritizeiro, Corinto, 

Curvelo, Felixlândia, Ibiaí, Inimutaba, Jequitaí, Lagoa 

dos Patos, Lassance, Monjolos, Morro da Garça, 

Pirapora, Ponto Chique, Presidente Juscelino, Santa Fé 

de Minas, Santo Hipólito, São Romão, Três Marias e 

Várzea da Palma 

Belo Horizonte 

Montes Claros 

 

Campus Salinas 

Águas Vermelhas, Berizal, Botumirim, Cachoeira de 

Pajeú, Cristália, Curral de Dentro, Divisa Alegre, Fruta 

de Leite, Grão Mogol, Indaiabira, Josenópolis, Ninheira, 

Novorizonte, Padre Carvalho, Rio Pardo de Minas, 

Rubelita, Salinas, Santa Cruz de Salinas, São João do 

Paraíso, Taiobeiras e Vargem Grande do Rio Pardo 

Montes Claros 

Vitória da 

Conquista – BA  

Campus Teófilo Otoni 

Águas Formosas, Ataléia, Bertópolis, Campanário, 

Carlos Chagas, Catuji, Crisólita, Franciscópolis, Frei 

Gaspar, Fronteira dos Vales, Itaipé, Itambacuri, 

Belo Horizonte 

Governador 

Valadares 
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Ladainha, Machacalis, Malacacheta, Nanuque, Nova 

Módica, Novo Oriente de Minas, Ouro Verde de Minas 

Pavão, Pescador, Poté, Santa Helena de Minas, São José 

do Divino, Serra dos Aimorés, Setubinha, Teófilo Otoni 

e Umburatiba 

Teófilo Otoni 

 

Fonte: REGIC, 2020. Pesquisa de Campo, 2023.  

Org.: RIBEIRO, F. S., 2024. 

 

Os deslocamentos das pessoas por motivo de saúde, por alta complexidade, percebe-

se que Montes Claros – MG e Belo Horizonte – MG, possui maior centralidade em toda a rede 

na região de influência do IFNMG. Além disso, nota-se que os serviços de alta complexidade 

extrapolam os limites da região; nos aspectos intra-regionais (Belo Horizonte – MG, Uberlândia 

– MG, Patos de Minas – MG e Governador Valadares – MG) e inter-regionais (Barretos – SP, 

Brasília – DF e Vitória da Conquista – BA), sendo que as distâncias nesta escala são bastante 

longínquas.  

Na escala de média complexidade, os deslocamentos das pessoas por motivo de saúde, 

na rede de cidades na região de influência do IFNMG são direcionadas para as cidades Belo 

Horizonte – MG, Diamantina – MG, Montes Claros – MG, Patos de Minas – MG, Governador 

Valadares – MG, Teófilo Otoni – MG, Uberaba – MG, Janaúba - MG, Brasília de Minas – MG, 

Taiobeiras – MG, Salinas – MG, Águas Formosas – MG, Curvelo – MG, Bocaíuva – MG, 

Guanambi – BA, Unaí – MG, Barretos – SP, Brasília – DF e Vitória da Conquista – BA, 

conforme apresenta o quadro 24.  

 

Quadro 24: Região de Influência do IFNMG: deslocamentos das pessoas por motivo de saúde – Média 

Complexidade (2018) 

Região de Influência do  

IFNMG 
Município de Origem 

Município de 

Destino 

Campus Almenara 

Almenara, Bandeira, Divisópolis, Felisburgo, Jacinto, 

Jequitinhonha, Joaíma, Jordânia, Mata Verde, Monte 

Formoso, Palmópolis, Pedra Azul, Rio do Prado, 

Rubim, Salto da Divisa, Santa Maria do Salto e Santo 

Antônio do Jacinto. 

Belo Horizonte 

Teófilo Otoni 

Vitória da 

Conquista – BA 

Campus Araçuaí 

Araçuaí, Berilo, Caraí, Chapada do Norte, Comercinho, 

Coronel Murta, Francisco Badaró, Itaobim, Itinga, 

Jenipapo de Minas, José Gonçalves de Minas, Leme do 

Prado, Medina, Novo Cruzeiro, Padre Paraíso, Ponto 

dos Volantes e Virgem da Lapa 

Belo Horizonte 

Diamantina 

Governador 

Valadares 

Montes Claros 

Teófilo Otoni 

Campus Arinos 

Arinos, Bonfinópolis de Minas, Buritis, Cabeceira 

Grande, Chapada Gaúcha, Dom Bosco, Formoso, 

Natalândia, Riachinho, Unaí, Uruana de Minas e 

Urucuia 

Brasília - DF 

Barretos - SP 

Patos de Minas  

Uberaba 

Montes Claros 

Campus Avançado 

Janaúba 

Jaíba, Janaúba, Matias Cardoso, Nova Porteirinha e 

Verdelândia 

Belo Horizonte 

Montes Claros 

Janaúba 
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Campus Avançado 

Porteirinha 

Catuti, Espinosa, Gameleiras, Mamonas, Mato Verde, 

Monte Azul, Montezuma, Pai Pedro, Porteirinha, 

Riacho dos Machados, Santo Antônio do Retiro e 

Serranópolis de Minas. 

Belo Horizonte 

Montes Claros 

Janaúba 

Campus Diamantina 

Água Boa, Alvorada de Minas, Angelândia, 

Aricanduva, Capelinha, Carbonita, Couto de Magalhães 

de Minas, Datas, Diamantina, Felício dos Santos, 

Gouveia, Itamarandiba, Minas Novas, Presidente 

Kubitschek, Santo Antônio do Itambé, São Gonçalo do 

Rio Preto, Senador Modestino Gonçalves, Serra Azul de 

Minas, Serro, Turmalina e Veredinha. 

Belo Horizonte 

Diamantina 

Campus Januária 

Bonito de Minas, Brasília de Minas, Cônego Marinho, 

Ibiracatu, Icaraí de Minas, Itacarambi, Januária, 

Juvenília, Lontra, Luislândia,  Manga, Miravânia, 

Montalvânia, Pedras de Maria da Cruz, Pintópolis, São 

Francisco, São João das Missões e Varzelândia 

Brasília de Minas 

Guanambi – BA 

Montes Claros 

Campus Montes Claros 

Bocaiúva, Campo Azul, Capitão Enéas, Claro dos 

Poções, Coração de Jesus, Engenheiro Navarro, 

Francisco Dumont, Francisco Sá, Glaucilândia, 

Guaraciama, Itacambira, Japonvar, Joaquim Felício, 

Juramento, Mirabela, Montes Claros, Olhos-d'Água, 

Patis, São João da Lagoa, São João da Ponte, São João 

do Pacuí e Ubaí 

Bocaiúva 

Brasília de Minas 

Montes Claros 

Campus Pirapora 

Augusto de Lima, Buenópolis, Buritizeiro, Corinto, 

Curvelo, Felixlândia, Ibiaí, Inimutaba, Jequitaí, Lagoa 

dos Patos, Lassance, Monjolos, Morro da Garça, 

Pirapora, Ponto Chique, Presidente Juscelino, Santa Fé 

de Minas, Santo Hipólito, São Romão, Três Marias e 

Várzea da Palma 

Belo Horizonte 

Curvelo 

Montes Claros 

 

Campus Salinas 

Águas Vermelhas, Berizal, Botumirim, Cachoeira de 

Pajeú, Cristália, Curral de Dentro, Divisa Alegre, Fruta 

de Leite, Grão Mogol, Indaiabira, Josenópolis, Ninheira, 

Novorizonte, Padre Carvalho, Rio Pardo de Minas, 

Rubelita, Salinas, Santa Cruz de Salinas, São João do 

Paraíso, Taiobeiras e Vargem Grande do Rio Pardo 

Montes Claros 

Salinas 

Taiobeiras 

Vitória da 

Conquista – BA  

Campus Teófilo Otoni 

Águas Formosas, Ataléia, Bertópolis, Campanário, 

Carlos Chagas, Catuji, Crisólita, Franciscópolis, Frei 

Gaspar, Fronteira dos Vales, Itaipé, Itambacuri, 

Ladainha, Machacalis, Malacacheta, Nanuque, Nova 

Módica, Novo Oriente de Minas, Ouro Verde de Minas 

Pavão, Pescador, Poté, Santa Helena de Minas, São José 

do Divino, Serra dos Aimorés, Setubinha, Teófilo Otoni 

e Umburatiba 

 

Belo Horizonte 

Governador 

Valadares 

Teófilo Otoni 

 

Fonte: REGIC, 2020. Pesquisa de Campo, 2023.  

Org.: RIBEIRO, F. S., 2024. 

 

Os deslocamentos das pessoas por motivo de saúde, por média complexidade percebe-

se que também as cidades de Montes Claros – MG e Belo Horizonte – MG, possui maior 

centralidade em toda a rede na região de influência do IFNMG. Além disso, nota-se que os 

serviços de média complexidade também extrapolam os limites da região; nos aspectos intra-

regionais (Belo Horizonte – MG, Patos de Minas – MG, Uberaba – MG e Governador Valadares 

– MG) e inter-regionais (Barretos – SP, Guanambi – BA, Brasília – DF e Vitória da Conquista 

– BA), sendo que as distâncias nesta escala diminuem um pouco as distâncias.   
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Por fim, os deslocamentos das pessoas por motivo de saúde, por baixa complexidade 

notou-se que todos os 194 municípios da rede de cidades na região de influência do IFNMG, 

possuem o atendimento primário (PESQUISA DE CAMPO, 2023).  

 

3.4.2. Interações espaciais na região de influência do IFNMG a partir do deslocamento de 

pessoas por motivo de comércio. 

 

De modo, reconhecer as singularidades da rede de cidades na região de influência do 

IFNMG, por meio da análise das interações espaciais, mediante o deslocamento das pessoas 

por motivo de comércio, estão intrínsecas ao desenvolvimento regional e a forma de 

reestruturação da rede urbana. Tal deslocamento pelo setor de comércio, é motivado por 

diversas razões, inclusive na busca de oportunidades, acesso a produtos ou reestabelecer rotas 

comerciais.  

É no comércio, que as diferenças culturas e economias disseminam a diversidade, e 

provoca o crescimento econômico a partir do intercâmbio de bens e ideias, pelo meio técnico 

científico e informacional.  

Para Ribeiro (2017, p. 143) em relação a rede determinado por uma empresa comercial, 

retrata que os atributos desta relação comercial é 

 

[...] controlada por um agente, representado pela diretoria da empresa, 

normalmente situada em sua sede, que, assim se constitui enquanto um 

nó privilegiado da rede; formada também por outros nós secundários, 

as filiais da empresa; com fluxos entre os nós, tanto relativos à 

circulação de mercadorias quanto aos fluxos de informações relativos 

ao processo de gestão; e repleta de relações de poder, que se expressam, 

por exemplo, na decisão de se instalar em uma cidade e não em outra. 

 

Partindo-se deste pressuposto, utilizando os dados extraídos do REGIC 2018 neste 

quesito, o estudo foi obtido através do acesso a produtos como vestuário, calçados, móveis e 

eletroeletrônicos, que não fossem encontrados na própria cidade de moradia e pela análise da 

diversidade de empresas dos temas analisados nas cidades cadastradas no código de 

Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE (REGIC, 2020).  

A partir dos dados extraídos do REGIC 2018 mediante o deslocamento das pessoas 

por motivo de comércio e a pesquisa de campo realizada, organizou-se a rede de cidades na 

região de influência do IFNMG da seguinte forma: a primeira opção, retrata a questão da 



180 
 

proximidade entre as cidades e o fácil acesso40 a tais produtos, a partir da ideia de migração 

pendular; enquanto a segunda opção, aborda o deslocamento das pessoas a partir de uma tomada 

de decisão e planejamento, em razão de longa distância de acesso. 

Em relação a primeira opção, a respeito dos deslocamentos das pessoas por motivo de 

comércio em curta distância, na rede de cidades na região de influência do IFNMG são 

direcionadas para as cidades apresentada no quadro 25, diante os fluxos existentes entre os 

municípios de origem para os municípios de destino.  

 

Quadro 25: Região de Influência do IFNMG: deslocamentos das pessoas por motivo de comércio – curta 

distância (2018) 

Região de Influência do  

IFNMG 
Município de Origem Município de Destino 

Campus Almenara 

Almenara, Bandeira, Divisópolis, 

Felisburgo, Jacinto, Jequitinhonha, 

Joaíma, Jordânia, Mata Verde, Monte 

Formoso, Palmópolis, Pedra Azul, Rio do 

Prado, Rubim, Salto da Divisa, Santa 

Maria do Salto e Santo Antônio do 

Jacinto. 

Almenara, Divisa Alegre, 

Eunápolis – BA, Felisburgo, 

Jacinto, Jequitinhonha, 

Joaíma, Maiquinique – BA, 

Medina, Ponto dos Volantes, 

Rio do Prado e Teófilo Otoni 

Campus Araçuaí 

Araçuaí, Berilo, Caraí, Chapada do Norte, 

Comercinho, Coronel Murta, Francisco 

Badaró, Itaobim, Itinga, Jenipapo de 

Minas, José Gonçalves de Minas, Leme 

do Prado, Medina, Novo Cruzeiro, Padre 

Paraíso, Ponto dos Volantes e Virgem da 

Lapa 

Araçuaí, Berio, Catuji, 

Francisco Badaró, Itaobim, 

Itinga, Medina, Minas Novas, 

Teófilo Otoni, Turmalina e 

Virgem da Lapa 

Campus Arinos 

Arinos, Bonfinópolis de Minas, Buritis, 

Cabeceira Grande, Chapada Gaúcha, 

Dom Bosco, Formoso, Natalândia, 

Riachinho, Unaí, Uruana de Minas e 

Urucuia 

Arinos, Brasilândia de Minas, 

Brasília – DF, Sítio D' Abadia 

– GO, Unaí e Urucuia 

Campus Avançado 

Janaúba 

Jaíba, Janaúba, Matias Cardoso, Nova 

Porteirinha e Verdelândia 

Janaúba, Montes Claros e 

Manga 

Campus Avançado 

Porteirinha 

Catuti, Espinosa, Gameleiras, Mamonas, 

Mato Verde, Monte Azul, Montezuma, 

Pai Pedro, Porteirinha, Riacho dos 

Machados, Santo Antônio do Retiro e 

Serranópolis de Minas. 

Catuti, Espinosa, Janaúba, 

Mato Verde, Mortugaba – BA, 

Porteirinha e Urandi – BA 

Campus Diamantina 

Água Boa, Alvorada de Minas, 

Angelândia, Aricanduva, Capelinha, 

Carbonita, Couto de Magalhães de Minas, 

Datas, Diamantina, Felício dos Santos, 

Gouveia, Itamarandiba, Minas Novas, 

Presidente Kubitschek, Santo Antônio do 

Itambé, São Gonçalo do Rio Preto, 

Senador Modestino Gonçalves, Serra 

Azul de Minas, Serro, Turmalina e 

Veredinha. 

Capelinha, Carbonita, Couto 

de Magalhães de Minas, 

Curvelo, Diamantina, 

Gouveia, Itamarandiba, Santa 

Maria do Suaçuí, Serro e 

Turmalina 

Campus Januária 
Bonito de Minas, Brasília de Minas, 

Cônego Marinho, Ibiracatu, Icaraí de 

Brasília de Minas, Itacarambi, 

Januária, Luislândia, Manga, 

 
40O termo acesso aqui se refere a questão do uso de meios de deslocamento, ou seja, o tipo de transporte  em razão 

de curta distância (táxi, carro próprio, ônibus e entre outras opções).  



181 
 

Minas, Itacarambi, Januária, Juvenília, 

Lontra, Luislândia,  Manga, Miravânia, 

Montalvânia, Pedras de Maria da Cruz, 

Pintópolis, São Francisco, São João das 

Missões e Varzelândia 

Matias Cardoso, Montalvânia, 

Montes Claros, São Francisco, 

São João da Ponte e 

Varzelândia 

Campus Montes Claros 

Bocaiúva, Campo Azul, Capitão Enéas, 

Claro dos Poções, Coração de Jesus, 

Engenheiro Navarro, Francisco Dumont, 

Francisco Sá, Glaucilândia, Guaraciama, 

Itacambira, Japonvar, Joaquim Felício, 

Juramento, Mirabela, Montes Claros, 

Olhos-d'Água, Patis, São João da Lagoa, 

São João da Ponte, São João do Pacuí e 

Ubaí 

Bocaíuva, Brasília de Minas, 

Coração de Jesus, Engenheiro 

Navarro, Juramento, Lontra, 

Mirabela, Montes Claros, São 

Francisco e Varzelândia 

Campus Pirapora 

Augusto de Lima, Buenópolis, 

Buritizeiro, Corinto, Curvelo, 

Felixlândia, Ibiaí, Inimutaba, Jequitaí, 

Lagoa dos Patos, Lassance, Monjolos, 

Morro da Garça, Pirapora, Ponto Chique, 

Presidente Juscelino, Santa Fé de Minas, 

Santo Hipólito, São Romão, Três Marias 

e Várzea da Palma 

Brasília de Minas, Buenópolis, 

Buritizeiro, Corinto, Curvelo, 

Diamantina, Ibiaí, João 

Pinheiro, Pirapora, São João 

da Lagoa, São Romão 

Serro, Sete Lagoas e Várzea 

da Palma  

Campus Salinas 

Águas Vermelhas, Berizal, Botumirim, 

Cachoeira de Pajeú, Cristália, Curral de 

Dentro, Divisa Alegre, Fruta de Leite, 

Grão Mogol, Indaiabira, Josenópolis, 

Ninheira, Novorizonte, Padre Carvalho, 

Rio Pardo de Minas, Rubelita, Salinas, 

Santa Cruz de Salinas, São João do 

Paraíso, Taiobeiras e Vargem Grande do 

Rio Pardo 

Águas Vermelhas, Cristália, 

Grão-Mogol, Montes Claros, 

Padre Carvalho, Pedra Azul, 

Salinas, São João do Paraíso e 

Taiobeiras 

Campus Teófilo Otoni 

Águas Formosas, Ataléia, Bertópolis, 

Campanário, Carlos Chagas, Catuji, 

Crisólita, Franciscópolis, Frei Gaspar, 

Fronteira dos Vales, Itaipé, Itambacuri, 

Ladainha, Machacalis, Malacacheta, 

Nanuque, Nova Módica, Novo Oriente de 

Minas, Ouro Verde de Minas, Pavão, 

Pescador, Poté, Santa Helena de Minas, 

São José do Divino, Serra dos Aimorés, 

Setubinha, Teófilo Otoni e Umburatiba 

Águas Formosas, Capelinha, 

Carlos Chagas, Governador 

Valadares, Itambacuri, 

Machacalis, Malacacheta, 

Nanuque, Novo Cruzeiro, 

Padre Paraíso, Pavão, Poté e 

Teófilo Otoni 

Fonte: REGIC, 2020. Pesquisa de Campo, 2023.  

Org.: RIBEIRO, F. S., 2024. 

 

Os deslocamentos das pessoas por motivo de comércio, por curta distância percebe-se 

que todas as cidades onde possui instalado uma unidade de ensino do IFNMG, apresenta 

dinamismo comercial expressivo nos últimos dez anos. Na região de influência do IFNMG, 

encontram-se redes de supermercado como Martin Minas, Bretas, BH Supermercado, Mineirão, 

Coelho Diniz, Assaí e Cordeiro; além de lojas de eletrodomésticos como Novo Mundo, 

Eletrozema, Eletrosom, Magazine Luiza, Casas Bahia, Lojas Americanas, Lojão Cem e entre 

outras. 

Além disso, nota-se que os deslocamentos por motivo de comércio por curta duração 

também extrapolam os limites da região nos aspectos intra-regionais nas cidades de Brasilândia 
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de Minas – MG, Santa Maria de Suaçuí – MG, Sete Lagoas – MG, João Pinheiro – MG e 

Governador Valadares – MG; e inter-regionais nas cidades Maiquinique – BA, Eunápolis – BA, 

Sítio D’ Abadia – GO, Brasília – DF, Mortugaba – BA e Urandi – BA).  

Já em relação a segunda opção, a respeito dos deslocamentos das pessoas por motivo 

de comércio em longa distância, na rede de cidades na região de influência do IFNMG são 

direcionadas para as cidades apresentada no quadro 26, diante os fluxos existentes entre os 

municípios de origem para os municípios de destino.  

 

Quadro 26: Região de Influência do IFNMG: deslocamentos das pessoas por motivo de comércio – longa 

distância (2018) 

Região de Influência do  

IFNMG 
Município de Origem Município de Destino 

Campus Almenara 

Almenara, Bandeira, Divisópolis, Felisburgo, 

Jacinto, Jequitinhonha, Joaíma, Jordânia, Mata 

Verde, Monte Formoso, Palmópolis, Pedra Azul, 

Rio do Prado, Rubim, Salto da Divisa, Santa Maria 

do Salto e Santo Antônio do Jacinto. 

Almenara 

Belo Horizonte 

Itaobim 

Porto Seguro – BA 

São Paulo – SP  

Teófilo Otoni 

Vitória da Conquista - 

BA 

Campus Araçuaí 

Araçuaí, Berilo, Caraí, Chapada do Norte, 

Comercinho, Coronel Murta, Francisco Badaró, 

Itaobim, Itinga, Jenipapo de Minas, José Gonçalves 

de Minas, Leme do Prado, Medina, Novo Cruzeiro, 

Padre Paraíso, Ponto dos Volantes e Virgem da Lapa 

Araçuaí 

Belo Horizonte 

Berilo 

Capelinha 

Itaobim 

Teófilo Otoni 

Campus Arinos 

Arinos, Bonfinópolis de Minas, Buritis, Cabeceira 

Grande, Chapada Gaúcha, Dom Bosco, Formoso, 

Natalândia, Riachinho, Unaí, Uruana de Minas e 

Urucuia 

Arinos 

Brasília - DF 

Formosa - GO 

Patos de Minas 

Unaí 

Campus Avançado 

Janaúba 

Jaíba, Janaúba, Matias Cardoso, Nova Porteirinha e 

Verdelândia 

Montes Claros 

Janaúba 

Campus Avançado 

Porteirinha 

Catuti, Espinosa, Gameleiras, Mamonas, Mato 

Verde, Monte Azul, Montezuma, Pai Pedro, 

Porteirinha, Riacho dos Machados, Santo Antônio 

do Retiro e Serranópolis de Minas. 

Montes Claros  

Janaúba 

Campus Diamantina 

Água Boa, Alvorada de Minas, Angelândia, 

Aricanduva, Capelinha, Carbonita, Couto de 

Magalhães de Minas, Datas, Diamantina, Felício dos 

Santos, Gouveia, Itamarandiba, Minas Novas, 

Presidente Kubitschek, Santo Antônio do Itambé, 

São Gonçalo do Rio Preto, Senador Modestino 

Gonçalves, Serra Azul de Minas, Serro, Turmalina e 

Veredinha. 

Diamantina 

Curvelo 

Belo Horizonte  

Capelinha 

Itamarandiba  

Turmalina 

Campus Januária 

Bonito de Minas, Brasília de Minas, Cônego 

Marinho, Ibiracatu, Icaraí de Minas, Itacarambi, 

Januária, Juvenília, Lontra, Luislândia,  Manga, 

Miravânia, Montalvânia, Pedras de Maria da Cruz, 

Pintópolis, São Francisco, São João das Missões e 

Varzelândia 

Januária 

Brasília de Minas 

São Francisco 

Montes Claros 

Campus Montes Claros 

Bocaiúva, Campo Azul, Capitão Enéas, Claro dos 

Poções, Coração de Jesus, Engenheiro Navarro, 

Francisco Dumont, Francisco Sá, Glaucilândia, 

Montes Claros 

Bocaiúva 

Coração de Jesus 
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Guaraciama, Itacambira, Japonvar, Joaquim Felício, 

Juramento, Mirabela, Montes Claros, Olhos-d'Água, 

Patis, São João da Lagoa, São João da Ponte, São 

João do Pacuí e Ubaí 

Campus Pirapora 

Augusto de Lima, Buenópolis, Buritizeiro, Corinto, 

Curvelo, Felixlândia, Ibiaí, Inimutaba, Jequitaí, 

Lagoa dos Patos, Lassance, Monjolos, Morro da 

Garça, Pirapora, Ponto Chique, Presidente Juscelino, 

Santa Fé de Minas, Santo Hipólito, São Romão, Três 

Marias e Várzea da Palma 

Pirapora 

Curvelo 

Montes Claros 

Sete Lagoas 

Campus Salinas 

Águas Vermelhas, Berizal, Botumirim, Cachoeira de 

Pajeú, Cristália, Curral de Dentro, Divisa Alegre, 

Fruta de Leite, Grão Mogol, Indaiabira, Josenópolis, 

Ninheira, Novorizonte, Padre Carvalho, Rio Pardo 

de Minas, Rubelita, Salinas, Santa Cruz de Salinas, 

São João do Paraíso, Taiobeiras e Vargem Grande 

do Rio Pardo 

Salinas 

Taiobeiras 

Montes Claros 

Campus Teófilo Otoni 

Águas Formosas, Ataléia, Bertópolis, Campanário, 

Carlos Chagas, Catuji, Crisólita, Franciscópolis, Frei 

Gaspar, Fronteira dos Vales, Itaipé, Itambacuri, 

Ladainha, Machacalis, Malacacheta, Nanuque, Nova 

Módica, Novo Oriente de Minas, Ouro Verde de 

Minas, Pavão, Pescador, Poté, Santa Helena de 

Minas, São José do Divino, Serra dos Aimorés, 

Setubinha, Teófilo Otoni e Umburatiba 

Teófilo Otoni 

São Paulo – SP 

Governador Valadares 

Belo Horizonte 

Fonte: REGIC, 2020. Pesquisa de Campo, 2023.  

Org.: RIBEIRO, F. S., 2024. 

 

Os deslocamentos das pessoas por motivo de comércio, por longa distância nota-se 

ultrapassa os limites da região nos aspectos intra-regionais nas cidades de Patos de Minas – 

MG, Sete Lagoas – MG, Belo Horizonte – MG, Governador Valadares – MG; e inter-regionais 

com as cidades São Paulo – SP, Brasília – DF, Formosa – GO, Vitória da Conquista – BA e 

Porto Seguro – BA.   

  

3.4.3. Interações espaciais na região de influência do IFNMG a partir do deslocamento de 

pessoas por motivo de estudo. 

 

Tratar as interações espaciais a partir do deslocamento de pessoas em busca de estudo, 

serão utilizados os dados do REGIC 2018 e a pesquisa de campo realizada, em relação no nível 

superior. Em razão do processo de expansão da Rede Federal de Educação Profissional 

Tecnológica dos IFs e das Universidades Federais, trouxe uma mudança significativa no âmbito 

do desenvolvimento regional no território brasileiro.   

O REGIC 2018 aborda que a atração para se cursar o nível superior, está 

interrelacionado na oferta de instituições de ensino superior nas cidades, além da questão 

financeira da população para arcar com as despesas (mensalidade e/ou deslocamento). Nos 

últimos anos, houve a explosão de instalação de Polos de Educação a Distância – EAD, de 
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modo, se tornou atrativo para que a população residente pudesse evitar os deslocamentos diários 

(REGIC, 2020).  

Partindo-se desta ideia, o REGIC 2018 criou-se duas abordagens para a coleta de 

dados: a primeira indagou as pessoas para onde se deslocavam fora do próprio município de 

sua residência; enquanto a segunda realizou um levantamento de dados extraídos pelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP, dos municípios que 

ofertava o ensino superior nos níveis de graduação, pós-graduação, inclusive na oferta da 

modalidade da EAD (REGIC, 2020).  

A partir do cruzamento de informações, o REGIC 2018, criou a centralidade das 

cidades que ofertavam o ensino superior e os deslocamentos por motivo de estudo da população 

que buscava um determinado curso de formação profissional em nível superior, fora da cidade 

que não ofertava o curso desejado. Além disso, o REGIC 2018, considerou que tais 

deslocamentos poderiam ser pendulares ou não; e até mesmo caso o estudante tenha mudado 

para outra cidade.  

Diante os dados extraídos do REGIC 2018 mediante o deslocamento das pessoas por 

motivo de estudo e a pesquisa de campo realizada, delineou-se a rede de cidades na região de 

influência do IFNMG da seguinte forma: a primeira questão, o levantamento das instituições 

públicas existentes na oferta de cursos presenciais no ensino superior na região de influência 

estudada; e a segunda questão, o deslocamento destas pessoas residentes nas cidades em busca 

de formação de nível superior entre as cidades na rede, validando-se também os casos de 

estudantes que tenha mudado para outra cidade.  

No quadro 27, apresenta o levantamento de instituições públicas na oferta do ensino 

superior na região de influência do IFNMG.  

 

Quadro 27: Região de Influência do IFNMG: Instituições Públicas de Ensino Superior 

Região de Influência do  

IFNMG 
Instituições Públicas 

Campus Almenara 
UNIMONTES – Joaíma e Almenara 

IFNMG – Almenara 

Campus Araçuaí IFNMG – Araçuaí 

Campus Arinos 

IFNMG – Arinos 

UFVJM – Unaí 

UNIMONTES – Unaí  

UnB, UFU, UFSJ, UFMG, UFOP – Buritis (Polo Presencial - EAD) 

Campus Avançado Janaúba 
UFJVM – Janaúba 

UNIMONTES – Janaúba  

Campus Avançado Porteirinha 
IFNMG – Porteirinha 

UNIMONTES – Espinosa  

Campus Diamantina UFVJM – Diamantina 

Campus Januária 
UNIMONTES – Brasília de Minas 

UNIMONTES – Januária 
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UNIMONTES – São Francisco 

IFNMG – Januária 

Campus Montes Claros 

UNIMONTES – Bocaíuva 

UNIMONTES – Montes Claros 

IFNMG – Montes Claros 

UFMG – Montes Claros 

Campus Pirapora 

CEFET/MG – Curvelo 

IFNMG – Pirapora 

UNIMONTES – Pirapora 

Campus Salinas 
UNIMONTES – Salinas  

IFNMG – Salinas 

Campus Teófilo Otoni 
IFNMG – Teófilo Otoni 

UFVJM – Teófilo Otoni 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2023.  

Org.: RIBEIRO, F. S., 2024. 

 

Em relação ao deslocamento das pessoas residentes nas cidades que integra a região 

de influência do IFNMG, em busca de formação de nível superior em outras cidades; a 

apresentação dos dados extraídos da pesquisa de campo realizada, partindo-se do pressuposto 

da análise e dos dados do REGIC 2018 e a junção destas informações expõe o seguinte cenário 

no quadro 27 e no mapa 34.   

 

Quadro 27: Região de Influência do IFNMG: deslocamentos das pessoas por motivo de estudo.  

Região de Influência do  

IFNMG 
Município de Origem 

Município de 

Destino 

Campus Almenara 

Almenara, Bandeira, Divisópolis, Felisburgo, Jacinto, 

Jequitinhonha, Joaíma, Jordânia, Mata Verde, Monte 

Formoso, Palmópolis, Pedra Azul, Rio do Prado, 

Rubim, Salto da Divisa, Santa Maria do Salto e Santo 

Antônio do Jacinto. 

Almenara 

Vitória da 

Conquista – BA 

Teófilo Otoni 

Eunápolis – BA 

Montes Claros 

Joaíma 

Campus Araçuaí 

Araçuaí, Berilo, Caraí, Chapada do Norte, Comercinho, 

Coronel Murta, Francisco Badaró, Itaobim, Itinga, 

Jenipapo de Minas, José Gonçalves de Minas, Leme do 

Prado, Medina, Novo Cruzeiro, Padre Paraíso, Ponto 

dos Volantes e Virgem da Lapa 

Araçuaí 

Diamantina 

Teófilo Otoni 

Montes Claros 

Belo Horizonte 

Campus Arinos 

Arinos, Bonfinópolis de Minas, Buritis, Cabeceira 

Grande, Chapada Gaúcha, Dom Bosco, Formoso, 

Natalândia, Riachinho, Unaí, Uruana de Minas e 

Urucuia 

Arinos 

Unaí 

Brasília – DF 

Formosa – GO 

Montes Claros 

Buritis 

Patos de Minas 

Campus Avançado 

Janaúba 

Jaíba, Janaúba, Matias Cardoso, Nova Porteirinha e 

Verdelândia 

Janaúba 

Montes Claros 

Belo Horizonte 

Campus Avançado 

Porteirinha 

Catuti, Espinosa, Gameleiras, Mamonas, Mato Verde, 

Monte Azul, Montezuma, Pai Pedro, Porteirinha, 

Riacho dos Machados, Santo Antônio do Retiro e 

Serranópolis de Minas. 

Janaúba 

Guanambi – BA 

Porteirinha 

Montes Claros 

Espinosa 

Campus Diamantina 
Água Boa, Alvorada de Minas, Angelândia, 

Aricanduva, Capelinha, Carbonita, Couto de Magalhães 
Diamantina 
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de Minas, Datas, Diamantina, Felício dos Santos, 

Gouveia, Itamarandiba, Minas Novas, Presidente 

Kubitschek, Santo Antônio do Itambé, São Gonçalo do 

Rio Preto, Senador Modestino Gonçalves, Serra Azul de 

Minas, Serro, Turmalina e Veredinha. 

São João 

Evangelista 

Montes Claros 

Teófilo Otoni 

Belo Horizonte 

Campus Januária 

Bonito de Minas, Brasília de Minas, Cônego Marinho, 

Ibiracatu, Icaraí de Minas, Itacarambi, Januária, 

Juvenília, Lontra, Luislândia,  Manga, Miravânia, 

Montalvânia, Pedras de Maria da Cruz, Pintópolis, São 

Francisco, São João das Missões e Varzelândia 

Januária 

Montes Claros 

Belo Horizonte 

São Francisco 

Brasília de Minas 

Campus Montes Claros 

Bocaiúva, Campo Azul, Capitão Enéas, Claro dos 

Poções, Coração de Jesus, Engenheiro Navarro, 

Francisco Dumont, Francisco Sá, Glaucilândia, 

Guaraciama, Itacambira, Japonvar, Joaquim Felício, 

Juramento, Mirabela, Montes Claros, Olhos-d'Água, 

Patis, São João da Lagoa, São João da Ponte, São João 

do Pacuí e Ubaí 

Montes Claros 

Belo Horizonte 

Diamantina 

Bocaíuva  

Campus Pirapora 

Augusto de Lima, Buenópolis, Buritizeiro, Corinto, 

Curvelo, Felixlândia, Ibiaí, Inimutaba, Jequitaí, Lagoa 

dos Patos, Lassance, Monjolos, Morro da Garça, 

Pirapora, Ponto Chique, Presidente Juscelino, Santa Fé 

de Minas, Santo Hipólito, São Romão, Três Marias e 

Várzea da Palma 

Montes Claros 

Belo Horizonte 

Curvelo 

Diamantina 

Patos de Minas 

Campus Salinas 

Águas Vermelhas, Berizal, Botumirim, Cachoeira de 

Pajeú, Cristália, Curral de Dentro, Divisa Alegre, Fruta 

de Leite, Grão Mogol, Indaiabira, Josenópolis, Ninheira, 

Novorizonte, Padre Carvalho, Rio Pardo de Minas, 

Rubelita, Salinas, Santa Cruz de Salinas, São João do 

Paraíso, Taiobeiras e Vargem Grande do Rio Pardo 

Belo Horizonte 

Salinas 

Montes Claros 

Teófilo Otoni 

Diamantina 

Campus Teófilo Otoni 

Águas Formosas, Ataléia, Bertópolis, Campanário, 

Carlos Chagas, Catuji, Crisólita, Franciscópolis, Frei 

Gaspar, Fronteira dos Vales, Itaipé, Itambacuri, 

Ladainha, Machacalis, Malacacheta, Nanuque, Nova 

Módica, Novo Oriente de Minas, Ouro Verde de Minas 

Pavão, Pescador, Poté, Santa Helena de Minas, São José 

do Divino, Serra dos Aimorés, Setubinha, Teófilo Otoni 

e Umburatiba 

Teófilo Otoni 

Governador 

Valadares 

Belo Horizonte 

Montes Claros 

Diamantina 

Fonte: REGIC, 2020. Pesquisa de Campo, 2023.  

Org.: RIBEIRO, F. S., 2024. 
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Mapa 34: Região de Influência do IFNMG: deslocamentos das pessoas por motivo de estudo.  

 
Fonte: REGIC, 2020. Pesquisa de Campo, 2023.  

Org.: RIBEIRO, F. S., 2024. 
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Os deslocamentos das pessoas por motivo de estudo, percebe-se que Montes Claros – 

MG possui forte atração e dinamismo em todas as regiões de influência do IFNMG. Diante tal 

contexto regional, nos aspectos intra-regionais (Belo Horizonte – MG, Patos de Minas – MG, 

Governador Valadares – MG e São João Evangelista – MG) e inter-regionais (Brasília – DF, 

Vitória da Conquista – BA, Guanambi – BA e Eunápolis – BA).  

A próxima seção, abordaremos a partir das demandas socioeconômicas resultantes da 

implantação do IFNMG nas cidades de sua região de influência e de modo a contribuir com a 

gestão pública, trataremos de possíveis cidades que possam a receber a instalação de uma 

unidade de ensino, além de propor um novo processo de regionalização da região de influência 

do IFNMG existente.  
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SEÇÃO 04 

OS IMPACTOS E AS DEMANDAS SOCIOECONÔMICAS RESULTANTES DA 

IMPLANTAÇÃO DO INSTITUTO FEDERAL DO NORTE DE MINAS GERAIS NA 

SUA REGIÃO.  

 

4. 1. APRESENTAÇÃO. 

 

Esta seção aborda que o comportamento do mercado de trabalho de um país ou região 

é necessário compreender as taxas de desemprego e o aumento de produtividade, o investimento 

no treinamento e qualificação profissional, o volume de empregos criados e o desempenho da 

economia (CAMARGO, 1996). Vale ressaltar que o nível de escolaridade do trabalhador é um 

indicador de grande importância e que deve ser considerado como um atributo da força de 

trabalho. 

Parte-se, portanto, ao caracterizar uma determinada população quanto à demanda por 

cursos de formação profissional é necessário identificar a inserção da rede em sua região de 

influência quanto: a Sexo e Idade; a Região onde mora; a Rede de ensino oferecida, ao nível de 

escolaridade, Emprego; Renda Familiar; e por fim a procura por cursos de Formação Inicial e 

Continuada, Técnico e Superior.   

O objetivo desta seção é identificar o rebatimento resultante da implantação do 

IFNMG em sua região de influência, frente ao fortalecimento dos arranjos produtivos locais e 

a expectativa da população em cursos profissionalizantes. Na subseção 4.2. retrata sobre a 

caracterização da população quanto à demanda por cursos de formação profissional na região 

de influência do IFNMG. Na subseção 4.3. analisa a partir dos critérios estabelecidos para 

expansão do IFs, os municípios contemplados vigentes, e por fim, na subseção 4.4. apresenta 

uma proposta de novas expansão e nova regionalização para a região de influência do IFNMG.  

 

4.2. CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO QUANTO À DEMANDA POR CURSOS 

DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

 

O cenário imprescindível para retratar o crescimento econômico de um país ou região; 

e para diferenciar a competitividade, é estimular a oferta de cursos de formação inicial e 

continuada, técnico e superior de acordo com as demandas internas e fluxos existentes alinhados 

aos setores econômicos e os arranjos produtivos locais articulada à política de geração de 

emprego e renda. 
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Os resultados do trabalho apresentado são frutos de pesquisa realizada nos 194 

municípios que integram a rede de cidades da região de influência do IFNMG, com 

profissionais em empregos formais e informais; trabalhadores da educação; com estudantes do 

ensino fundamental e ensino médio; e gestores municipais.  

Discorremos nesta subseção sobre os resultados obtidos no período que se realizou a 

pesquisa nos 194 municípios, apresentando e quantificando a representatividade social. A 

seguir serão traduzidas informações em gráficos e de análise descritiva, os quais ilustram a 

situação de cada  região de influência do IFNMG caracterizada pela demanda de profissionais.  

Para melhor a apresentação sobre os resultados obtidos na região de influência do 

IFNMG; a seguir, serão detalhadas aos aspectos relacionados  a: Sexo e Idade; a Região onde 

mora; a Rede de ensino oferecida, ao nível de escolaridade, Emprego; Renda Familiar; e pôr 

fim a demanda dos cursos de formação técnica e superior. 

Tais coleta de dados foram aplicados questionários para 2.716 cidadãos residentes em 

todas as cidades que integram a região de influência do IFNMG. Nesta totalidade de 

questionários aplicados, observou-se a predominância de indivíduos do sexo feminino no valor 

de 55% das entrevistadas, conforme apresenta no gráfico 01.  

 

Gráfico 01: Região de influência do IFNMG: Distribuição dos entrevistados segundo o sexo.  

 
Fonte: Pesquisa de Campo, 2023.  

Org.: RIBEIRO, F. S., 2024. 
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faixa etária até os 18 anos (10%), ambas representando 84 % da amostra, conforme o gráfico 

02. Vale mencionar, que a significativa presença de indivíduos entre 19 e 40 anos na escola, o 

que demonstra um grande interesse desses entrevistados em concluir a escolaridade básica ou 

continuar seus estudos. 

 

Gráfico 02: Região de influência do IFNMG: Distribuição dos entrevistados segundo a idade.  

 
Fonte: Pesquisa de Campo, 2023.  

Org.: RIBEIRO, F. S., 2024. 

 

Em relação ao local de residência, verificou-se que a maioria dos estudantes 

pesquisados, reside na zona urbana do município (84 %) , de acordo com o gráfico 03.  
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Gráfico 03: Região de influência do IFNMG: Distribuição dos entrevistados segundo a região onde mora. 

 
Fonte: Pesquisa de Campo, 2023.  

Org.: RIBEIRO, F. S., 2024. 

 

Os dados compilados junto a Secretaria Estadual de Educação de Minas Gerais – 

SEE/MG, demonstra que na região de influência do IFNMG possui 3.572 unidades de ensino 

na educação básica, distribuídas em: 902 na rede estadual, 2.255 na rede municipal, 403 na rede 

particular e 12 na rede federal, conforme aborda a tabela 12. 

 

Tabela 12: Região de Influência do IFNMG: Redes de Unidade de Ensino na Educação Básica 

Região de Influência do IFNMG 
Rede 

Estadual 

Rede 

Municipal 

Rede 

Particular 

Rede 

Federal 

Campus Almenara 52 166 19 1 

Campus Araçuaí 89 252 22 1 

Campus Arinos 40 121 27 1 

Campus Avançado Janaúba 36 79 12 1 

Campus Avançado Porteirinha 47 132 14 1 

Campus Diamantina 98 239 32 1 

Campus Januária 141 299 24 1 

Campus Montes Claros 132 289 106 1 

Campus Pirapora 77 186 64 2 

Campus Salinas 64 217 17 1 

Campus Teófilo Otoni 126 275 66 1 

TOTAL 902 2255 403 12 

Fonte: SEE-MG, 2024. 
Org.: RIBEIRO, F. S., 2024. 
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Além destas unidades de ensino, na região de influência do IFNMG, possui 12 

unidades de ensino denominadas Escolas Famílias Agrícolas – EFAs41. Nos seguintes 

municípios: Jequitinhonha – MG, Virgem da Lapa – MG, Itinga – MG, Natalândia – MG, 

Comercinho – MG, Araçuaí – MG, Itaobim – MG, Itaipé – MG, Taiobeiras – MG, Malacacheta 

– MG, São Francisco – MG e Veredinha – MG (PESQUISA DE CAMPO, 2023).  

Também, outra informação relevante sobre unidade de ensino na região de influência 

do IFNMG, foi encontrado 10 prédios do Programa Brasil Profissionalizado, nos seguintes 

municípios: Monte Azul – MG, Janaúba – MG, Espinosa – MG, Grão Mogol – MG, Joaíma – 

MG, Taiobeiras – MG, Bocaíuva – MG, Manga – MG, Brasília de Minas – MG e Unaí – MG;  

sendo muitas delas as obras inacabadas ou simplesmente prédio vazio sem uso (PESQUISA 

DE CAMPO, 2023). 

No gráfico 04, apresenta a relação ao nível de escolaridade dos entrevistados, ou seja, 

mais da metade (54%) dos participantes, concluíram o ensino médio, mas expressou o desejo 

de continuar seus estudos. É relevante mencionar que a quantidade de entrevistados, estão 

cursando o ensino médio, representando 14% da amostra na região de influência como um todo. 

Na região de influência do IFNMG, na amostra apresenta 8% dos entrevistados ainda não 

concluíram o ensino fundamental. Já o gráfico 5 apresenta que 85% dos entrevistados, cursou 

a educação a básica em escola pública.  

 

Gráfico 04: Região de influência do IFNMG: Distribuição dos entrevistados segundo o nível de escolaridade 

 
Fonte: Pesquisa de Campo, 2023.  

Org.: RIBEIRO, F. S., 2024. 

 
41 As EFAs é uma associação formada por famílias, comunidades, movimentos sociais e sindicais do campo, que 

opera utilizando a Pedagogia da Alternância. 
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Gráfico 05: Região de influência do IFNMG: Distribuição dos entrevistados segundo a rede de ensino cursada 

 
Fonte: Pesquisa de Campo, 2023.  

Org.: RIBEIRO, F. S., 2024. 

 

Sobre a renda familiar, a distribuição dos entrevistados apresenta uma variação 

considerável, ou seja, 74% dos entrevistados pertencem a renda familiar de até 1 salário-

mínimo, enquanto, apenas 5% ganham acima de 3 salários-mínimos, conforme ilustra o gráfico 

06.  

 

Gráfico 06: Região de influência do IFNMG: Distribuição dos entrevistados segundo a renda familiar 

 
Fonte: Pesquisa de Campo, 2023.  

Org.: RIBEIRO, F. S., 2024. 
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No gráfico 07 apresenta a distribuição dos entrevistados em relação a ocorrência de 

emprego, e entre os voluntários representa que 65% estão atuando no mercado de trabalho.  

 

Gráfico 07: Região de influência do IFNMG: Distribuição dos entrevistados segundo a ocorrência de emprego. 

 

 
Fonte: Pesquisa de Campo, 2023.  

Org.: RIBEIRO, F. S., 2024. 

 

No questionário referente a escolha e sugestão de cursos; de nível médio técnico e 

ensino superior no quadro 28 apresenta a demanda desejada dos cinco cursos mais indicados 

pelos entrevistados na região de influência do IFNMG.   

 

Quadro 28: Região de Influência do IFNMG: demanda de cursos de nível médio técnico e ensino superior  

Região de Influência do  

IFNMG 
Cursos de Nível Técnico Médio Cursos de Ensino Superior 

Campus Almenara 

Técnico em Fruticultura 

Técnico em Segurança do Trabalho 

Técnico em Meio Ambiente 

Técnico em Agroecologia 

Técnico em Eletromecânica 

Enfermagem 

Administração 

Direito 

Sistema de Informação 

Medicina Veterinária 

Campus Araçuaí 

Técnico em Teatro 

Técnico em Química 

Técnico em Mineração 

Técnico em Segurança do Trabalho 

Técnico em Eletromecânica 

Licenciaturas 

Engenharia de Minas 

Geologia 

Administração 

Enfermagem 

Campus Arinos 

Técnico em Administração 

Técnico em Vendas 

Técnico em Edificações 

Direito 

Licenciaturas 

Engenharia Florestal 

63%
65%

59%

65% 65%

72%

54%

74%
72%

68%

63%
65%

37%
35%

41%

35% 35%

28%

46%

26%
28%

32%

37%
35%

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

70%

80%

Sim Não



197 
 

Técnico em Segurança do Trabalho 

Técnico em Agroindústria 

Engenharia Civil 

Engenharia Agrícola 

Campus Avançado 

Janaúba 

Técnico em Contabilidade 

Técnico em Agroindústria 

Técnico em Agropecuária 

Técnico em Fruticultura 

Técnico em Segurança do Trabalho 

Direito 

Engenharia Civil 

Agronomia 

Licenciaturas 

Arquitetura e Urbanismo 

Campus Avançado 

Porteirinha 

Técnico em Segurança do Trabalho 

Técnico em Administração 

Técnico em Edificações 

Técnico em Contabilidade 

Técnico em Fruticultura 

Engenharia Civil 

Agronomia 

Administração 

Enfermagem 

Licenciaturas 

Campus Diamantina 

Técnico em Comércio 

Técnico em Mecânica 

Técnico em Contabilidade 

Técnico em Vestuário 

Técnico em Guia de Turismo 

Direito 

Arquitetura e Urbanismo 

Engenharia Elétrica 

Turismo 

Licenciaturas 

Campus Januária 

Técnico em Segurança do Trabalho 

Técnico em Contabilidade 

Técnico em Vendas 

Técnico em Agente Comunitário de Saúde 

Técnico em Guia de Turismo 

Direito 

Enfermagem 

Administração 

Licenciaturas 

Arquitetura e Urbanismo 

Campus Montes Claros 

Técnico em Contabilidade 

Técnico em Agroindústria 

Técnico em Vendas 

Técnico em Eletromecânica 

Técnico em Administração 

Engenharia Mecânica 

Engenharia de Produção 

Arquitetura e Urbanismo 

Enfermagem 

Administração 

Campus Pirapora 

Técnico em Contabilidade 

Técnico em Agroindústria 

Técnico em Têxtil 

Técnico em Eletromecânica 

Técnico em Agropecuária 

Agronomia 

Direito 

Arquitetura e Urbanismo 

Engenharia Mecânica 

Engenharia Elétrica 

Campus Salinas 

Técnico em Segurança do Trabalho 

Técnico em Contabilidade 

Técnico em Edificações 

Técnico em Vendas 

Técnico em Enfermagem 

Licenciaturas 

Engenharia Civil 

Arquitetura e Urbano 

Administração 

Direito 

Campus Teófilo Otoni 

Técnico em Segurança do Trabalho 

Técnico em Contabilidade 

Técnico em Edificações 

Técnico em Agroindústria 

Técnico em Design de Joias 

Agronomia  

Engenharia de Minas 

Direito 

Engenharia Civil 

Administração 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2023.  

Org.: RIBEIRO, F. S., 2024. 

 

Sobre a demanda apresentada pelos entrevistados, vale mencionar que o curso de 

Medicina foi citado por todas as regiões de influência do IFNMG, sendo assim, optou-se por 

não incluir no quadro acima.  

Assim, a partir dos dados apresentados entende-se que a força de trabalho em diversas 

regiões de influência do IFNMG, ainda por carência de profissionais habilitados, apresenta 

deficiências em algumas áreas no mercado de trabalho.  Desse modo, a qualificação profissional 

pode oportunizar maior estabilidade de emprego e possibilitar melhores condições de trabalho 

e salário. 
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Portanto, a escolha de cursos em suas regiões de influência do IFNMG deve-se sempre 

levar em conta as políticas públicas para os arranjos produtivos locais e as potencialidades 

regionais, uma vez, visa promover o fortalecimento das cadeias produtivas, a competividade, 

inovação e o desenvolvimento regional.  

 

4.3. PROPOSTA DE REGIONALIZAÇÃO A PARTIR DAS INTERAÇÕES 

ESPACIAIS E AS DEMANDAS SOCIOECONOMICAS NA REGIÃO DE 

INFLUÊNCIA DO IFNMG. 

 

A partir das inquietações enquanto servidor público do IFNMG e docente na área de 

Geografia, percebeu-se que os gestores dos campi do IFNMG, em sua grande maioria, não 

possuem conhecimento dos municípios que integram a região de influência do campus.  

No documento de criação dos IFs apresenta que cada unidade de ensino, deve-se 

buscar as potencialidades de desenvolvimento regional, inclusive para a definir os cursos a 

serem ofertados por meio de consulta e/ou audiências públicas. Ao longo das visitas de campo, 

constatou-se que algumas das unidades de ensino que ofertam cursos técnicos de nível médio e 

de ensino superior em sua região de influência não possui vocação e/ou potencialidade; 

apresentando grande evasão nos cursos.  

Haesbaert (2010) ressalta que considerar a noção de região implica, simultaneamente, 

considerar os processos de regionalização. A partir do arcabouço teórico ao longo desta tese, 

dos dados coletados, o acesso por rodovia asfáltica, as entrevistas realizadas e o empirismo em 

campo, propõe-se uma regionalização das redes de cidades da região de influência do IFNMG, 

a partir desta lógica, já apresentada na seção 01: I – Definição e delimitação; II – Identidade 

Regional; III – Regionalismo; IV – Centralidade e Hierarquia; V – Fluxos e Redes; e VI – 

Planejamento e Políticas Públicas.  

No quadro 29 apresenta os municípios nesta proposta de regionalização e no mapa 35 

retrata a sua espacialidade cartográfica.  

 

Quadro 29: Divisão Regional proposta por Ribeiro (2024): Região de Influência do IFNMG 

Região de Influência 

Número 

de  

municípios  

na  

proposta 

atual 

Número 

de  

municípios 

na  

proposta 

de Ribeiro 

Municípios na proposta de Ribeiro 

Campus Almenara 17 14 
Almenara; Bandeira; Felisburgo; Jacinto; 

Jequitinhonha; Joaíma; Jordânia; Mata Verde; 
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Palmópolis; Rio do Prado; Rubim; Salto da Divisa; 

Santa Maria do Salto e Santo Antônio do Jacinto 

Campus Araçuaí 17 16 

Araçuaí; Berilo; Chapada do Norte; Comercinho; 

Coronel Murta; Francisco Badaró; Itaobim; Itinga; 

Jenipapo de Minas; José Gonçalves de Minas; Leme do 

Prado; Medina; Minas Novas; Monte Formoso; Ponto 

dos Volantes e Virgem da Lapa 

Campus Arinos 12 12 

Arinos; Bonfinópolis de Minas; Buritis; Cabeceira 

Grande; Chapada Gaúcha; Dom Bosco; Formoso; 

Natalândia; Riachinho; Unaí; Uruana de Minas e 

Urucuia 

Campus Avançado 

Janaúba 
5 9 

Capitão Enéas; Jaíba; Janaúba; Juvenília; Manga; 

Matias Cardoso; Montalvânia; Nova Porteirinha e 

Verdelândia 

Campus Avançado 

Porteirinha 
12 13 

Catuti; Espinosa; Gameleiras; Mamonas; Mato Verde; 

Monte Azul; Montezuma; Pai Pedro; Porteirinha; 

Riacho dos Machados; Santo Antônio do Retiro; 

Serranópolis de Minas e  Vargem Grande do Rio Pardo 

Campus Diamantina 21 21 

Água Boa; Alvorada de Minas; Angelândia; 

Aricanduva; Capelinha; Carbonita; Couto de 

Magalhães de Minas; Datas; Diamantina; Felício dos 

Santos; Gouveia; Itamarandiba; Presidente Juscelino; 

Presidente Kubitschek; Santo Antônio do Itambé; São 

Gonçalo do Rio Preto; Senador Modestino Gonçalves; 

Serra Azul de Minas; Serro; Turmalina e Veredinha 

Campus Januária 18 20 

Bonito de Minas; Brasília de Minas; Campo Azul; 

Cônego Marinho; Ibiracatu; Icaraí de Minas; 

Itacarambi; Januária; Japonvar; Lontra; 

Luislândia; Miravânia; Pedras de Maria da Cruz; 

Pintópolis; São Francisco; São João da Ponte; São João 

das Missões; São Romão; Ubaí e Varzelândia 

Campus Montes 

Claros 
21 17 

Bocaiúva; Claro dos Poções; Coração de Jesus; 

Engenheiro Navarro; Francisco Dumont; Francisco Sá; 

Glaucilândia; Guaraciama; Itacambira; Joaquim Felício 

Juramento; Mirabela; Montes Claros; Olhos-d'Água; 

Patis; São João da Lagoa e São João do Pacuí 

Campus Pirapora 21 19 

Augusto de Lima; Buenópolis; Buritizeiro; Corinto; 

Curvelo; Felixlândia; Ibiaí; Inimutaba; Jequitaí; Lagoa 

dos Patos; Lassance; Monjolos; Morro da Garça; 

Pirapora; Ponto Chique; Santa Fé de Minas; Santo 

Hipólito; Três Marias e Várzea da Palma 

Campus Salinas 21 22 

Águas Vermelhas; Berizal; Botumirim; Cachoeira de 

Pajeú; Cristália; Curral de Dentro; Divisa Alegre; 

Divisópolis; Fruta de Leite; Grão Mogol; Indaiabira; 

Josenópolis; Ninheira; Novorizonte; Padre Carvalho; 

Pedra Azul; Rio Pardo de Minas; Rubelita; Salinas; 

Santa Cruz de Salinas; São João do Paraíso e Taiobeiras 

Campus Teófilo 

Otoni 
28 31 

Águas Formosas; Ataléia; Bertópolis; Campanário; 

Caraí; Carlos Chagas; Catuji; Crisólita; Franciscópolis; 

Frei Gaspar; Fronteira dos Vales; Itaipé; Itambacuri; 

Ladainha; Machacalis; Malacacheta; Nanuque; Nova 

Módica; Novo Cruzeiro; Novo Oriente de Minas; Ouro 

Verde de Minas; Padre Paraíso; Pavão; Pescador; Poté; 

Santa Helena de Minas; São José do Divino; Serra dos 

Aimorés; Setubinha; Teófilo Otoni e Umburatiba 

Fonte: REGIC, 2020. IBGE, 2022. PESQUISA DE CAMPO, 2023. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2024. 
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Mapa 35: Divisão Regional proposta por Ribeiro (2024): Região de Influência do IFNMG 

 
Fonte: REGIC, 2020. IBGE, 2022. PESQUISA DE CAMPO, 2023. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2024. 
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As alterações propostas nesta regionalização foram:  

- Região de Influência do Campus Almenara: Recebeu nenhum município; e cedeu 

três municípios (Monte Formoso – MG, Pedra Azul – MG e Divisópolis – MG); 

- Região de Influência do Campus Araçuaí: Recebeu dois municípios (Minas Novas 

– MG e Monte Formoso – MG); e cedeu três municípios (Caraí – MG, Novo Cruzeiro 

– MG e Padre Paraíso – MG); 

- Região de Influência do Campus Arinos: não sofreu alterações; 

- Região de Influência do Campus Avançado Janaúba: Recebeu quatro municípios 

(Juvenília – MG, Manga – MG, Montalvânia – MG e Capitão Enéas – MG); e cedeu 

nenhum município; 

- Região de Influência do Campus Avançado Porteirinha: Recebeu um município 

(Vargem Grande do Rio Pardo – MG); e cedeu nenhum município; 

- Região de Influência do Campus Diamantina: Recebeu um município (Presidente 

Juscelino – MG); e cedeu um município (Minas Novas – MG); 

- Região de Influência do Campus Januária: Recebeu 05 municípios (Campo Azul 

– MG, Japonvar – MG, São João da Ponte – MG, São Romão – MG e Ubaí – MG); e 

cedeu 03 municípios (Manga – MG, Montalvânia – MG, Juvenília – MG); 

- Região de Influência do Campus Montes Claros: Recebeu nenhum município; e 

cedeu cinco municípios (Campo Azul – MG, Capitão Enéas – MG, Japonvar – MG, 

São João da Ponte – MG e Ubaí – MG); 

- Região de Influência do Campus Pirapora: Recebeu nenhum município; e cedeu 

dois municípios (Presidente Juscelino – MG e São Romão – MG); 

- Região de Influência do Campus Salinas: Recebeu 02 municípios (Divisópolis – 

MG e Pedra Azul – MG); e cedeu um município (Vargem Grande do Rio Pardo – MG);  

- Região de Influência do Campus Teófilo Otoni: Recebeu três municípios (Caraí – 

MG, Novo Cruzeiro – MG e Padre Paraíso – MG); e cedeu nenhum município. 

 

4.4. A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA ESTÁ AO ALCANCE DE 

TODOS? 

 

Diante a contextualização sobre a temática e os dados coletados pelas entrevistas e as 

visitas em campo, posso afirmar que a EPT a partir da instalação de um campus do IF, contribui 

de fato ao desenvolvimento regional.  Entretanto, o desenvolvimento regional entre as regiões 
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de influência do IFNMG ainda é desigual. Portanto, responder à pergunta do título desta 

subseção nos faz repensar em vários aspectos.  

Partindo de uma ideia inicial, considerar a política pública a partir da instalação de um 

campus do IF promove a inclusão da Educação Profissional na região, ou seja, está presente. 

Entretanto, ao considerar a dimensão territorial das cidades da região de influência do IFNMG, 

surgem dúvidas, uma vez, que são 194 municípios para apenas 11 cidades atendidas com um 

campus.  De modo geral, a necessidade de expansão de outros campi na região de influência do 

IFNMG, é extremamente necessária para continuar contribuindo e estar de perto dos problemas 

sociais e diminuindo distâncias entre o campus-sede e as cidades na sua região de influência.   

Diante a pesquisa realizada em campo e dos dados coletados, é visível a necessidade 

de outros municípios serem contemplados com um campus do IF. Partindo-se da premissa, o 

documento da Chamada Pública realizada no ano de 2007, nos faz questionar por que alguns 

municípios foram contemplados e outros não. Nas entrevistas, foi constatado que um dos 

critérios decisivos em alguns municípios foram simplesmente por interesse político partidário.  

Não levando em conta o interesse político e utilizando-se o documento da chamada 

pública e a nova divisão regional proposta do REGIC 2018, temos mais 11 municípios que 

possuem importância regional em sua região de influência. No quadro 30 e mapa 36 a seguir 

apresenta a análise feita destes municípios perante os critérios estabelecidos na Chamada 

Pública em 2007. 

 

Quadro 30: Análise da Chamada Pública: nova possibilidade de expansão do IF 

Região de Influência A B C D E F G 

Campus Águas Formosas Sim Sim Sim Sim Sim Não Sim 
Campus Bocaiúva Não Não Sim Sim Sim Sim Sim 
Campus Capelinha Sim Não Sim Sim Sim Não Sim 
Campus Corinto Não Não Sim Sim Sim Sim Sim 

Campus Espinosa Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Campus Grão-Mogol Sim Não Sim Sim Sim Sim Sim 
Campus Minas Novas Sim Não  Sim Sim Sim Não Sim 

Campus Nanuque Sim Não Sim Sim Sim Não Sim 
Campus Pedra Azul Sim Sim Sim Sim Sim Não Sim 

Campus São Francisco Sim Sim Sim Sim Sim Não Sim 
Campus Unaí Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

Legenda: 

A: distribuição territorial equilibrada das novas unidades de ensino; 

B: possui centralidade como centro urbano, na sua região geográfica imediata; 

C: proximidade das novas unidades de ensino aos Arranjos Produtivo Locais instalados e em desenvolvimento; 

D: interiorização da oferta pública de educação profissional e de ensino superior; 

E: redução dos fluxos migratórios originados nas regiões interioranas com destino aos principais centros 

urbanos; 

F: aproveitamento de infraestruturas físicas existentes; 

G: identificação de potenciais parcerias 

Fonte: MEC, 2007. PESQUISA DE CAMPO, 2023. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2024. 
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 Mapa 36: Localização geográfica da projeção dos novos campi do IFNMG.  

 
Fonte: REGIC, 2020. IBGE, 2022. PESQUISA DE CAMPO, 2023. 

Org.: RIBEIRO, F. S., 2024. 
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Vale ressaltar, que no mapa 36, o município de Minas Novas – MG, já foi anunciado 

pelo governo federal, no ano de 2024, a ser contemplado pela instalação de um campus do IF, 

denominado como “Campus Quilombo”.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



205 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



206 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Investigar uma região considerada no discurso como “pobre”, envolve não apenas na 

preservação das tradições, mas também enfatizar as suas potencialidades locais e regionais, 

conforme os princípios e valores que compõem sua identidade regional. Se por um lado, 

percebe-se que o discurso sobre pobreza, é um dos motivos para justificar projetos de 

desenvolvimento; por outro,  a ressignificação social é um meio de objeto de legitimação para 

a realização de uma divisão territorial do trabalho. Deste modo, discursos que objetivam 

visibilização da pobreza apresenta diretamente o entendimento de necessidade de superação, 

em relação a sua reprodução, tendo como ponto de partida, as suas singularidades e 

potencialidades.   

A partir de solucionar a necessidade de superação, um mecanismo de resolver o 

problema é a criação de uma política pública. De todo modo, considerando a recente expansão 

da Rede Federal de Educação Profissional Tecnológica, houve a criação dos IFs; sendo uma 

política pública de educação, de modo a promover formação técnica e tecnológica aos cidadãos 

para o mercado de trabalho e de contribuir para o desenvolvimento regional.  

Neste sentido, a instituição denominada IFNMG, localiza-se em uma região 

considerada no discurso como “pobre” no território mineiro. Historicamente, a região inserida 

pelo IFNMG é marcada por ausência de política pública. Sabe-se, que entre diversos fatores, 

existem dificuldades na implementação de política pública, tanto na situação legal e real.  

Partindo-se deste pressuposto, para entender o desenvolvimento regional a partir de 

uma política, é necessário ter um aporte teórico para compreender as análises. Ao longo da tese, 

propõe-se o estudo de analisar as interações espaciais da rede do Instituto Federal do Norte de 

Minas Gerais através da implantação dos seus campi em suas regiões de influência, como uma 

forma de política de diminuição das desigualdades regionais. 

Nesta tese, abordou-se sobre a categoria geográfica denominada região. Segundo 

Silveira (2010) a região é um tecido “contínuo” e “heterogêneo” diante a temporalidade dos 

fatos, que constituem as suas identidades, em relação lógica de suas “horizontalidades”. Tais 

contornos definem-se a sua identidade regional, valendo-se de suas singularidades; o senso de 

pertencimento; as potencialidades locais; a preservação do patrimônio cultural; e das 

influências do dinamismo social.  

Com base nessa última premissa, o estudo dos deslocamentos pendulares ganha uma 

importância singular na promoção das interações espaciais, uma vez que esses deslocamentos 

estão diretamente ligados às transformações econômicas e sociais em curso na rede urbana. 
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Desse modo, a compreensão de como a rede urbana se configura diante de um novo contexto 

de mudanças a partir de uma política pública, como é no caso, o IFNMG.  

Na seção 01, propõe-se aprofundar o embasamento teórico sobre a categoria 

geográfica região. O conceito de região é bastante complexo, porém reforça-se a ideia de  

recorte espacial a partir de oferta de bens e serviços para uma reprodução social ou econômica 

no espaço geográfico, além de representar características homogêneas internas e heterogêneas 

externas de uma identidade. A região possui um papel fundamental na organização e 

compreensão do espaço geográfico, pois permite a análise das interações e as dinâmicas, além 

de identificar padrões, formular políticas públicas e realizar planejamentos para o 

desenvolvimento regional.  

Neste contexto, apresentou-se o conceito de política pública, e o que ela contribui para 

o desenvolvimento regional. Desta forma, no território mineiro ao longo de sua história passou 

por um dinamismo de processos de regionalização a partir do crescimento urbano e 

populacional. Entende-se que o capital circula tanto em ambientes urbanos quanto rurais, 

favorecendo regiões onde possa garantir maior destaque. Nesse contexto, as respostas a essas 

indagações podem servir de base para decisões do Poder Público e do setor privado, pois 

revelam a realidade socioeconômica. A infraestrutura das políticas públicas desempenha um 

papel crucial para facilitar a circulação dentro das regiões e o acesso aos centros urbanos, sendo 

essencial para promover a cooperação regionais.  

Já a seção 02, descreve-se sobre o processo histórico da Educação Profissional e a 

expansão da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica. Ao longo desta seção relata-

se sobre os municípios integrantes da região de influência do IFNMG, totalizando 194 

municípios, a partir da instalação da unidade de ensino nas cidades de Almenara – MG, Araçuaí 

– MG, Arinos – MG, Diamantina – MG, Janaúba – MG, Januária – MG, Montes Claros – MG, 

Pirapora – MG, Porteirinha – MG, Salinas – MG e Teófilo Otoni. Tais cidades foram 

denominadas como região de sua influência. Vale ressaltar, que região de influência se refere a 

uma área geográfica por um centro urbano e possui influências sobre outras, através do fluxo 

de pessoas, bens e serviços, inclusive por meio de políticas públicas (REGIC, 2020).  

Vale frisar, que a partir da identidade regional das regiões de influências do IFNMG, 

apresentou-se características singulares e contrastes regionais, perante as suas potencialidades 

locais, entre os agentes e atores presentes na região.  

A seção 03 trata-se sobre o aporte teórico referente as interações espaciais, com base 

as categorias de análise “tempo”, “movimento” e “cidade-região”. Partindo-se deste princípio 

entendeu-se que as interações espaciais refletem nas funções e os papéis desempenhado pelas 
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cidades, que se conectam às redes em diversas escalas. Desta forma, tais funções e papéis, 

significa na visão de Catelan (2012), que examinar os deslocamentos e interações dentro da 

rede urbana e as suas técnicas, deve-se levar em consideração a combinação de diferentes 

tempos em sua estruturação espacial.  

Partindo-se desta ideia, constatou-se a importância dos deslocamentos pendulares, 

uma vez que resultados obtidos na pesquisa de campo, coincidiram com a classificação 

hierárquica dos centros urbanos mineiros, proposto pelo REGIC 2018. Sobre os aspectos 

estruturais dos deslocamentos por motivo de estudo, saúde e comércio na rede da região de 

influência do IFNMG, verificou-se que os deslocamentos sobre os três aspectos possuem forte 

influência no dinamismo regional em sua rede, uma vez, que a maioria das cidades ainda estão 

longínquas de universidades e de atendimento de média e alta complexidades na área da saúde. 

Por fim, a Seção 04 apresentou-se o universo referente a caracterização da população 

quanto a demanda por cursos de formação profissional na modalidade técnica de nível médio e 

ensino superior nas regiões de influência do IFNMG. Diante tal contexto e vivenciado na 

pesquisa de campo percebeu-se que algumas das cidades não possuem identificação com a 

região de influência do IFNMG delimitada pela instituição. Vale ressaltar, que a própria gestão 

do IFNMG dos campi em sua região de influência, muitas das vezes, nem sabem o município 

que integra a região. Desta forma, ressalta-se a importância do estudo empírico de modo a 

comprovar os fatos e o dinamismo regional.  

Após a visita a todas as cidades da região de influência do IFNMG, propõe-se uma 

nova regionalização entre as cidades da rede de sua região de influência, a partir do 

embasamento teórico ao longo da tese, dos dados do REGIC 2018, entrevistas e da experiência 

vivida por meio da pesquisa de campo. Partindo-se desta ideia, foi reavaliado os documentos 

oficiais do perfil da escolha dos municípios contemplados com a instalação de uma unidade de 

ensino do IF, e a partir do aporte teórico desta tese, por meio dos dados coletados e a pesquisa 

em campo, sugere-se, casos haja novas expansões de instalação de campus do IF, as cidades 

denominadas Águas Formosas – MG, Bocaíuva – MG, Capelinha – MG, Corinto – MG, 

Espinosa – MG, Grão-Mogol, Minas Novas – MG, Nanuque – MG, Pedra Azul – MG, São 

Francisco – MG e Unaí – MG; possuem dinamismo regional e atende os anseios da população 

local e regional, contribuindo para o desenvolvimento regional mais eficaz.  

Vale ressaltar, que os IFs não podem desprezar a questão da produção, uma vez, que 

o trabalho é a base principal de sua constituinte, visando que a sua educação possa agregar 

domínio intelectual tecnológico, sem deixar as raízes culturais, considerados em sua 

historicidade.  
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Sugere-se que futuras investigações analisem a organização espacial sob uma 

perspectiva econômica. Isso permitirá uma representação linear das vias em estudo e 

possibilitará análises mais aprofundadas dos fluxos econômicos. Finalmente, pretende-se que 

esta Tese servirá de modo a contribuir a gestão/servidores das unidades de ensino do IFNMG, 

para que todos possam fortalecer e sensibilizar a sua responsabilidade, e colocar em ênfase o 

dever de conhecer e reconhecer as necessidades e potencialidades da região de sua influência, 

de modo atender os anseios da comunidade, a partir de suas ações públicas que possam 

alavancar o desenvolvimento, a necessidade, a distribuição de renda e a inclusão social.   
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APÊNDICES 

 

Questionário aplicado aos entrevistados 

Perguntas Opções de Respostas 

1. Qual o sexo? 
a) Masculino 

b) Feminino 

2. Qual é a sua faixa etária? 

a) até os 18 anos 

b) entre 19 a 40 anos 

c) acima de 41 anos. 

3. A região onde mora? 
a) Zona Urbana 

b) Zona Rural 

4. Qual seu grau de escolaridade? 

a) Ensino fundamental (incompleto) 

b) Ensino fundamental (completo) 

c) Ensino Médio (incompleto) 

d) Ensino Médio (completo) 

e) Ensino Superior (incompleto) 

f) Ensino Superior (completo) 

g) Nenhum 

5. Rede de Ensino que realizou a Educação Básica? 

a) Toda em escola pública. 

b) Toda em escola particular. 

c) Maior parte em escola pública e/ou maior parte em 

escola particular.  

6. Qual a sua renda familiar? 

a) menor que 1 salário mínimo 

b) entre 1 salário mínimo até 3 salários mínimos 

c) acima de 3 salários mínimos 

7. Você trabalha? 
a) Sim 

b) Não 

8. Cite dois cursos desejados para o Ensino Superior?  

9. Cite dois cursos desejados para o curso Técnico?  

10. Você conhece o IFNMG?  
a) Sim 

b) Não 

11. Qual campus do IFNMG, você gostaria de estudar? 

a) Arinos 

b) Almenara 

c) Araçuaí 

d) Diamantina 

e) Janaúba 

f) Januária 

g) Montes Claros 

h) Pirapora 

i) Porteirinha 

j) Salinas 

K) Teófilo Otoni 

12. Na sua opinião, qual cidade deveria ter um campus 

do IFNMG? 

 

13. Qual a importância da sua cidade para a região?  

14. Existem muitas pessoas de outros municípios que 

se deslocam para a sua cidade? 

 

15. Existem muitas pessoas da sua cidade se deslocam 

para outro município? 

 

16. Na sua visão, qual é o maior problema atual na 

cidade? 
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